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BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 – ARTIGOS 205 A 214

O Título VIII da Constituição cuida da Ordem Social, elencada em seus artigos 193 a 232.

Educação, Cultura e Desporto

Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e da famí-

lia, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sis-

temas de ensino.

1

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.
IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de 

prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão 

ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 

para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-

-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

1 https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ
https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&c-

d=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fun-
damental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentá-
rios.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino.

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis-
trital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

 Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se refe-
rem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do 
art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e 
“b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio-
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades 
da educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, 
nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 
2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações 
referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)
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b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido 
no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvi-
mento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su-
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-se 
aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu 
descumprimento pela autoridade competente importará em crime 
de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci-
sos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos ne-
cessários para a garantia de sua qualidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput 
deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle 
interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a 
consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, 
admitida sua integração aos conselhos de educação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór-
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indica-
dores educacionais e da ampliação do atendimento; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur-
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi-
ca; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, 
referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios vin-
culadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não inte-
grantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-edu-
cação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Distrito 
Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V do caput 
deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea 
“b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.” (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 85, de 2015)
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Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto.

BRASIL. LEI FEDERAL Nº 8.069/1990 – ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ATUALIZADA): ARTIGOS 

1º AO 6º; 15 AO 18-B; 53 A 59, 131 A 137

LEI FEDERAL Nº 8.069/90 – 
DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em par-
tes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codifica-
ções existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho tute-
lar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, sem 
distinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser reconhecidos 
como sujeitos de direitos e deveres, considerados como pessoas em 
desenvolvimento a quem se deve prioridade absoluta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para me-
ninos e meninas, e também aborda questões de políticas de aten-
dimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze anos 
de idade incompletos, e adolescente aquela compreendida entre 
doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, excepcional-
mente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade, em 
situações que serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será ob-
jeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que seja, de-
vendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos seus 
direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que a 
criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam 
o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condi-
ções dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salvaguar-
dar a família natural ou a família substituta, sendo está ultima pela 
guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação de assistên-
cia material, moral e educacional, a tutela pressupõe todos os deve-
res da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 21 anos incom-
pletos, já a adoção atribui condição de filho, com mesmos direito e 
deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indispensá-
vel à organização social, conforme preceitua o art. 226 da CR/88. 
Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior risco quando 
fazem parte de famílias desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos fi-
lhos, não constituindo motivo de escusa a falta ou a carência de 
recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pátrio 
poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes, descumpra qualquer de suas 
obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em família 
substituta mediante guarda, tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado 
no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre 
da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecen-
tes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no de-
senvolvimento familiar e dos filhos, cujo objetivo é manter ao máxi-
mo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são fa-
tores que interferem diretamente no desenvolvimento das crianças 
e adolescentes, visto que não permanecem exclusivamente inseri-
dos na entidade familiar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Tanto que 
cabe a sociedade, família e ao poder público proibir a venda e co-
mercialização à criança e ao adolescente de armas, munições e 
explosivos, bebida alcoólicas, drogas, fotos de artifício, revistas de 
conteúdo adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes. 

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local, re-
gularmente eleitos e empossados, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

O Conselho Tutelar é uma das entidades públicas competen-
tes a salvaguardar os direitos das crianças e dos adolescentes nas 
hipóteses em que haja desrespeito, inclusive com relação a seus 
pais e responsáveis, bem como aos direitos e deveres previstos na 
legislação do ECA e na Constituição. São deveres dos Conselheiros 
Tutelares:

1. Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de pro-
teção.

2. Atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar medi-
das pertinentes previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. Promover a execução de suas decisões, podendo requisitar 
serviços públicos e entrar na Justiça quando alguém, injustificada-
mente, descumprir suas decisões.

4. Levar ao conhecimento do Ministério Público fatos que o Es-
tatuto tenha como infração administrativa ou penal.

5. Encaminhar à Justiça os casos que a ela são pertinentes.
6. Tomar providências para que sejam cumpridas as medidas 

sócio-educativas aplicadas pela Justiça a adolescentes infratores.
7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças e 

adolescentes, quando necessário.
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9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da propos-
ta orçamentaria para planos e programas de atendimento dos direi-
tos da criança e do adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das famílias, para 
que estas se defendam de programas de rádio e televisão que con-
trariem princípios constitucionais bem como de propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao 
meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam ações ju-
diciais de perda ou suspensão do pátrio poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-governamen-
tais que executem programas de proteção e socioeducativos. 

Considerando que todos têm o dever de zelar pela dignidade 
da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer trata-
mento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrange-
dor, havendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra algu-
ma criança ou adolescente, serão obrigatoriamente comunicados 
ao Conselho Tutelar para providências cabíveis.

Ainda com toda proteção às crianças e aos adolescentes, a de-
linquência é uma realidade social, principalmente nas grandes cida-
des, sem previsão de término, fazendo com que tenha tratamento 
diferenciado dos crimes praticados por agentes imputáveis. 

Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 anos 
incompletos são denominados atos infracionais passíveis de apli-
cação de medidas socioeducativas. Os dispositivos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente disciplinam situações nas quais tanto o 
responsável, quanto o menor devem ser instados a modificarem 
atitudes, definindo sanções para os casos mais graves.

Nas hipóteses do menor cometer ato infracional, cuja conduta 
sempre estará descrita como crime ou contravenção penal para os 
imputáveis, poderão sofrer sanções específicas aquelas descritas no 
estatuto como medidas socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, mas res-
pondem pela prática de ato infracional cuja sanção será desde a 
adoção de medida protetiva de encaminhamento aos pais ou res-
ponsável, orientação, apoio e acompanhamento, matricula e fre-
quência em estabelecimento de ensino, inclusão em programa de 
auxílio à família, encaminhamento a tratamento médico, psicológi-
co ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicológico e, até, colocação 
em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos (inimputáveis) 
que pratica algum ato infracional, além das medidas protetivas já 
descritas, a autoridade competente poderá aplicar medida socioe-
ducativa de acordo com a capacidade do ofensor, circunstâncias do 
fato e a gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a termo e assi-
nada pelos adolescentes e genitores sob os riscos do envolvimento 
em atos infracionais e sua reiteração, 

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infracional seja 
passível de reparação patrimonial, compensando o prejuízo da ví-
tima, 

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por objetivo 
conscientizar o menor infrator sobre valores e solidariedade social, 

4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia para o en-
fretamento da prática de atos infracionais, na medida em que atua 
juntamente com a família e o controle por profissionais (psicólogos 
e assistentes sociais) do Juizado da Infância e Juventude, 

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, uma vez 
que exigem dos adolescentes infratores o trabalho e estudo duran-
te o dia, mas restringe sua liberdade no período noturno, mediante 
recolhimento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida mais extre-
ma do Estatuto da Criança e do Adolescente devido à privação total 
da liberdade. Aplicada em casos mais graves e em caráter excep-
cional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser determina-
da pelo prazo máximo de 45 dias, mediante decisão fundamentada 
baseada em fortes indícios de autoria e materialidade do ato infra-
cional.

Nessa vertente, as entidades que desenvolvem programas de 
internação têm a obrigação de: 

1) Observar os direitos e garantias de que são titulares os ado-
lescentes; 

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de 
restrição na decisão de internação, 

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e 
dignidade ao adolescente, 

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação 
dos vínculos familiares, 

5) Oferecer instalações físicas em condições adequadas, e toda 
infraestrutura e cuidados médicos e educacionais, inclusive na área 
de lazer e atividades culturais e desportivas. 

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo 
de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade compe-
tente.

Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem ser im-
plementadas até que sejam completados 18 anos de idade. Contu-
do, o cumprimento pode chegar aos 21 anos de idade nos casos de 
internação, nos termos do art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente apresentam preocupação 
com a reeducação e a ressocialização dos menores infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato infracio-
nal, o representante do Ministério Público poderá conceder o per-
dão (remissão), como forma de exclusão do processo, se atendido 
às circunstâncias e consequências do fato, contexto social, perso-
nalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato 
infracional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente institui medi-
das aplicáveis aos pais ou responsáveis de encaminhamento a pro-
grama de proteção a família, inclusão em programa de orientação 
a alcoólatras e toxicômanos, encaminhamento a tratamento psico-
lógico ou psiquiátrico, encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação, obrigação de matricular e acompanhar o aproveitamen-
to escolar do menor, advertência, perda da guarda, destituição da 
tutela e até suspensão ou destituição do pátrio poder.

O importante é observar que as crianças e os adolescentes não 
podem ser considerados autênticas propriedades de seus genito-
res, visto que são titulas de direitos humanos como quaisquer pes-
soas, dotados de direitos e deveres como demonstrado. 

A implantação integral do ECA sofre grande resistência de parte 
da sociedade brasileira, que o considera excessivamente paternalis-
ta em relação aos atos infracionais cometidos por crianças e ado-
lescentes, uma vez que os atos infracionais estão ficando cada vez 
mais violentos e reiterados.

Consideram, ainda, que o estatuto, que deveria proteger e edu-
car a criança e o adolescente, na prática, acaba deixando-os sem 
nenhum tipo de punição ou mesmo ressocialização, bem como é 
utilizado por grupos criminosos para livrar-se de responsabilidades 
criminais fazendo com que adolescentes assumam a culpa. 
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Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adolescentes se 
desenvolvam em condições sociais que favoreçam a integridade 
física, liberdade e dignidade. Contudo, não se pode atribuir tal res-
ponsabilidade apenas a uma suposta inaplicabilidade do estatuto 
da criança e do adolescente, uma vez que estes nada mais são do 
que o produto da entidade familiar e da sociedade, as quais têm 
importância fundamental no comportamento dos mesmos.2

Últimas alterações no ECA 

As mais recentes:
São quatro os pontos modificados no ECA durante a atual ad-

ministração:
- A instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez 

na Adolescência, na lei nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019;
- A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas - na 

lei nº 13.812, de 16 de março 2019;
- A mudança na idade mínima para que uma criança ou adoles-

cente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem autorização 
judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei nº 13.812;

- A mudança na lei sobre a reeleição dos conselheiros tutelares, 
que agora podem ser reeleitos por vários mandatos consecutivos, 
em vez de apenas uma vez - lei 13.824, de 9 de maio 2019.

Lei nº 13.509/17, publicada em 22 de novembro de 2017 al-
tera o ECA ao estabelecer novos prazos e procedimentos para o 
trâmite dos processos de adoção, além de prever novas hipóteses 
de destituição do poder familiar, de apadrinhamento afetivo e dis-
ciplinar a entrega voluntária de crianças e adolescentes à adoção.

Lei Federal nº 13.431/2017 – Lei da Escuta Protegida
Esta lei estabelece novas diretrizes para o atendimento de 

crianças ou adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, 
e que frequentemente são expostos a condutas profissionais não 
qualificadas, sendo obrigados a relatar por várias vezes, ou para 
pessoas diferentes, violências sofridas, revivendo desnecessaria-
mente seu drama.

Denominada “Lei da Escuta Protegida”, essa lei tem como ob-
jetivo a proteção de crianças e adolescentes após a revelação da 
violência sofrida, promovendo uma escuta única nos serviços de 
atendimento e criando um protocolo de atendimento a ser adotado 
por todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Lei 13.436, de 12 de abril de 2017 - Garantia do direito a acom-
panhamento e orientação à mãe com relação à amamentação

Esta lei introduziu no artigo 10 do ECA uma responsabilidade 
adicional para os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares: daqui em diante eles 
estão obrigados a acompanhar a prática do processo de amamenta-
ção, prestando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a 
mãe permanecer na unidade hospitalar.

2 Fonte: www.ambito-juridico.com.br – Texto adaptado de Cláudia Mara 
de Almeida Rabelo Viegas / Cesar Leandro de Almeida Rabelo

Lei 13.438, de 26 de abril de 2017 – Protocolo de Avaliação de 
riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças

Esta lei determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) será 
obrigado a adotar protocolo com padrões para a avaliação de riscos 
ao desenvolvimento psíquico de crianças de até 18 meses de ida-
de. A lei estabelece que crianças de até 18 meses de idade façam 
acompanhamento através de protocolo ou outro instrumento de 
detecção de risco. Esse acompanhamento se dará em consulta pe-
diátrica. Por meio de exames poderá ser detectado precocemente, 
por exemplo, o transtorno do espectro autista, o que permitirá um 
melhor acompanhamento no desenvolvimento futuro da criança.

Lei nº 13.440, de 8 de maio de 2017 – Aumento na penalização 
de crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes

Esta lei promoveu a inclusão de mais uma penalidade no artigo 
244-A do ECA. A pena previa reclusão de quatro a dez anos e multa 
nos crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes. Agora 
o texto está acrescido de perda de bens e que os valores advindos 
dessas práticas serão revertidos em favor do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente da unidade da Federação (Estado ou Dis-
trito Federal) em que foi cometido o crime.

Lei nº 13.441, de 8 de maio de 2017 - Prevê a infiltração de 
agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes con-
tra a dignidade sexual de criança e de adolescente

Esta lei prevê a infiltração policial virtual no combate aos crimes 
contra a dignidade sexual de vulneráveis. A nova lei acrescentou ao 
ECA os artigos 190-A a 190-E e normatizou a investigação em meio 
cibernético.

Revogação do artigo 248 que versava sobre trabalho domésti-
co de adolescentes

Foi revogado o artigo 248 do ECA que possibilitava a regu-
larização da guarda de adolescentes para o serviço doméstico. A 
Constituição Brasileira proíbe o trabalho infantil, mas este artigo 
estabelecia prazo de cinco dias para que o responsável, ou novo 
guardião, apresentasse à Vara de Justiça de sua cidade ou comarca 
o adolescente trazido de outra localidade para prestação de serviço 
doméstico, o que, segundo os autores do projeto de lei que resultou 
na revogação do artigo, abria espaço para a regularização do traba-
lho infantil ilegal.

Lei 13.306 de 2016 publicada no dia 04 de julho, alterou o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente fixando em cinco anos a idade 
máxima para o atendimento na educação infantil.3

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em par-
tes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codifica-
ções existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho tute-
lar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de adoção 
(Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socioeducativas (Livro II, 
capítulo II), do Conselho Tutelar (Livro II, capítulo V), e também dos 
crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

3 Fonte: www.equipeagoraeupasso.com.br/www.g1.globo.com
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O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para me-
ninos e meninas, e também aborda questões de políticas de aten-
dimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que 
seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos 
seus direitos fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excep-
cionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da prote-
ção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único.Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou 
outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comuni-
dade em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efe-
tivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer cir-

cunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-

levância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas rela-

cionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qual-

quer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de de-
senvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspec-
tos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitá-
rios, ressalvadas as restrições legais;

II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da inte-

gridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abran-
gendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos 
valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educa-
dos e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel 
ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou 
qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família 
ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de 
cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. (Incluído pela Lei 
nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único.Para os fins desta Lei, considera-se: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva apli-
cada com o uso da força física sobre a criança ou o adolescente que 
resulte em: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) lesão; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de 

tratamento em relação à criança ou ao adolescente que: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 

2014)
c) ridicularize. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os res-

ponsáveis, os agentes públicos executores de medidas socioeduca-
tivas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de 
adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem 
castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de 
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto estarão 
sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes me-
didas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (In-
cluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de pro-
teção à família; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
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III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; (In-
cluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especiali-
zado; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

V - advertência. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Parágrafo único.As medidas previstas neste artigo serão apli-

cadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências 
legais. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO 

LAZER

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, vi-
sando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 

às instâncias escolares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estu-

dantis;
V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residên-

cia, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que 
frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. 
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência 
do processo pedagógico, bem como participar da definição das pro-
postas educacionais.

Art. 53-A.É dever da instituição de ensino, clubes e agremia-
ções recreativas e de estabelecimentos congêneres assegurar me-
didas de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou de-
pendência de drogas ilícitas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os 

que a ele não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 

ensino médio;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero 

a cinco anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016)
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do adolescente trabalhador;
VII - atendimento no ensino fundamental, através de progra-

mas suplementares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder pú-
blico ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsável, pela freqüência à escola.

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular 
seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino funda-
mental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgo-
tados os recursos escolares;

III - elevados níveis de repetência.

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e 
novas propostas relativas a calendário, seriação, currículo, metodo-
logia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e ado-
lescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores cul-
turais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança 
e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o 
acesso às fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, es-
timularão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para pro-
gramações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância 
e a juventude.

TÍTULO V
DO CONSELHO TUTELAR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, 
não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumpri-
mento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrati-
va do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar 
como órgão integrante da administração pública local, composto de 
5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato 
de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de 
escolha. (Redação dada pela Lei nº 13.824, de 2019)

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, 
serão exigidos os seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a vinte e um anos;
III - residir no município.
Art. 134.Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e 

horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à 
remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o 
direito a: (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

I - cobertura previdenciária; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 
2012)

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 
(um terço) do valor da remuneração mensal; (Incluído pela Lei nº 
12.696, de 2012)

III - licença-maternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)
IV - licença-paternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)
V - gratificação natalina. (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)
Parágrafo único.Constará da lei orçamentária municipal e da do 

Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamen-
to do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos 
conselheiros tutelares. (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

Art. 135.O exercício efetivo da função de conselheiro constitui-
rá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneida-
de moral. (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas 

nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a 
VII;
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II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as 
medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tan-
to:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 
serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de des-
cumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que cons-
titua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança 
ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua compe-
tência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judi-
ciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente 
autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança 

ou adolescente quando necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da pro-

posta orçamentária para planos e programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a viola-
ção dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição 
Federal ;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de 
perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibili-
dades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família 
natural. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profis-
sionais, ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento 
de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. (Incluído 
pela Lei nº 13.046, de 2014)

Parágrafo único.Se, no exercício de suas atribuições, o Conse-
lho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar, 
comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe 
informações sobre os motivos de tal entendimento e as providên-
cias tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da fa-
mília. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser 
revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo 
interesse.

LEI FEDERAL Nº 9.394/96 – LEI DE DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional tem 92 arti-
gos, divididos em 9 títulos. São eles:

1. Da Educação.
2. Dos Princípios e Fins da Educação Nacional.
3. Do Direito à Educação e do Dever de Educar.
4. Da Organização da Educação Nacional.
5. Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino.
6. Dos Profissionais da Educação.
7. Dos Recursos financeiros.
8. Das Disposições Gerais.
9. Das Disposições Transitórias.

A LDB disciplina a educação escolar e orienta os princípios de 
funcionamento da educação no país. Por isso é tão cobrada em 
concursos públicos na área de educação.

Os princípios da Educação
Boa parte das questões de concurso sobre a LDB focam na par-

te principiológica da Lei. Detalhes mais específicos (como o finan-
ciamento da educação) dificilmente caem.

Se você entender o “espírito” da LDB já tem boas chances de 
acertar questões. Por isso vale a pena conhecer os Princípios e Fins 
da Educação, que são 13:

- Igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola.

- Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber.

- Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.
- Respeito à liberdade e apreço à tolerância.
- Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.
- Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais.
- Valorização do profissional da educação escolar.
- Gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e 

da legislação dos sistemas de ensino.
- Garantia de padrão de qualidade.
- Valorização da experiência extraescolar.
- Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 

sociais.
- Consideração com a diversidade étnico-racial.
- Garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida.
Os deveres do Estado com a Educação
Para solidificar o entendimento do “espírito” da LDB, veja quais 

são os deveres do Estado com Educação:
- Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: 
a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio.

- Educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de 
idade.

- Atendimento educacional especializado gratuito aos educan-
dos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, eta-
pas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino.

- Acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria.

- Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um.

- Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do 
educando.

- Oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola.

- Atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 
básica, por meio de programas suplementares de material didático-
-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

- Padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen-
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

- Vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fun-
damental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do 
dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.

Se você estudar e compreender essas obrigações do Estado e 
os princípios, certamente terá um bom desempenho nas questões 
da sua prova.



LEGISLAÇÃO

10

Mesmo quando não souber exatamente o que pede a questão, ficará muito mais fácil respondê-la.

Infográfico com a LDB atualizada e resumida
Para ajudar a entender melhor a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, veja o infográfico a seguir, com a LDB atualizada e resumida:
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Como todo resumo, o infográfico traz apenas alguns insights 
para você relembrar e iniciar o aprofundamento na LDB.4

Acesse o link a seguir e veja na íntegra o conteúdo atualizado 
do dispositivo:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm

Vamos ver a seguir as alterações ocorridas na LDB nos últimos 
dois anos.

Ao total foram 4 leis que modificaram a LDB no ano de 2019

1. LEI Nº 13.796, DE 3 DE JANEIRO DE 2019

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional), para fixar, em virtude de es-
cusa de consciência, prestações alternativas à aplicação de provas e 
à frequência a aulas realizadas em dia de guarda religiosa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 7º-A:

Acrescida, ou seja, não foi retirado nada neste artigo, apenas 
foi acrescentado esta novidade, fique atento:

“Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição 
de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no 
exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, me-
diante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou 
de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua re-
ligião, seja vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe 
atribuir, a critério da instituição e sem custos para o aluno, uma 
das seguintes prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do 
caput do art. 5º da Constituição Federal:

Então é assegurado ao aluno o direito de faltar a provas ou 
aulas marcadas para o dia em que segundo sua crença, seja ve-
dado o exercício de atividades. Importante ressaltar que isso será 
sem custos para o aluno.

I – prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realizada 
em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro ho-
rário agendado com sua anuência expressa;

II – trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino.

A lei trouxe os exemplos de atividades: prova, aula de reposi-
ção, trabalho escrito, pesquisa com tema, objetivo e data de en-
trega definidos pela instituição de ensino.

- 1º A prestação alternativa deverá observar os parâmetros 
curriculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno.

- 2º O cumprimento das formas de prestação alternativa de 
que trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os 
efeitos, inclusive regularização do registro de frequência.

A realização das atividades de prestação alternativa substi-
tuirá e regularizará também o registro de frequência.

- 3º As instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo. (Vide Lei nº 13.796, de 2019)

- 4º O disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei.”

4 Fonte: www.segredosdeconcurso.com.br

Atenção para essa importante informação: não se aplica ao 
ensino militar porque tem regulação própria.

LDB Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, ad-
mitida a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixa-
das pelos sistemas de ensino. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) 
dias de sua publicação oficial.

Parágrafo único. A contagem do prazo de que trata o § 3º do 
art. 7º-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional), inicia-se na data de entrada 
em vigor desta Lei.

Brasília, 3 de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º da 
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2019

2. LEI Nº 13.803, DE 10 DE JANEIRO DE 2019

Altera dispositivo da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
para obrigar a notificação de faltas escolares ao Conselho Tutelar 
quando superiores a 30% (trinta por cento) do percentual permi-
tido em lei.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O inciso VIII do art. 12 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. …………………………………………………………………………………
…………

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; …………………….” (NR)

Interessante! Antes esse percentual era de 50% (cinquenta 
por cento) do percentual permitido em lei. Com esta alteração, 
passa a vigorar o percentual de 30% (trinta por cento)!

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 10 de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º 

da República.
JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Ricardo Vélez Rodríguez
Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.1.2019

3. LEI Nº 13.826, DE 13 DE MAIO DE 2019

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a divulga-
ção de resultado de processo seletivo de acesso a cursos superiores 
de graduação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O § 1º do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 44. …………………………………………………………………………………
…………………….
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•	 1º O resultado do processo seletivo referido no inciso II do 
caput deste artigo será tornado público pela instituição de ensino 
superior, sendo obrigatórios a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação e o cronograma 
das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para pre-
enchimento das vagas constantes do edital, assegurado o direito 
do candidato, classificado ou não, a ter acesso a suas notas ou in-
dicadores de desempenho em provas, exames e demais atividades 
da seleção e a sua posição na ordem de classificação de todos os 
candidatos.

………………………………………………………………………………………………
……………………” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 13 de maio de 2019; 198o da Independência e 131o da 

República.
JAIR MESSIAS BOLSONARO
Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub
Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.5.2019

4. LEI Nº 13.868, DE 3 DE SETEMBRO DE 2019

No mês de setembro de 2019, os Artigos 16 e 19 da LDB rece-
beram acréscimos, já o Art. 20 foi revogado. Veja como ficou:

Altera as Leis nos 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir disposições relativas às 
universidades comunitárias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei altera as Leis nos 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir disposições 
relativas às universidades comunitárias.

Art. 2º O § 3º do art. 8º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º ……………………………………………………………………………………
…………………

………………………………………………………………………………………………
…………………..

•	 3º Para a Câmara de Educação Superior a consulta envol-
verá, necessariamente, indicações formuladas por entidades nacio-
nais, públicas e particulares, e pelas instituições comunitárias de 
educação superior, que congreguem os reitores de universidades, 
os diretores de instituições isoladas, os docentes, os estudantes e 
os segmentos representativos da comunidade científica.

………………………………………………………………………………………………
……….” (NR)

Art. 3º Os arts. 16 e 19 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 16. …………………………………………………………………………………
………………..

………………………………………………………………………………………………
………………..

II – as instituições de educação superior mantidas pela inicia-
tiva privada;

Foi retirada a palavra “criada”.
………………………………………………………………………………………………

…….” (NR)
“Art. 19. …………………………………………………………………………………

……………….
………………………………………………………………………………………………

……………….
III – comunitárias, na forma da lei.

Foi acrescentado esse tópico “comunitárias na forma da lei”!
§ 1º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e 

III do caput deste artigo podem qualificar-se como confessionais, 
atendidas a orientação confessional e a ideologia específicas.

§ 2º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e III 
do caput deste artigo podem ser certificadas como filantrópicas, na 
forma da lei.” (NR)

Art. 4º Fica revogado o art. 20 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996.

Deixa de existir o Art. 20.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de setembro de 2019; 198o da Independência e 131o 

da República.
JAIR MESSIAS BOLSONARO
Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub
Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.9.2019
Vamos ver agora as alterações ocorridas no ano de 2018.

1. LEI No 13.632, DE 6 DE MARÇO DE 2018. 
Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre educação e 
aprendizagem ao longo da vida.

ALTERAÇÕES DADAS:
1 – Adiciona o inciso XIII ao art. 3o que trata sobre os princípios 

do ensino: “Art. 3o, XIII - garantia do direito à educação e à apren-
dizagem ao longo da vida.”

2 – Dá nova redação ao art. 37 da seção que trata sobre a Edu-
cação de Jovens e Adultos: Art. 37. A educação de jovens e adultos 
será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e cons-
tituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da 
vida.

3 – Dá nova redação ao § 3o do art. 58 do capítulo V que trata 
sobre a Educação Especial: Art. 58, § 3o. A oferta de educação es-
pecial, nos termos do caput deste artigo, tem início na educação 
infantil e estende-se ao longo da vida, observados o inciso III do art. 
4o e o parágrafo único do art. 60 desta Lei.

2. LEI NO 13.663, DE 14 DE MAIO DE 2018.
 
Altera o art. 12 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

para incluir a promoção de medidas de conscientização, de preven-
ção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cul-
tura de paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino. 
ALTERAÇÃO DADA: Adiciona os incisos IX e X ao art. 12 que trata 
sobre as incumbências dos estabelecimentos de ensino:

“Art. 12. [...] IX - promover medidas de conscientização, de pre-
venção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a 
intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas; X - esta-
belecer ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas.”

3. LEI NO 13.666, DE 16 DE MAIO DE 2018. 

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional), para incluir o tema transver-
sal da educação alimentar e nutricional no currículo escolar.

ALTERAÇÃO DADA: Adiciona o parágrafo 9o-A ao artigo 26 que 
trata sobre os currículos das escolas de educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio: “Art. 26. [...] § 9o-A. A educação ali-
mentar e nutricional será incluída entre os temas transversais de 
que trata o caput.”5

5 Fonte: www.pedagogiaparaconcurso.com.br/www.editora2b.com.br
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Política Nacional da Educação Infantil – Diretrizes Curriculares 
para a Educação Infantil

O reconhecimento da Educação Infantil como direito social das 
crianças e dever do Estado, afirmado na Constituição Federal de 
1988, é fruto de uma longa batalha que envolveu diferentes setores 
da sociedade, como os movimentos das mulheres, de trabalhado-
res, educadores e de redemocratização do país.

Com isso, vêm à baila intensas discussões sobre o que é Edu-
cação Infantil e que práticas pedagógicas devem ser adotadas para 
mediar as aprendizagens e o desenvolvimento de crianças em espa-
ços coletivos. O debate mais intenso gira em torno de como orien-
tar o trabalho com meninas e meninos de até 3 anos em creches e 
como assegurar práticas com crianças de 4 e 5 anos que garantam 
a continuidade na aprendizagem e no desenvolvimento desse pú-
blico, sem antecipar conteúdos que serão trabalhados no Ensino 
Fundamental.

A fim de orientar essas concepções e práticas, o Ministério da 
Educação (MEC) lançou a Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 
2009, que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. As Diretrizes apresentam a concepção de Educação Infantil 
vigente e estabelecem os princípios éticos, políticos e estéticos que 
devem guiar as propostas pedagógicas desse ciclo. Essas propostas 
devem ter como objetivo “garantir à criança acesso a processos de 
apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendi-
zagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à 
saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brinca-
deira, à convivência e à interação com outras crianças”. 

A Resolução determina que as instituições de Educação Infantil 
devem atender à função sociopolítica e pedagógica na educação 
e no cuidado das crianças, no compartilhamento desse papel com 
as famílias, na promoção da igualdade entre crianças de diferentes 
classes sociais no acesso a bens culturais e na vivência da infância 
etc. Também apresenta orientações a propostas pedagógicas para 
crianças indígenas e infâncias do campo (ribeirinhos, agricultores 
familiares, pescadores artesanais, quilombolas, entre outros), re-
conhecendo e incorporando as peculiaridades culturais desses 
meninos e meninas. O documento estabelece ainda diretrizes para 
acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do de-
senvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou 
classificação. 

Por fim, incumbe o MEC de elaborar orientações curriculares 
sobre alguns temas, entre eles: o currículo na Educação Infantil; as 
especificidades da ação pedagógica com os bebês; brinquedos e 
brincadeiras; múltiplas linguagens no cotidiano da Educação Infan-
til; e a linguagem escrita e o direito à educação na primeira infância. 
Essas orientações estão em processo de elaboração, com base em 
debate democrático e com consultoria técnica especializada.6 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

6 Fonte: www.plataformadoletramento.org.br

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 
e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;
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VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen-
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela 
Lei nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, as-
sociação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou 
outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar 
o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis 
e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais 
e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente 
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser 
imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de en-
sino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos di-
ferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização 
anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de ida-
de. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição 
de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no 
exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, me-
diante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou 
de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua re-

ligião, seja vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe 
atribuir, a critério da instituição e sem custos para o aluno, uma 
das seguintes prestações alternativas, nos termos do inciso VIII 
do caput do art. 5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela insti-
tuição de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1º A prestação alternativa deverá observar os parâmetros 
curriculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2º O cumprimento das formas de prestação alternativa de 
que trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os 
efeitos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 3º As instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019) (Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;
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VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população 
a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma 
dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com priori-
dade, o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o 
disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 
2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as compe-
tências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 

oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e 
planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, 

e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendi-
mento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta peda-
gógica da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas; (Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas. (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018)

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas. 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com 
as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamen-
to)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela iniciativa 

privada; (Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
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III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 
mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-
pectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-
ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classi-

ficam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento) 
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

III - comunitárias, na forma da lei. (Incluído pela Lei nº 13.868, 
de 2019)

§ 1º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e 
III do caput deste artigo podem qualificar-se como confessionais, 
atendidas a orientação confessional e a ideologia específicas. (In-
cluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

§ 2º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e III 
do caput deste artigo podem ser certificadas como filantrópicas, na 
forma da lei. (Incluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

Art. 20. (Revogado pela Lei nº 13.868, de 2019)

TÍTULO V
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 
exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no tra-
balho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anu-
ais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de 
estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência 
e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre 
que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando 
se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País 
e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades 
locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo 
sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, 
será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para 
o ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um 
mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o 
tempo reservado aos exames finais, quando houver; (Redação dada 
pela Lei nº 13.415, de 2017)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primei-
ra do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveita-
mento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras 
escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante 
avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimen-
to e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou 
etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema 
de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por 
série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão par-
cial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de sé-
ries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, 
para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componen-
tes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 
com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e 
dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 
atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 

paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento es-
colar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o 
disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de 
ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento 
do total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos esco-
lares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados 
de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do 
caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no ensino médio, 
para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino ofe-
recer, no prazo máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais 
de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

§ 2o Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educa-
ção de jovens e adultos e de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando, conforme o inciso VI do art. 4o. (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsá-
veis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o pro-
fessor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimen-
to.
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Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista 
das condições disponíveis e das características regionais e locais, 
estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino funda-
mental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabeleci-
mento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas caracte-
rísticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, 
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, 
o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e 
política, especialmente do Brasil.

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões re-
gionais, constituirá componente curricular obrigatório da educação 
básica. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, 
sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis ho-
ras; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º.12.2003)

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em si-
tuação similar, estiver obrigado à prática da educação física; (Inclu-
ído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 
1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribui-

ções das diferentes culturas e etnias para a formação do povo bra-
sileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5º No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, 
será ofertada a língua inglesa. (Redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 6º As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as lingua-
gens que constituirão o componente curricular de que trata o § 2o 
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.278, de 2016)

§ 7º A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sis-
temas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas trans-
versais de que trata o caput. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 
2017)

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá com-
ponente curricular complementar integrado à proposta pedagógica 
da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais. (Incluído pela Lei nº 13.006, de 2014)

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção 
de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente se-
rão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de 
que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), ob-
servada a produção e distribuição de material didático adequado. 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

§ 9º-A. A educação alimentar e nutricional será incluída entre 
os temas transversais de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 
13.666, de 2018)

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de cará-
ter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação 
pelo Ministro de Estado da Educação. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei 
nº 11.645, de 2008).

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo in-
cluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam 
a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econô-
mica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela 
Lei nº 11.645, de 2008).

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artís-
tica e de literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observa-
rão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos 
direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à 
ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em 
cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas des-

portivas não-formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, 

os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 
adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, espe-
cialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calen-
dário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas 

e quilombolas será precedido de manifestação do órgão normati-
vo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico 
do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (In-
cluído pela Lei nº 12.960, de 2014)

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação bási-
ca, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de 
até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três 

anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos 

de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com 

as seguintes regras comuns: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desen-
volvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)
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II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, dis-
tribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educa-
cional; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diá-
rias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-es-
colar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do 
total de horas; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - expedição de documentação que permita atestar os proces-
sos de desenvolvimento e aprendizagem da criança. (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

SEÇÃO III
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 
9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) 
anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, me-
diante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema po-
lítico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 
a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de so-
lidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 
vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino 
fundamental em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por 
série podem adotar no ensino fundamental o regime de progres-
são continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de 
suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a 
distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em 
situações emergenciais.

§ 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoria-
mente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adoles-
centes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a 
produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei nº 11.525, de 2007).

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como 
tema transversal nos currículos do ensino fundamental. (Incluído 
pela Lei nº 12.472, de 2011).

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte in-
tegrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, asse-
gurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, 
de 22.7.1997)

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão 
as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído 
pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída 
pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos con-
teúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo 
menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo pro-
gressivamente ampliado o período de permanência na escola.

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas 
alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente 
em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino.

SEÇÃO IV
DO ENSINO MÉDIO

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com 
duração mínima de três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos ad-
quiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do edu-
cando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aper-
feiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia inte-
lectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no 
ensino de cada disciplina.

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos 
e objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes 
do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhe-
cimento: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do 
art. 26, definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmoni-
zada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do 
contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural. (Incluí-
do pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 2º A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino 
médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação 
física, arte, sociologia e filosofia. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)

§ 3º O ensino da língua portuguesa e da matemática será obri-
gatório nos três anos do ensino médio, assegurada às comunidades 
indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 4º Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamen-
te, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas es-
trangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de 
acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos 
pelos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 5º A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacio-
nal Comum Curricular não poderá ser superior a mil e oitocentas 
horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a 
definição dos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)
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§ 6º A União estabelecerá os padrões de desempenho espera-
dos para o ensino médio, que serão referência nos processos na-
cionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 7º Os currículos do ensino médio deverão considerar a for-
mação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado 
para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos 
aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 8º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação 
processual e formativa serão organizados nas redes de ensino por 
meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, se-
minários, projetos e atividades on-line, de tal forma que ao final do 
ensino médio o educando demonstre: (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presi-
dem a produção moderna; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base 
Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que de-
verão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos 
curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a possi-
bilidade dos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

V - formação técnica e profissional. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 1º A organização das áreas de que trata o caput e das respec-
tivas competências e habilidades será feita de acordo com critérios 
estabelecidos em cada sistema de ensino. (Redação dada pela Lei 
nº 13.415, de 2017) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)
III – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.684, de 2008)
§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 3o A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto iti-

nerário formativo integrado, que se traduz na composição de com-
ponentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular - BNCC 
e dos itinerários formativos, considerando os incisos I a V do caput. 
(Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 4º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 5º Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas 

na rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar 
mais um itinerário formativo de que trata o caput. (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017) 

§ 6º A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação 
com ênfase técnica e profissional considerará: (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor pro-
dutivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e 
fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela 
legislação sobre aprendizagem profissional; (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários 
de qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada 
e organizada em etapas com terminalidade. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 7º A oferta de formações experimentais relacionadas ao inci-
so V do caput, em áreas que não constem do Catálogo Nacional dos 
Cursos Técnicos, dependerá, para sua continuidade, do reconheci-
mento pelo respectivo Conselho Estadual de Educação, no prazo de 
três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, 
no prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da forma-
ção. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 8º A oferta de formação técnica e profissional a que se refere 
o inciso V do caput, realizada na própria instituição ou em parce-
ria com outras instituições, deverá ser aprovada previamente pelo 
Conselho Estadual de Educação, homologada pelo Secretário Esta-
dual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 9º As instituições de ensino emitirão certificado com validade 
nacional, que habilitará o concluinte do ensino médio ao prosse-
guimento dos estudos em nível superior ou em outros cursos ou 
formações para os quais a conclusão do ensino médio seja etapa 
obrigatória. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o 
ensino médio poderá ser organizado em módulos e adotar o siste-
ma de créditos com terminalidade específica. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares 
do ensino médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer com-
petências e firmar convênios com instituições de educação a dis-
tância com notório reconhecimento, mediante as seguintes formas 
de comprovação: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

I - demonstração prática; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiên-

cia adquirida fora do ambiente escolar; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras ins-
tituições de ensino credenciadas; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017) 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou 
estrangeiras; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou 
educação presencial mediada por tecnologias. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 12. As escolas deverão orientar os alunos no processo de es-
colha das áreas de conhecimento ou de atuação profissional previs-
tas no caput. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

SEÇÃO IV-A
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.741, DE 2008)

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, 
o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá 
prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facul-
tativamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas 
nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação 
com instituições especializadas em educação profissional. (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)
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Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha conclu-
ído o ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível mé-
dio deverá observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de en-
sino; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de 
seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio ar-
ticulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será 
desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir 
o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada alu-
no; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio 
ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportu-
nidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as opor-
tunidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desen-
volvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional téc-
nica de nível médio, quando registrados, terão validade nacional e 
habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de 
nível médio, nas formas articulada concomitante e subseqüente, 
quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o tra-
balho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

SEÇÃO V
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos 
fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento 
para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. (Redação dada 
pela Lei nº 13.632, de 2018)

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jo-
vens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a per-
manência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e 
complementares entre si.

§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, pre-
ferencialmente, com a educação profissional, na forma do regula-
mento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames su-
pletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maio-

res de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de 

dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educan-

dos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante 
exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.741, DE 2008)

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimen-
to dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes 
níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da 
ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão 
ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção 
de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do res-
pectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

§ 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os se-
guintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissio-
nal; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-
-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 3º Os cursos de educação profissional tecnológica de gradua-
ção e pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, 
características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articula-
ção com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação 
continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de tra-
balho. (Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e 
tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 
reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão 
de estudos. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológi-
ca, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, 
abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
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I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo;

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 
aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação 
no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua for-
mação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação 
e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento 
do homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, cien-
tíficos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e co-
municar o saber através do ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, inte-
grando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutu-
ra intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo pre-
sente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços es-
pecializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação 
cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na institui-
ção.

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da 
educação básica, mediante a formação e a capacitação de profis-
sionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento 
de atividades de extensão que aproximem os dois níveis escolares. 
(Incluído pela Lei nº 13.174, de 2015)

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: (Regulamento)

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis 
de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham con-
cluído o ensino médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei nº 
11.632, de 2007).

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em pro-
cesso seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestra-
do e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e ou-
tros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e 
que atendam às exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requi-
sitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

§ 1º O resultado do processo seletivo referido no inciso II do 
caput deste artigo será tornado público pela instituição de ensino 
superior, sendo obrigatórios a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação e o cronograma 
das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para pre-
enchimento das vagas constantes do edital, assegurado o direito 
do candidato, classificado ou não, a ter acesso a suas notas ou in-
dicadores de desempenho em provas, exames e demais atividades 
da seleção e a sua posição na ordem de classificação de todos os 
candidatos. (Redação dada pela Lei nº 13.826, de 2019)

§ 2º No caso de empate no processo seletivo, as instituições 
públicas de ensino superior darão prioridade de matrícula ao can-
didato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários míni-
mos, ou ao de menor renda familiar, quando mais de um candidato 
preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei nº 13.184, de 2015)

§ 3º O processo seletivo referido no inciso II considerará as 
competências e as habilidades definidas na Base Nacional Comum 
Curricular. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de 
ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abran-
gência ou especialização. (Regulamento) (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem 
como o credenciamento de instituições de educação superior, te-
rão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após pro-
cesso regular de avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei 
nº 10.870, de 2004)

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventu-
almente identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, 
haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em de-
sativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, 
em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo respon-
sável por sua manutenção acompanhará o processo de saneamen-
to e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação 
das deficiências.

§ 3º No caso de instituição privada, além das sanções previs-
tas no § 1o deste artigo, o processo de reavaliação poderá resultar 
em redução de vagas autorizadas e em suspensão temporária de 
novos ingressos e de oferta de cursos. (Incluído pela Lei nº 13.530, 
de 2017)

§ 4º É facultado ao Ministério da Educação, mediante procedi-
mento específico e com aquiescência da instituição de ensino, com 
vistas a resguardar os interesses dos estudantes, comutar as pena-
lidades previstas nos §§ 1o e 3o deste artigo por outras medidas, 
desde que adequadas para superação das deficiências e irregulari-
dades constatadas. (Incluído pela Lei nº 13.530, de 2017)

§ 5º Para fins de regulação, os Estados e o Distrito Federal de-
verão adotar os critérios definidos pela União para autorização de 
funcionamento de curso de graduação em Medicina. (Incluído pela 
Lei nº 13.530, de 2017)

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, indepen-
dente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho 
acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, 
quando houver.

§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada 
período letivo, os programas dos cursos e demais componentes 
curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, 
recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cum-
prir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo 
as 3 (três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada 
pela lei nº 13.168, de 2015)

I - em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da 
instituição de ensino superior, obedecido o seguinte: (Incluído pela 
lei nº 13.168, de 2015)

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título 
“Grade e Corpo Docente”; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem 
como a página da oferta de seus cursos aos ingressantes sob a for-
ma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finali-
dade, deve conter a ligação desta com a página específica prevista 
neste inciso; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrô-
nico, deve criar página específica para divulgação das informações 
de que trata esta Lei; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

d) a página específica deve conter a data completa de sua últi-
ma atualização; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)
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II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino su-
perior, por meio de ligação para a página referida no inciso I; (Inclu-
ído pela lei nº 13.168, de 2015)

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil 
acesso ao público; (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de 
acordo com a duração das disciplinas de cada curso oferecido, ob-
servando o seguinte: (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferencia-
da, a publicação deve ser semestral; (Incluída pela lei nº 13.168, de 
2015)

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das 
aulas; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente 
até o início das aulas, os alunos devem ser comunicados sobre as 
alterações; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

V - deve conter as seguintes informações: (Incluído pela lei nº 
13.168, de 2015)

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensi-
no superior; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de 
cada curso e as respectivas cargas horárias; (Incluída pela lei nº 
13.168, de 2015)

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em 
cada curso, as disciplinas que efetivamente ministrará naquele cur-
so ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional 
do docente e o tempo de casa do docente, de forma total, contínua 
ou intermitente. (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos 
estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos 
de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora espe-
cial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo 
com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo 
nos programas de educação a distância.

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no perío-
do noturno, cursos de graduação nos mesmos padrões de qualida-
de mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna 
nas instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamen-
tária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quan-
do registrados, terão validade nacional como prova da formação 
recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas 
próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não-uni-
versitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Con-
selho Nacional de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades 
estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que te-
nham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se 
os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por 
universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por uni-
versidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e 
avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente 
ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a trans-
ferência de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de exis-
tência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na for-
ma da lei. (Regulamento)

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocor-
rência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a 
alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las 
com proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas 
como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de sele-
ção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses 
critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com 
os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de 
formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, 
de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se carac-
terizam por: (Regulamento) (Regulamento)

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto 
de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação aca-
dêmica de mestrado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades espe-

cializadas por campo do saber. (Regulamento) (Regulamento)
Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às uni-

versidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas 

de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas 
gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de en-
sino; (Regulamento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas 
as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cien-
tífica, produção artística e atividades de extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade insti-
tucional e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em con-
sonância com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de inves-

timentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem 
como administrar rendimentos conforme dispositivos institucio-
nais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma previs-
ta no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e coope-
ração financeira resultante de convênios com entidades públicas 
e privadas.

§ 1º Para garantir a autonomia didático-científica das univer-
sidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, 
dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: (Redação 
dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

II - ampliação e diminuição de vagas; (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)

III - elaboração da programação dos cursos; (Redação dada 
pela Lei nº 13.490, de 2017)

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
(Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

V - contratação e dispensa de professores; (Redação dada pela 
Lei nº 13.490, de 2017)

VI - planos de carreira docente. (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)
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§ 2º As doações, inclusive monetárias, podem ser dirigidas a 
setores ou projetos específicos, conforme acordo entre doadores e 
universidades. (Incluído pela Lei nº 13.490, de 2017)

§ 3º No caso das universidades públicas, os recursos das doa-
ções devem ser dirigidos ao caixa único da instituição, com destina-
ção garantida às unidades a serem beneficiadas. (Incluído pela Lei 
nº 13.490, de 2017)

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público goza-
rão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às 
peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo 
Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 
jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições as-
seguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e admi-
nistrativo, assim como um plano de cargos e salários, atendidas as 
normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade 
com as normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investi-
mentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acor-
do com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas pe-

culiaridades de organização e funcionamento;
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com 

aprovação do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, 
instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providên-
cias de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias 
ao seu bom desempenho.

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser esten-
didas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino 
ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder 
Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orça-
mento Geral, recursos suficientes para manutenção e desenvolvi-
mento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedece-
rão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de 
órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos 
da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão se-
tenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, 
inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutá-
rias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o pro-
fessor ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas. 
(Regulamento)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos des-
ta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencial-
mente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su-
perdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializa-
do, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput des-
te artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da 
vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organi-
zação específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 
virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como professo-
res do ensino regular capacitados para a integração desses educan-
dos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 
integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem 
como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais su-
plementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 59-A. O poder público deverá instituir cadastro nacional 
de alunos com altas habilidades ou superdotação matriculados na 
educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a exe-
cução de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno 
das potencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei nº 13.234, de 
2015)

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas 
habilidades ou superdotação, os critérios e procedimentos para in-
clusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades res-
ponsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados 
do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades 
do alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabele-
cerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins 
lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação es-
pecial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternati-
va preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, 
independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VI
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar bási-
ca os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados 
em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 
2009)

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a 
docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)
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II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pe-
dagogia, com habilitação em administração, planejamento, super-
visão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de 
curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído 
pela Lei nº 12.014, de 2009)

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respec-
tivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à 
sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação 
específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede 
pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham 
atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 
36; (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

V - profissionais graduados que tenham feito complementação 
pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educa-
ção. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, 
de modo a atender às especificidades do exercício de suas ativida-
des, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades 
da educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhe-
cimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competên-
cias de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, 
em instituições de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admiti-
da, como formação mínima para o exercício do magistério na edu-
cação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada 
pela lei nº 13.415, de 2017)

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, 
em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a 
continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluí-
do pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação 
a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará pre-
ferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de re-
cursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009).

§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
adotarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em 
cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na 
educação básica pública. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
incentivarão a formação de profissionais do magistério para atu-
ar na educação básica pública mediante programa institucional de 
bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos 
de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação 
superior. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima 
em exame nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como 
pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para forma-
ção de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 7º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 8º Os currículos dos cursos de formação de docentes terão 

por referência a Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela lei 
nº 13.415, de 2017) (Vide Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso 
III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-peda-
gógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnoló-
gicas. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os 
profissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em 
instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de edu-
cação profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecno-
lógicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 62-B. O acesso de professores das redes públicas de educa-
ção básica a cursos superiores de pedagogia e licenciatura será efe-
tivado por meio de processo seletivo diferenciado. (Incluído pela 
Lei nº 13.478, de 2017)

§ 1º Terão direito de pleitear o acesso previsto no caput des-
te artigo os professores das redes públicas municipais, estaduais e 
federal que ingressaram por concurso público, tenham pelo menos 
três anos de exercício da profissão e não sejam portadores de diplo-
ma de graduação. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 2º As instituições de ensino responsáveis pela oferta de cur-
sos de pedagogia e outras licenciaturas definirão critérios adicio-
nais de seleção sempre que acorrerem aos certames interessados 
em número superior ao de vagas disponíveis para os respectivos 
cursos. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 3º Sem prejuízo dos concursos seletivos a serem definidos 
em regulamento pelas universidades, terão prioridade de ingresso 
os professores que optarem por cursos de licenciatura em matemá-
tica, física, química, biologia e língua portuguesa. (Incluído pela Lei 
nº 13.478, de 2017)

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Re-
gulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, 
inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docen-
tes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de di-
plomas de educação superior que queiram se dedicar à educação 
básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais 
de educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para adminis-
tração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacio-
nal para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição 
de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, 
incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior 
far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em progra-
mas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universida-
de com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência 
de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos 
dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com li-
cenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;
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IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e 
na avaliação do desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, in-
cluído na carga de trabalho;

VI - condições adequadas de trabalho.
§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício 

profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos 
das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado pela Lei nº 
11.301, de 2006)

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o 
do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de 
magistério as exercidas por professores e especialistas em educa-
ção no desempenho de atividades educativas, quando exercidas 
em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis 
e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de di-
reção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios na elaboração de concursos públicos 
para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VII
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os ori-
ginários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transfe-
rências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições so-
ciais;

IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-

to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco 
por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis 
Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público. (Vide Medida Provisória nº 773, de 2017) (Vigên-
cia encerrada)

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos 
mencionadas neste artigo as operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária de impostos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos míni-
mos estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada 
na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual 
excesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as 
efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos 
percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a 
cada trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá 
imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados 
os seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada 
mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia 
de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de 
cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção mo-
netária e à responsabilização civil e criminal das autoridades com-
petentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvi-
mento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução 
dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os ní-
veis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de insta-
lações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 

precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do 
ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamen-
to dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas 
e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvol-
vimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, 
ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, 
precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua ex-
pansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter as-
sistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração públi-
ca, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência mé-
dico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de 
assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para benefi-
ciar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvol-
vimento do ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do 
Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3º do 
art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, 
na prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do 
disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e na legislação concernen-
te.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportuni-
dades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo 
do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualida-
de.
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Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será 
calculado pela União ao final de cada ano, com validade para o ano 
subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insu-
mos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados 
será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparida-
des de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula 
de domínio público que inclua a capacidade de atendimento e a 
medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal 
ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento 
do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será defini-
da pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente obriga-
tório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual 
do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a 
União poderá fazer a transferência direta de recursos a cada esta-
belecimento de ensino, considerado o número de alunos que efeti-
vamente freqüentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida 
em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se es-
tes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em 
número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo an-
terior ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de 
outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públi-
cas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam re-
sultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu 
patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destina-

dos a bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para 
os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver fal-
ta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do edu-
cando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente 
na expansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão pode-
rão receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante 
bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 
agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 
desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indí-
genas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recu-
peração de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identi-
dades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas 
de ensino no provimento da educação intercultural às comunida-
des indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e 
pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comu-
nidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos 
Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de 
cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles in-
cluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas co-
munidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático es-
pecífico e diferenciado.

§ 3º No que se refere à educação superior, sem prejuízo de 
outras ações, o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas 
universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de 
assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desen-
volvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei nº 12.416, 
de 2011)

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a vei-
culação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento) 
(Regulamento)

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime 
especiais, será oferecida por instituições especificamente creden-
ciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de 
exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a dis-
tância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de progra-
mas de educação a distância e a autorização para sua implementa-
ção, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamen-
to)

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, 
que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios de co-
municação que sejam explorados mediante autorização, concessão 
ou permissão do poder público; (Redação dada pela Lei nº 12.603, 
de 2012)

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente edu-
cativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, 
pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de 
ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta 
Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de rea-
lização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a 
matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

 Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
11.788, de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida 
a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos 
sistemas de ensino.
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Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser apro-
veitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas institui-
ções, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendi-
mento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria 
poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos 
para cargo de docente de instituição pública de ensino que esti-
ver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis 
anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Consti-
tuição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como 
universidades integrar-se-ão, também, na sua condição de institui-
ções de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos 
termos da legislação específica.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano 
a partir da publicação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação des-
ta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de 
Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em 
sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 3º O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletiva-

mente, a União, devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006)
I - (revogado); (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos 

insuficientemente escolarizados;
III - realizar programas de capacitação para todos os profes-

sores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da 
educação a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental 
do seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento 
escolar.

§ 4º (Revogado) (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a pro-

gressão das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamen-
tal para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Muni-
cípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Cons-
tituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos 
beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei nº 12.796, de 2013)
Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições 
desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publi-
cação. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e 
regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos 
sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto 
nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a 
ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação 
desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime an-
terior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho 
Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos 
normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia uni-
versitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 

de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não 
alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, 
de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de 
agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis 
e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições 
em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 
108º da República.

BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CEB 04/2010 – DIRETRIZES 
CURRICULARES NACIONAIS GERAIS PARA A EDUCA-

ÇÃO BÁSICA. BRASÍLIA: CNE, 2010

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica
(Resolução CNE/CEB nº04 de 13/07/2010)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 1º A presente Resolução define Diretrizes Curriculares Na-
cionais Gerais para o conjunto orgânico, sequencial e articulado das 
etapas e modalidades da Educação Básica, baseando-se no direito 
de toda pessoa ao seu pleno desenvolvimento, à preparação para o 
exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho, na vivência 
e convivência em ambiente educativo, e tendo como fundamento 
a responsabilidade que o Estado brasileiro, a família e a sociedade 
têm de garantir a democratização do acesso, a inclusão, a perma-
nência e a conclusão com sucesso das crianças, dos jovens e adultos 
na instituição educacional, a aprendizagem para continuidade dos 
estudos e a extensão da obrigatoriedade e da gratuidade da Educa-
ção Básica.

TÍTULO I
OBJETIVOS

Art. 2º Estas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica têm por objetivos:

I - sistematizar os princípios e as diretrizes gerais da Educação 
Básica contidos na Constituição, na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB) e demais dispositivos legais, traduzindo-os 
em orientações que contribuam para assegurar a formação básica 
comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão vida ao cur-
rículo e à escola;

II - estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar 
a formulação, a execução e a avaliação do projeto político-pedagó-
gico da escola de Educação Básica;

III - orientar os cursos de formação inicial e continuada de do-
centes e demais profissionais da Educação Básica, os sistemas edu-
cativos dos diferentes entes federados e as escolas que os integram, 
indistintamente da rede a que pertençam.
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Art. 3º As Diretrizes Curriculares Nacionais específicas para as 
etapas e modalidades da Educação Básica devem evidenciar o seu 
papel de indicador de opções políticas, sociais, culturais, educacio-
nais, e a função da educação, na sua relação com um projeto de 
Nação, tendo como referência os objetivos constitucionais, funda-
mentando-se na cidadania e na dignidade da pessoa, o que pressu-
põe igualdade, liberdade, pluralidade, diversidade, respeito, justiça 
social, solidariedade e sustentabilidade.

(*) Resolução CNE/CEB 4/2010. Diário Oficial da União, Brasília, 
14 de julho de 2010, Seção 1, p. 824.

TÍTULO II
REFERÊNCIAS CONCEITUAIS

Art. 4º As bases que dão sustentação ao projeto nacional de 
educação responsabilizam o poder público, a família, a sociedade e 
a escola pela garantia a todos os educandos de um ensino ministra-
do de acordo com os princípios de:

I - igualdade de condições para o acesso, inclusão, permanên-
cia e sucesso na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e aos direitos;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma da legis-

lação e das normas dos respectivos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
Art. 5º A Educação Básica é direito universal e alicerce indispen-

sável para o exercício da cidadania em plenitude, da qual depende 
a possibilidade de conquistar todos os demais direitos, definidos 
na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), na legislação ordinária e nas demais disposições que consa-
gram as prerrogativas do cidadão.

Art. 6º Na Educação Básica, é necessário considerar as dimen-
sões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, buscando re-
cuperar, para a função social desse nível da educação, a sua cen-
tralidade, que é o educando, pessoa em formação na sua essência 
humana.

TÍTULO III
SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Art. 7º A concepção de educação deve orientar a instituciona-
lização do regime de colaboração entre União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, no contexto da estrutura federativa brasileira, 
em que convivem sistemas educacionais autônomos, para assegu-
rar efetividade ao projeto da educação nacional, vencer a fragmen-
tação das políticas públicas e superar a desarticulação institucional.

§ 1º Essa institucionalização é possibilitada por um Sistema 
Nacional de Educação, no qual cada ente federativo, com suas pe-
culiares competências, é chamado a colaborar para transformar a 
Educação Básica em um sistema orgânico, sequencial e articulado.

§ 2º O que caracteriza um sistema é a atividade intencional e 
organicamente concebida, que se justifica pela realização de ativi-
dades voltadas para as mesmas finalidades ou para a concretização 
dos mesmos objetivos.

§ 3º O regime de colaboração entre os entes federados pressu-
põe o estabelecimento de regras de equivalência entre as funções 
distributiva, supletiva, normativa, de supervisão e avaliação da edu-
cação nacional, respeitada a autonomia dos sistemas e valorizadas 
as diferenças regionais.

TÍTULO IV
ACESSO E PERMANÊNCIA PARA A

CONQUISTA DA QUALIDADE SOCIAL

Art. 8º A garantia de padrão de qualidade, com pleno acesso, 
inclusão e permanência dos sujeitos das aprendizagens na escola 
e seu sucesso, com redução da evasão, da retenção e da distorção 
de idade/ano/série, resulta na qualidade social da educação, que é 
uma conquista coletiva de todos os sujeitos do processo educativo.

Art. 9º A escola de qualidade social adota como centralidade 
o estudante e a aprendizagem, o que pressupõe atendimento aos 
seguintes requisitos:

I - revisão das referências conceituais quanto aos diferentes es-
paços e tempos educativos, abrangendo espaços sociais na escola 
e fora dela;

II - consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças 
e o atendimento à pluralidade e à diversidade cultural, resgatando e 
respeitando as várias manifestações de cada comunidade;

III - foco no projeto político-pedagógico, no gosto pela aprendi-
zagem e na avaliação das aprendizagens como instrumento de con-
tínua progressão dos estudantes;

IV - inter-relação entre organização do currículo, do trabalho 
pedagógico e da jornada de trabalho do professor, tendo como ob-
jetivo a aprendizagem do estudante;

V - preparação dos profissionais da educação, gestores, profes-
sores, especialistas, técnicos, monitores e outros;

VI - compatibilidade entre a proposta curricular e a infraestru-
tura entendida como espaço formativo dotado de efetiva disponibi-
lidade de tempos para a sua utilização e acessibilidade;

VII - integração dos profissionais da educação, dos estudantes, 
das famílias, dos agentes da comunidade interessados na educação;

VIII - valorização dos profissionais da educação, com programa 
de formação continuada, critérios de acesso, permanência, remu-
neração compatível com a jornada de trabalho definida no projeto 
político-pedagógico;

IX - realização de parceria com órgãos, tais como os de assistên-
cia social e desenvolvimento humano, cidadania, ciência e tecnolo-
gia, esporte, turismo, cultura e arte, saúde, meio ambiente.

Art. 10. A exigência legal de definição de padrões mínimos de 
qualidade da educação traduz a necessidade de reconhecer que a 
sua avaliação associa-se à ação planejada, coletivamente, pelos su-
jeitos da escola.

§ 1º O planejamento das ações coletivas exercidas pela escola 
supõe que os sujeitos tenham clareza quanto:

I - aos princípios e às finalidades da educação, além do reco-
nhecimento e da análise dos dados indicados pelo Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB) e/ou outros indicadores, que 
o complementem ou substituam;

II - à relevância de um projeto político-pedagógico concebido e 
assumido colegiadamente pela comunidade educacional, respeita-
das as múltiplas diversidades e a pluralidade cultural;

III - à riqueza da valorização das diferenças manifestadas pelos 
sujeitos do processo educativo, em seus diversos segmentos, res-
peitados o tempo e o contexto sociocultural;

IV - aos padrões mínimos de qualidade (Custo Aluno-Qualidade 
Inicial – CAQi);
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§ 2º Para que se concretize a educação escolar, exige-se um 
padrão mínimo de insumos, que tem como base um investimento 
com valor calculado a partir das despesas essenciais ao desenvolvi-
mento dos processos e procedimentos formativos, que levem, gra-
dualmente, a uma educação integral, dotada de qualidade social:

I - creches e escolas que possuam condições de infraestrutura e 
adequados equipamentos;

II - professores qualificados com remuneração adequada e 
compatível com a de outros profissionais com igual nível de forma-
ção, em regime de trabalho de 40 (quarenta) horas em tempo inte-
gral em uma mesma escola;

III - definição de uma relação adequada entre o número de alu-
nos por turma e por professor, que assegure aprendizagens rele-
vantes;

IV - pessoal de apoio técnico e administrativo que responda às 
exigências do que se estabelece no projeto político-pedagógico.

TÍTULO V
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR:

CONCEITO, LIMITES, POSSIBILIDADES

Art. 11. A escola de Educação Básica é o espaço em que se res-
significa e se recria a cultura herdada, reconstruindo-se as identida-
des culturais, em que se aprende a valorizar as raízes próprias das 
diferentes regiões do País.

Parágrafo único. Essa concepção de escola exige a superação 
do rito escolar, desde a construção do currículo até os critérios que 
orientam a organização do trabalho escolar em sua multidimensio-
nalidade, privilegia trocas, acolhimento e aconchego, para garantir 
o bem-estar de crianças, adolescentes, jovens e adultos, no relacio-
namento entre todas as pessoas.

Art. 12. Cabe aos sistemas educacionais, em geral, definir o 
programa de escolas de tempo parcial diurno (matutino ou ves-
pertino), tempo parcial noturno, e tempo integral (turno e contra-
-turno ou turno único com jornada escolar de 7 horas, no mínimo, 
durante todo o período letivo), tendo em vista a amplitude do papel 
socioeducativo atribuído ao conjunto orgânico da Educação Básica, 
o que requer outra organização e gestão do trabalho pedagógico.

§ 1º Deve-se ampliar a jornada escolar, em único ou diferentes 
espaços educativos, nos quais a permanência do estudante vincu-
la-se tanto à quantidade e qualidade do tempo diário de escolariza-
ção quanto à diversidade de atividades de aprendizagens.

§ 2º A jornada em tempo integral com qualidade implica a ne-
cessidade da incorporação efetiva e orgânica, no currículo, de ati-
vidades e estudos pedagogicamente planejados e acompanhados.

§ 3º Os cursos em tempo parcial noturno devem estabelecer 
metodologia adequada às idades, à maturidade e à experiência de 
aprendizagens, para atenderem aos jovens e adultos em escolari-
zação no tempo regular ou na modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos.

CAPÍTULO I
FORMAS PARA A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 13. O currículo, assumindo como referência os princípios 
educacionais garantidos à educação, assegurados no artigo 4º desta 
Resolução, configura-se como o conjunto de valores e práticas que 
proporcionam a produção, a socialização de significados no espaço 
social e contribuem intensamente para a construção de identidades 
socioculturais dos educandos.

§ 1º O currículo deve difundir os valores fundamentais do in-
teresse social, dos direitos e deveres dos cidadãos, do respeito ao 
bem comum e à ordem democrática, considerando as condições de 

escolaridade dos estudantes em cada estabelecimento, a orienta-
ção para o trabalho, a promoção de práticas educativas formais e 
não-formais.

§ 2º Na organização da proposta curricular, deve-se assegurar 
o entendimento de currículo como experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações 
sociais, articulando vivências e saberes dos estudantes com os co-
nhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para cons-
truir as identidades dos educandos.

§ 3º A organização do percurso formativo, aberto e contextua-
lizado, deve ser construída em função das peculiaridades do meio 
e das características, interesses e necessidades dos estudantes, in-
cluindo não só os componentes curriculares centrais obrigatórios, 
previstos na legislação e nas normas educacionais, mas outros, 
também, de modo flexível e variável, conforme cada projeto esco-
lar, e assegurando:

I - concepção e organização do espaço curricular e físico que 
se imbriquem e alarguem, incluindo espaços, ambientes e equipa-
mentos que não apenas as salas de aula da escola, mas, igualmente, 
os espaços de outras escolas e os socioculturais e esportivorecrea-
tivos do entorno, da cidade e mesmo da região;

II - ampliação e diversificação dos tempos e espaços curricula-
res que pressuponham profissionais da educação dispostos a inven-
tar e construir a escola de qualidade social, com responsabilidade 
compartilhada com as demais autoridades que respondem pela 
gestão dos órgãos do poder público, na busca de parcerias possíveis 
e necessárias, até porque educar é responsabilidade da família, do 
Estado e da sociedade;

III - escolha da abordagem didático-pedagógica disciplinar, 
pluridisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar pela escola, que 
oriente o projeto político-pedagógico e resulte de pacto estabeleci-
do entre os profissionais da escola, conselhos escolares e comuni-
dade, subsidiando a organização da matriz curricular, a definição de 
eixos temáticos e a constituição de redes de aprendizagem;

IV - compreensão da matriz curricular entendida como pro-
pulsora de movimento, dinamismo curricular e educacional, de tal 
modo que os diferentes campos do conhecimento possam se coa-
dunar com o conjunto de atividades educativas;

V - organização da matriz curricular entendida como alternativa 
operacional que embase a gestão do currículo escolar e represente 
subsídio para a gestão da escola (na organização do tempo e do 
espaço curricular, distribuição e controle do tempo dos trabalhos 
docentes), passo para uma gestão centrada na abordagem inter-
disciplinar, organizada por eixos temáticos, mediante interlocução 
entre os diferentes campos do conhecimento;

VI - entendimento de que eixos temáticos são uma forma de 
organizar o trabalho pedagógico, limitando a dispersão do conheci-
mento, fornecendo o cenário no qual se constroem objetos de es-
tudo, propiciando a concretização da proposta pedagógica centrada 
na visão interdisciplinar, superando o isolamento das pessoas e a 
compartimentalização de conteúdos rígidos;

VII - estímulo à criação de métodos didático-pedagógicos uti-
lizando-se recursos tecnológicos de informação e comunicação, a 
serem inseridos no cotidiano escolar, a fim de superar a distância 
entre estudantes que aprendem a receber informação com rapidez 
utilizando a linguagem digital e professores que dela ainda não se 
apropriaram;

VIII - constituição de rede de aprendizagem, entendida como 
um conjunto de ações didático-pedagógicas, com foco na aprendi-
zagem e no gosto de aprender, subsidiada pela consciência de que 
o processo de comunicação entre estudantes e professores é efeti-
vado por meio de práticas e recursos diversos;
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IX - adoção de rede de aprendizagem, também, como ferra-
menta didático-pedagógica relevante nos programas de formação 
inicial e continuada de profissionais da educação, sendo que esta 
opção requer planejamento sistemático integrado estabelecido en-
tre sistemas educativos ou conjunto de unidades escolares;

§ 4º A transversalidade é entendida como uma forma de orga-
nizar o trabalho didáticopedagógico em que temas e eixos temáti-
cos são integrados às disciplinas e às áreas ditas convencionais, de 
forma a estarem presentes em todas elas.

§ 5º A transversalidade difere da interdisciplinaridade e ambas 
complementam-se, rejeitando a concepção de conhecimento que 
toma a realidade como algo estável, pronto e acabado.

§ 6º A transversalidade refere-se à dimensão didático-peda-
gógica, e ainterdisciplinaridade, à abordagem epistemológica dos 
objetos de conhecimento.

CAPÍTULO II
FORMAÇÃO BÁSICA COMUM E PARTE DIVERSIFICADA

Art. 14. A base nacional comum na Educação Básica constitui-
-se de conhecimentos, saberes e valores produzidos culturalmente, 
expressos nas políticas públicas e gerados nas instituições produto-
ras do conhecimento científico e tecnológico; no mundo do traba-
lho; no desenvolvimento das linguagens; nas atividades desportivas 
e corporais; na produção artística; nas formas diversas de exercício 
da cidadania; e nos movimentos sociais.

§ 1º Integram a base nacional comum nacional:
a) a Língua Portuguesa;
b) a Matemática;
c) o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social 

e política, especialmente do Brasil, incluindo-se o estudo da História 
e das Culturas Afro-Brasileira e Indígena,

d) a Arte, em suas diferentes formas de expressão, incluindo-se 
a música;

e) a Educação Física;
f) o Ensino Religioso.
§ 2º Tais componentes curriculares são organizados pelos sis-

temas educativos, em forma de áreas de conhecimento, disciplinas, 
eixos temáticos, preservando-se a especificidade dos diferentes 
campos do conhecimento, por meio dos quais se desenvolvem 
as habilidades indispensáveis ao exercício da cidadania, em ritmo 
compatível com as etapas do desenvolvimento integral do cidadão.

§ 3º A base nacional comum e a parte diversificada não podem 
se constituir em dois blocos distintos, com disciplinas específicas 
para cada uma dessas partes, mas devem ser organicamente pla-
nejadas e geridas de tal modo que as tecnologias de informação 
e comunicação perpassem transversalmente a proposta curricular, 
desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, imprimindo direção 
aos projetos político-pedagógicos.

Art. 15. A parte diversificada enriquece e complementa a base 
nacional comum, prevendo o estudo das características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia e da comunidade 
escolar, perpassando todos os tempos e espaços curriculares cons-
tituintes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, independente-
mente do ciclo da vida no qual os sujeitos tenham acesso à escola.

§ 1º A parte diversificada pode ser organizada em temas gerais, 
na forma de eixos temáticos, selecionados colegiadamente pelos 
sistemas educativos ou pela unidade escolar.

§ 2º A LDB inclui o estudo de, pelo menos, uma língua estran-
geira moderna na parte diversificada, cabendo sua escolha à comu-
nidade escolar, dentro das possibilidades da escola, que deve consi-
derar o atendimento das características locais, regionais, nacionais 
e transnacionais, tendo em vista as demandas do mundo do traba-
lho e da internacionalização de toda ordem de relações.

§ 3º A língua espanhola, por força da Lei nº 11.161/2005, é 
obrigatoriamente ofertada no Ensino Médio, embora facultativa 
para o estudante, bem como possibilitada no Ensino Fundamental, 
do 6º ao 9º ano.

Art. 16. Leis específicas, que complementam a LDB, determi-
nam que sejam incluídos componentes não disciplinares, como te-
mas relativos ao trânsito, ao meio ambiente e à condição e direitos 
do idoso.

Art. 17. No Ensino Fundamental e no Ensino Médio, destinar-
-se-ão, pelo menos, 20% do total da carga horária anual ao conjun-
to de programas e projetos interdisciplinares eletivos criados pela 
escola, previsto no projeto pedagógico, de modo que os estudantes 
do Ensino Fundamental e do Médio possam escolher aquele pro-
grama ou projeto com que se identifiquem e que lhes permitam 
melhor lidar com o conhecimento e a experiência.

§ 1º Tais programas e projetos devem ser desenvolvidos de 
modo dinâmico, criativo e flexível, em articulação com a comunida-
de em que a escola esteja inserida.

§ 2º A interdisciplinaridade e a contextualização devem asse-
gurar a transversalidade do conhecimento de diferentes disciplinas 
e eixos temáticos, perpassando todo o currículo e propiciando a 
interlocução entre os saberes e os diferentes campos do conheci-
mento.

TÍTULO VI
ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 18. Na organização da Educação Básica, devem-se observar 
as Diretrizes

Curriculares Nacionais comuns a todas as suas etapas, modali-
dades e orientações temáticas, respeitadas as suas especificidades 
e as dos sujeitos a que se destinam.

§ 1º As etapas e as modalidades do processo de escolarização 
estruturam-se de modo orgânico, sequencial e articulado, de ma-
neira complexa, embora permanecendo individualizadas ao logo do 
percurso do estudante, apesar das mudanças por que passam:

I - a dimensão orgânica é atendida quando são observadas as 
especificidades e as diferenças de cada sistema educativo, sem per-
der o que lhes é comum: as semelhanças e as identidades que lhe 
são inerentes;

II - a dimensão sequencial compreende os processos educati-
vos que acompanham as exigências de aprendizagens definidas em 
cada etapa do percurso formativo, contínuo e progressivo, da Edu-
cação Básica até a Educação Superior, constituindo-se em diferen-
tes e insubstituíveis momentos da vida dos educandos;

III - a articulação das dimensões orgânica e sequencial das eta-
pas e das modalidades da Educação Básica, e destas com a Educação 
Superior, implica ação coordenada e integradora do seu conjunto.

§ 2º A transição entre as etapas da Educação Básica e suas fases 
requer formas de articulação das dimensões orgânica e sequencial 
que assegurem aos educandos, sem tensões e rupturas, a continui-
dade de seus processos peculiares de aprendizagem e desenvolvi-
mento.

Art. 19. Cada etapa é delimitada por sua finalidade, seus prin-
cípios, objetivos e diretrizes educacionais, fundamentando-se na 
inseparabilidade dos conceitos referenciais: cuidar e educar, pois 
esta é uma concepção norteadora do projeto político-pedagógico 
elaborado e executado pela comunidade educacional.

Art. 20. O respeito aos educandos e a seus tempos mentais, 
socioemocionais, culturais e identitários é um princípio orientador 
de toda a ação educativa, sendo responsabilidade dos sistemas 
a criação de condições para que crianças, adolescentes, jovens e 
adultos, com sua diversidade, tenham a oportunidade de receber 
a formação que corresponda à idade própria de percurso escolar.
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CAPÍTULO I
ETAPAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 21. São etapas correspondentes a diferentes momentos 
constitutivos do desenvolvimento educacional:

I - a Educação Infantil, que compreende: a Creche, engloban-
do as diferentes etapas do desenvolvimento da criança até 3 (três) 
anos e 11 (onze) meses; e a Pré-Escola, com duração de 2 (dois) 
anos;

II - o Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, com duração 
de 9 (nove) anos, é organizado e tratado em duas fases: a dos 5 
(cinco) anos iniciais e a dos 4 (quatro) anos finais;

III - o Ensino Médio, com duração mínima de 3 (três) anos.
Parágrafo único. Essas etapas e fases têm previsão de idades 

próprias, as quais, no entanto, são diversas quando se atenta para 
sujeitos com características que fogem à norma, como é o caso, en-
tre outros:

I - de atraso na matrícula e/ou no percurso escolar;
II - de retenção, repetência e retorno de quem havia abando-

nado os estudos;
III - de portadores de deficiência limitadora;
IV - de jovens e adultos sem escolarização ou com esta incom-

pleta;
V - de habitantes de zonas rurais;
VI - de indígenas e quilombolas;
VII - de adolescentes em regime de acolhimento ou internação, 

jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabe-
lecimentos penais.

SEÇÃO I
EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 22. A Educação Infantil tem por objetivo o desenvolvimen-
to integral da criança, em seus aspectos físico, afetivo, psicológico, 
intelectual, social, complementando a ação da família e da comu-
nidade.

§ 1º As crianças provêm de diferentes e singulares contextos 
socioculturais, socioeconômicos e étnicos, por isso devem ter a 
oportunidade de ser acolhidas e respeitadas pela escola e pelos 
profissionais da educação, com base nos princípios da individuali-
dade, igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade.

§ 2º Para as crianças, independentemente das diferentes con-
dições físicas, sensoriais, intelectuais, linguísticas, étnico-raciais, 
socioeconômicas, de origem, de religião, entre outras, as relações 
sociais e intersubjetivas no espaço escolar requerem a atenção 
intensiva dos profissionais da educação, durante o tempo de de-
senvolvimento das atividades que lhes são peculiares, pois este é 
o momento em que a curiosidade deve ser estimulada, a partir da 
brincadeira orientada pelos profissionais da educação.

§ 3º Os vínculos de família, dos laços de solidariedade humana 
e do respeito mútuo em que se assenta a vida social devem iniciar-
-se na Educação Infantil e sua intensificação deve ocorrer ao longo 
da Educação Básica.

§ 4º Os sistemas educativos devem envidar esforços promo-
vendo ações a partir das quais as unidades de Educação Infantil se-
jam dotadas de condições para acolher as crianças, em estreita rela-
ção com a família, com agentes sociais e com a sociedade, prevendo 
programas e projetos em parceria, formalmente estabelecidos.

§ 5º A gestão da convivência e as situações em que se torna ne-
cessária a solução de problemas individuais e coletivos pelas crian-
ças devem ser previamente programadas, com foco nas motivações 
estimuladas e orientadas pelos professores e demais profissionais 
da educação e outros de áreas pertinentes, respeitados os limites e 
as potencialidades de cada criança e os vínculos desta com a família 
ou com o seu responsável direto.

SEÇÃO II
ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 23. O Ensino Fundamental com 9 (nove) anos de duração, 
de matrícula obrigatória para as crianças a partir dos 6 (seis) anos 
de idade, tem duas fases sequentes com características próprias, 
chamadas de anos iniciais, com 5 (cinco) anos de duração, em regra 
para estudantes de 6 (seis) a 10 (dez) anos de idade; e anos finais, 
com 4 (quatro) anos de duração, para os de 11 (onze) a 14 (quator-
ze) anos.

Parágrafo único. No Ensino Fundamental, acolher significa tam-
bém cuidar e educar, como forma de garantir a aprendizagem dos 
conteúdos curriculares, para que o estudante desenvolva interesses 
e sensibilidades que lhe permitam usufruir dos bens culturais dis-
poníveis na comunidade, na sua cidade ou na sociedade em geral, e 
que lhe possibilitem ainda sentir-se como produtor valorizado des-
ses bens.

Art. 24. Os objetivos da formação básica das crianças, definidos 
para a Educação Infantil, prolongam-se durante os anos iniciais do 
Ensino Fundamental, especialmente no primeiro, e completam-se 
nos anos finais, ampliando e intensificando, gradativamente, o pro-
cesso educativo, mediante:

I - desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - foco central na alfabetização, ao longo dos 3 (três) primeiros 
anos;

III - compreensão do ambiente natural e social, do sistema polí-
tico, da economia, da tecnologia, das artes, da cultura e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade;

IV - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

V - fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solida-
riedade humana e de respeito recíproco em que se assenta a vida 
social.

Art. 25. Os sistemas estaduais e municipais devem estabelecer 
especial forma de colaboração visando à oferta do Ensino Funda-
mental e à articulação sequente entre a primeira fase, no geral as-
sumida pelo Município, e a segunda, pelo Estado, para evitar obstá-
culos ao acesso de estudantes que se transfiram de uma rede para 
outra para completar esta escolaridade obrigatória, garantindo a 
organicidade e a totalidade do processo formativo do escolar.

SEÇÃO III
ENSINO MÉDIO

Art. 26. O Ensino Médio, etapa final do processo formativo da 
Educação Básica, é orientado por princípios e finalidades que pre-
veem:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos ad-
quiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos;

II - a preparação básica para a cidadania e o trabalho, toma-
do este como princípio educativo, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de enfrentar novas condições de ocupação e 
aperfeiçoamento posteriores;
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III - o desenvolvimento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e estética, o desenvolvimento da autono-
mia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos 
presentes na sociedade contemporânea, relacionando a teoria com 
a prática.

§ 1º O Ensino Médio deve ter uma base unitária sobre a qual 
podem se assentar possibilidades diversas como preparação geral 
para o trabalho ou, facultativamente, para profissões técnicas; na 
ciência e na tecnologia, como iniciação científica e tecnológica; na 
cultura, como ampliação da formação cultural.

§ 2º A definição e a gestão do currículo inscrevem-se em uma 
lógica que se dirige aos jovens, considerando suas singularidades, 
que se situam em um tempo determinado.

§ 3º Os sistemas educativos devem prever currículos flexíveis, 
com diferentes alternativas, para que os jovens tenham a oportuni-
dade de escolher o percurso formativo que atenda seus interesses, 
necessidades e aspirações, para que se assegure a permanência dos 
jovens na escola, com proveito, até a conclusão da Educação Básica.

CAPÍTULO II
MODALIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 27. A cada etapa da Educação Básica pode corresponder 
uma ou mais das modalidades de ensino: Educação de Jovens e 
Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, 
Educação do Campo, Educação Escolar Indígena e Educação aDis-
tância.

SEÇÃO I
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 28. A Educação de Jovens e Adultos (EJA) destina-se aos 
que se situam na faixa etária superior à considerada própria, no ní-
vel de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

§ 1º Cabe aos sistemas educativos viabilizar a oferta de cursos 
gratuitos aos jovens e aos adultos, proporcionando-lhes oportuni-
dades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante 
cursos, exames, ações integradas e complementares entre si, estru-
turados em um projeto pedagógico próprio.

§ 2º Os cursos de EJA, preferencialmente tendo a Educação 
Profissional articulada com a Educação Básica, devem pautar-se 
pela flexibilidade, tanto de currículo quanto de tempo e espaço, 
para que seja(m):

I - rompida a simetria com o ensino regular para crianças e ado-
lescentes, de modo a permitir percursos individualizados e conteú-
dos significativos para os jovens e adultos;

II - providos o suporte e a atenção individuais às diferentes ne-
cessidades dos estudantes no processo de aprendizagem, mediante 
atividades diversificadas;

III - valorizada a realização de atividades e vivências socializa-
doras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de enriqueci-
mento do percurso formativo dos estudantes;

IV - desenvolvida a agregação de competências para o trabalho;
V - promovida a motivação e a orientação permanente dos es-

tudantes, visando maior participação nas aulas e seu melhor apro-
veitamento e desempenho;

VI - realizada, sistematicamente, a formação continuada, desti-
nada, especificamente, aos educadores de jovens e adultos.

SEÇÃO II
EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 29. A Educação Especial, como modalidade transversal a 
todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, é parte integrante 
da educação regular, devendo ser prevista no projeto político-peda-
gógico da unidade escolar.

§ 1º Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e 
no Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou 
suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multi-
funcionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

§ 2º Os sistemas e as escolas devem criar condições para que 
o professor da classe comum possa explorar as potencialidades de 
todos os estudantes, adotando uma pedagogia dialógica, interativa, 
interdisciplinar e inclusiva e, na interface, o professor do AEE deve 
identificar habilidades e necessidades dos estudantes, organizar e 
orientar sobre os serviços e recursos pedagógicos e de acessibilida-
de para a participação e aprendizagem dos estudantes.

§ 3º Na organização desta modalidade, os sistemas de ensino 
devem observar as seguintes orientações fundamentais:

I - o pleno acesso e a efetiva participação dos estudantes no 
ensino regular;

II - a oferta do atendimento educacional especializado;
III - a formação de professores para o AEE e para o desenvolvi-

mento de práticas educacionais inclusivas;
IV - a participação da comunidade escolar;
V - a acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informa-

ções, nos mobiliários e equipamentos e nos transportes;
VI - a articulação das políticas públicas intersetoriais.

SEÇÃO III
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Art. 30. A Educação Profissional e Tecnológica, no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis 
e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência 
e da tecnologia, e articula-se com o ensino regular e com outras 
modalidades educacionais: Educação de Jovens e Adultos, Educa-
ção Especial e Educação a Distância.

Art. 31. Como modalidade da Educação Básica, a Educação 
Profissional e Tecnológica ocorre na oferta de cursos de formação 
inicial e continuada ou qualificação profissional e nos de Educação 
Profissional Técnica de nível médio.

Art. 32. A Educação Profissional Técnica de nível médio é de-
senvolvida nas seguintes formas:

I - articulada com o Ensino Médio, sob duas formas:
a) integrada, na mesma instituição; ou
b) concomitante, na mesma ou em distintas instituições;
II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha conclu-

ído o Ensino Médio.
§ 1º Os cursos articulados com o Ensino Médio, organizados na 

forma integrada, são cursos de matrícula única, que conduzem os 
educandos à habilitação profissional técnica de nível médio ao mes-
mo tempo em que concluem a última etapa da Educação Básica.

§ 2º Os cursos técnicos articulados com o Ensino Médio, ofer-
tados na forma concomitante, com dupla matrícula e dupla certifi-
cação, podem ocorrer:

I - na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportu-
nidades educacionais disponíveis;

II - em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis;
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III - em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, com planejamento e desenvolvimento de 
projeto pedagógico unificado.

§ 3º São admitidas, nos cursos de Educação Profissional Técnica 
de nível médio, a organização e a estruturação em etapas que pos-
sibilitem qualificação profissional intermediária.

§ 4º A Educação Profissional e Tecnológica pode ser desenvol-
vida por diferentes estratégias de educação continuada, em institui-
ções especializadas ou no ambiente de trabalho, incluindo os pro-
gramas e cursos de aprendizagem, previstos na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT).

Art. 33. A organização curricular da Educação Profissional e Tec-
nológica por eixo tecnológico fundamenta-se na identificação das 
tecnologias que se encontram na base de uma dada formação pro-
fissional e dos arranjos lógicos por elas constituídos.

Art. 34. Os conhecimentos e as habilidades adquiridos tanto 
nos cursos de Educação Profissional e Tecnológica, como os adqui-
ridos na prática laboral pelos trabalhadores, podem ser objeto de 
avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou 
conclusão de estudos.

SEÇÃO IV
EDUCAÇÃO BÁSICA DO CAMPO

Art. 35. Na modalidade de Educação Básica do Campo, a edu-
cação para a população rural está prevista com adequações neces-
sárias às peculiaridades da vida no campo e de cada região, definin-
do-se orientações para três aspectos essenciais à organização da 
ação pedagógica:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos estudantes da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calen-
dário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Art. 36. A identidade da escola do campo é definida pela vin-

culação com as questões inerentes à sua realidade, com propostas 
pedagógicas que contemplam sua diversidade em todos os aspec-
tos, tais como sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, 
geração e etnia.

Parágrafo único. Formas de organização e metodologias perti-
nentes à realidade do campo devem ter acolhidas, como a pedago-
gia da terra, pela qual se busca um trabalho pedagógico fundamen-
tado no princípio da sustentabilidade, para assegurar a preservação 
da vida das futuras gerações, e a pedagogia da alternância, na qual 
o estudante participa, concomitante e alternadamente, de dois am-
bientes/situações de aprendizagem: o escolar e o laboral, supondo 
parceria educativa, em que ambas as partes são corresponsáveis 
pelo aprendizado e pela formação do estudante.

SEÇÃO V
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

Art. 37. A Educação Escolar Indígena ocorre em unidades edu-
cacionais inscritas em suas terras e culturas, as quais têm uma rea-
lidade singular, requerendo pedagogia própria em respeito à espe-
cificidade étnico-cultural de cada povo ou comunidade e formação 
específica de seu quadro docente, observados os princípios cons-
titucionais, a base nacional comum e os princípios que orientam a 
Educação Básica brasileira.

Parágrafo único. Na estruturação e no funcionamento das es-
colas indígenas, é reconhecida a sua condição de possuidores de 
normas e ordenamento jurídico próprios, com ensino intercultural 
e bilíngue, visando à valorização plena das culturas dos povos indí-
genas e à afirmação e manutenção de sua diversidade étnica.

Art. 38. Na organização de escola indígena, deve ser considera-
da a participação da comunidade, na definição do modelo de orga-
nização e gestão, bem como:

I - suas estruturas sociais;
II - suas práticas socioculturais e religiosas;
III - suas formas de produção de conhecimento, processos pró-

prios e métodos de ensino-aprendizagem;
IV - suas atividades econômicas;
V - edificação de escolas que atendam aos interesses das comu-

nidades indígenas;
VI - uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acor-

do com o contexto sociocultural de cada povo indígena.

SEÇÃO VI
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Art. 39. A modalidade Educação a Distância caracteriza-se pela 
mediação didáticopedagógica nos processos de ensino e aprendiza-
gem que ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informa-
ção e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educativas em lugares ou tempos diversos.

Art. 40. O credenciamento para a oferta de cursos e progra-
mas de Educação de Jovens e Adultos, de Educação Especial e de 
Educação Profissional Técnica de nível médio e Tecnológica, na mo-
dalidade a distância, compete aos sistemas estaduais de ensino, 
atendidas a regulamentação federal e as normas complementares 
desses sistemas.

SEÇÃO VII
EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 41. A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em uni-
dades educacionais inscritas em suas terras e cultura, requerendo 
pedagogia própria em respeito à especificidade étnico-cultural de 
cada comunidade e formação específica de seu quadro docente, 
observados os princípios constitucionais, a base nacional comum e 
os princípios que orientam a Educação Básica brasileira.

Parágrafo único. Na estruturação e no funcionamento das es-
colas quilombolas, bem com nas demais, deve ser reconhecida e 
valorizada a diversidade cultural.

TÍTULO VII
ELEMENTOS CONSTITUTIVOS PARA A ORGANIZAÇÃO DAS

 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS PARA A EDU-
CAÇÃO BÁSICA

Art. 42. São elementos constitutivos para a operacionalização 
destas Diretrizes o projeto político-pedagógico e o regimento esco-
lar; o sistema de avaliação; a gestão democrática e a organização da 
escola; o professor e o programa de formação docente.

CAPÍTULO I
O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E O

 REGIMENTO ESCOLAR

Art. 43. O projeto político-pedagógico, interdependentemen-
te da autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira 
da instituição educacional, representa mais do que um documento, 
sendo um dos meios de viabilizar a escola democrática para todos 
e de qualidade social.
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§ 1º A autonomia da instituição educacional baseia-se na busca 
de sua identidade, que se expressa na construção de seu projeto 
pedagógico e do seu regimento escolar, enquanto manifestação de 
seu ideal de educação e que permite uma nova e democrática orde-
nação pedagógica das relações escolares.

§ 2º Cabe à escola, considerada a sua identidade e a de seus 
sujeitos, articular a formulação do projeto político-pedagógico com 
os planos de educação – nacional, estadual, municipal –, o contexto 
em que a escola se situa e as necessidades locais e de seus estu-
dantes.

§ 3º A missão da unidade escolar, o papel socioeducativo, artís-
tico, cultural, ambiental, as questões de gênero, etnia e diversidade 
cultural que compõem as ações educativas, a organização e a ges-
tão curricular são componentes integrantes do projeto político-pe-
dagógico, devendo ser previstas as prioridades institucionais que 
a identificam, definindo o conjunto das ações educativas próprias 
das etapas da Educação Básica assumidas, de acordo com as espe-
cificidades que lhes correspondam, preservando a sua articulação 
sistêmica.

Art. 44. O projeto político-pedagógico, instância de construção 
coletiva que respeita os sujeitos das aprendizagens, entendidos 
como cidadãos com direitos à proteção e à participação social, deve 
contemplar:

I - o diagnóstico da realidade concreta dos sujeitos do processo 
educativo, contextualizados no espaço e no tempo;

II - a concepção sobre educação, conhecimento, avaliação da 
aprendizagem e mobilidade escolar;

III - o perfil real dos sujeitos – crianças, jovens e adultos – que 
justificam e instituem a vida da e na escola, do ponto de vista inte-
lectual, cultural, emocional, afetivo, socioeconômico, como base da 
reflexão sobre as relações vida-conhecimento-culturaprofessor-es-
tudante e instituição escolar;

IV - as bases norteadoras da organização do trabalho pedagó-
gico;

V - a definição de qualidade das aprendizagens e, por conse-
quência, da escola, no contexto das desigualdades que se refletem 
na escola;

VI - os fundamentos da gestão democrática, compartilhada e 
participativa (órgãos colegiados e de representação estudantil);

VII - o programa de acompanhamento de acesso, de perma-
nência dos estudantes e de superação da retenção escolar;

VIII - o programa de formação inicial e continuada dos profis-
sionais da educação, regentes e não regentes;

IX - as ações de acompanhamento sistemático dos resultados 
do processo de avaliação interna e externa (Sistema de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB, Prova Brasil, dados estatísticos, pesquisas 
sobre os sujeitos da Educação Básica), incluindo dados referentes 
ao IDEB e/ou que complementem ou substituam os desenvolvidos 
pelas unidades da federação e outros;

X - a concepção da organização do espaço físico da instituição 
escolar de tal modo que este seja compatível com as características 
de seus sujeitos, que atenda as normas de acessibilidade, além da 
natureza e das finalidades da educação, deliberadas e assumidas 
pela comunidade educacional.

Art. 45. O regimento escolar, discutido e aprovado pela comu-
nidade escolar e conhecido por todos, constitui-se em um dos ins-
trumentos de execução do projeto políticopedagógico, com trans-
parência e responsabilidade.

Parágrafo único. O regimento escolar trata da natureza e da fi-
nalidade da instituição, da relação da gestão democrática com os ór-
gãos colegiados, das atribuições de seus órgãos e sujeitos, das suas 
normas pedagógicas, incluindo os critérios de acesso, promoção, 
mobilidade do estudante, dos direitos e deveres dos seus sujeitos: 
estudantes, professores, técnicos e funcionários, gestores, famílias, 
representação estudantil e função das suas instâncias colegiadas.

CAPÍTULO II
AVALIAÇÃO

Art. 46. A avaliação no ambiente educacional compreende 3 
(três) dimensões básicas:

I - avaliação da aprendizagem;
II - avaliação institucional interna e externa;
III - avaliação de redes de Educação Básica.

SEÇÃO I
AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Art. 47. A avaliação da aprendizagem baseia-se na concepção 
de educação que norteia a relação professor-estudante-conheci-
mento-vida em movimento, devendo ser um ato reflexo de recons-
trução da prática pedagógica avaliativa, premissa básica e funda-
mental para se questionar o educar, transformando a mudança em 
ato, acima de tudo, político.

§ 1º A validade da avaliação, na sua função diagnóstica, liga-se 
à aprendizagem, possibilitando o aprendiz a recriar, refazer o que 
aprendeu, criar, propor e, nesse contexto, aponta para uma avalia-
ção global, que vai além do aspecto quantitativo, porque identifica 
o desenvolvimento da autonomia do estudante, que é indissocia-
velmente ético, social, intelectual.

§ 2º Em nível operacional, a avaliação da aprendizagem tem, 
como referência, o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitu-
des, valores e emoções que os sujeitos do processo educativo pro-
jetam para si de modo integrado e articulado com aqueles princí-
pios definidos para a Educação Básica, redimensionados para cada 
uma de suas etapas, bem assim no projeto político-pedagógico da 
escola.

§ 3º A avaliação na Educação Infantil é realizada mediante 
acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, sem o 
objetivo de promoção, mesmo em se tratando de acesso ao Ensino 
Fundamental.

§ 4º A avaliação da aprendizagem no Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio, de caráter formativo predominando sobre o quanti-
tativo e classificatório, adota uma estratégia de progresso individual 
e contínuo que favorece o crescimento do educando, preservando a 
qualidade necessária para a sua formação escolar, sendo organiza-
da de acordo com regras comuns a essas duas etapas.

SEÇÃO II
PROMOÇÃO, ACELERAÇÃO DE ESTUDOS E CLASSIFICAÇÃO

Art. 48. A promoção e a classificação no Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio podem ser utilizadas em qualquer ano, série, ciclo, 
módulo ou outra unidade de percurso adotada, exceto na primei-
ra do Ensino Fundamental, alicerçando-se na orientação de que a 
avaliação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

I - avaliação contínua e cumulativa do desempenho do estu-
dante, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quanti-
tativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais 
provas finais;

II - possibilidade de aceleração de estudos para estudantes com 
atraso escolar;
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III - possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado;

IV - aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
V - oferta obrigatória de apoio pedagógico destinado à recu-

peração contínua e concomitante de aprendizagem de estudantes 
com déficit de rendimento escolar, a ser previsto no regimento es-
colar.

Art. 49. A aceleração de estudos destina-se a estudantes com 
atraso escolar, àqueles que, por algum motivo, encontram-se em 
descompasso de idade, por razões como ingresso tardio, retenção, 
dificuldades no processo de ensino-aprendizagem ou outras.

Art. 50. A progressão pode ser regular ou parcial, sendo que 
esta deve preservar a sequência do currículo e observar as normas 
do respectivo sistema de ensino, requerendo o redesenho da orga-
nização das ações pedagógicas, com previsão de horário de traba-
lho e espaço de atuação para professor e estudante, com conjunto 
próprio de recursos didáticopedagógicos.

Art. 51. As escolas que utilizam organização por série podem 
adotar, no Ensino Fundamental, sem prejuízo da avaliação do pro-
cesso ensino-aprendizagem, diversas formas de progressão, inclusi-
ve a de progressão continuada, jamais entendida como promoção 
automática, o que supõe tratar o conhecimento como processo e 
vivência que não se harmoniza com a ideia de interrupção, mas sim 
de construção, em que o estudante, enquanto sujeito da ação, está 
em processo contínuo de formação, construindo significados.

SEÇÃO III
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 52. A avaliação institucional interna deve ser prevista no 
projeto políticopedagógico e detalhada no plano de gestão, reali-
zada anualmente, levando em consideração as orientações conti-
das na regulamentação vigente, para rever o conjunto de objetivos 
e metas a serem concretizados, mediante ação dos diversos seg-
mentos da comunidade educativa, o que pressupõe delimitação de 
indicadores compatíveis com a missão da escola, além de clareza 
quanto ao que seja qualidade social da aprendizagem e da escola.

SEÇÃO IV
AVALIAÇÃO DE REDES DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 53. A avaliação de redes de Educação Básica ocorre perio-
dicamente, é realizada por órgãos externos à escola e engloba os 
resultados da avaliação institucional, sendo que os resultados dessa 
avaliação sinalizam para a sociedade se a escola apresenta qualida-
de suficiente para continuar funcionando como está.

CAPÍTULO III
GESTÃO DEMOCRÁTICA E ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA

Art. 54. É pressuposto da organização do trabalho pedagógico 
e da gestão da escola conceber a organização e a gestão das pes-
soas, do espaço, dos processos e procedimentos que viabilizam o 
trabalho expresso no projeto político-pedagógico e em planos da 
escola, em que se conformam as condições de trabalho definidas 
pelas instâncias colegiadas.

§ 1º As instituições, respeitadas as normas legais e as do seu 
sistema de ensino, têm incumbências complexas e abrangentes, 
que exigem outra concepção de organização do trabalho pedagó-
gico, como distribuição da carga horária, remuneração, estratégias 
claramente definidas para a ação didático-pedagógica coletiva que 
inclua a pesquisa, a criação de novas abordagens e práticas meto-
dológicas, incluindo a produção de recursos didáticos adequados às 
condições da escola e da comunidade em que esteja ela inserida.

§ 2º É obrigatória a gestão democrática no ensino público e 
prevista, em geral, para todas as instituições de ensino, o que im-
plica decisões coletivas que pressupõem a participação da comuni-
dade escolar na gestão da escola e a observância dos princípios e 
finalidades da educação.

§ 3º No exercício da gestão democrática, a escola deve se em-
penhar para constituir-se em espaço das diferenças e da pluralida-
de, inscrita na diversidade do processo tornado possível por meio 
de relações intersubjetivas, cuja meta é a de se fundamentar em 
princípio educativo emancipador, expresso na liberdade de apren-
der, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e 
o saber.

Art. 55. A gestão democrática constitui-se em instrumento de 
horizontalização das relações, de vivência e convivência colegiada, 
superando o autoritarismo no planejamento e na concepção e or-
ganização curricular, educando para a conquista da cidadania plena 
e fortalecendo a ação conjunta que busca criar e recriar o trabalho 
da e na escola mediante:

I - a compreensão da globalidade da pessoa, enquanto ser que 
aprende, que sonha e ousa, em busca de uma convivência social 
libertadora fundamentada na ética cidadã;

II - a superação dos processos e procedimentos burocráticos, 
assumindo com pertinência e relevância: os planos pedagógicos, os 
objetivos institucionais e educacionais, e as atividades de avaliação 
contínua;

III - a prática em que os sujeitos constitutivos da comunidade 
educacional discutam a própria práxis pedagógica impregnando-a 
de entusiasmo e de compromisso com a sua própria comunidade, 
valorizando-a, situando-a no contexto das relações sociais e bus-
cando soluções conjuntas;

IV - a construção de relações interpessoais solidárias, geridas 
de tal modo que os professores se sintam estimulados a conhecer 
melhor os seus pares (colegas de trabalho, estudantes, famílias), a 
expor as suas ideias, a traduzir as suas dificuldades e expectativas 
pessoais e profissionais;

V - a instauração de relações entre os estudantes, proporcio-
nando-lhes espaços de convivência e situações de aprendizagem, 
por meio dos quais aprendam a se compreender e se organizar em 
equipes de estudos e de práticas esportivas, artísticas e políticas;

VI - a presença articuladora e mobilizadora do gestor no coti-
diano da escola e nos espaços com os quais a escola interage, em 
busca da qualidade social das aprendizagens que lhe caiba desen-
volver, com transparência e responsabilidade.

CAPÍTULO IV
O PROFESSOR E A FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA

Art. 56. A tarefa de cuidar e educar, que a fundamentação da 
ação docente e os programas de formação inicial e continuada dos 
profissionais da educação instauram, reflete-se na eleição de um 
ou outro método de aprendizagem, a partir do qual é determinado 
o perfil de docente para a Educação Básica, em atendimento às di-
mensões técnicas, políticas, éticas e estéticas.

§ 1º Para a formação inicial e continuada, as escolas de forma-
ção dos profissionais da educação, sejam gestores, professores ou 
especialistas, deverão incluir em seus currículos e programas:

a) o conhecimento da escola como organização complexa que 
tem a função de promover a educação para e na cidadania;

b) a pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de investi-
gações de interesse da área educacional;

c) a participação na gestão de processos educativos e na orga-
nização e funcionamento de sistemas e instituições de ensino;
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d) a temática da gestão democrática, dando ênfase à constru-
ção do projeto políticopedagógico, mediante trabalho coletivo de 
que todos os que compõem a comunidade escolar são responsá-
veis.

Art. 57. Entre os princípios definidos para a educação nacional 
está a valorização do profissional da educação, com a compreensão 
de que valorizá-lo é valorizar a escola, com qualidade gestorial, edu-
cativa, social, cultural, ética, estética, ambiental.

§ 1º A valorização do profissional da educação escolar vincula-
-se à obrigatoriedade da garantia de qualidade e ambas se associam 
à exigência de programas de formação inicial e continuada de do-
centes e não docentes, no contexto do conjunto de múltiplas atri-
buições definidas para os sistemas educativos, em que se inscrevem 
as funções do professor.

§ 2º Os programas de formação inicial e continuada dos pro-
fissionais da educação, vinculados às orientações destas Diretrizes, 
devem prepará-los para o desempenho de suas atribuições, consi-
derando necessário:

a) além de um conjunto de habilidades cognitivas, saber pes-
quisar, orientar, avaliar e elaborar propostas, isto é, interpretar e 
reconstruir o conhecimento coletivamente;

b) trabalhar cooperativamente em equipe;
c) compreender, interpretar e aplicar a linguagem e os instru-

mentos produzidos ao longo da evolução tecnológica, econômica e 
organizativa;

d) desenvolver competências para integração com a comunida-
de e para relacionamento com as famílias.

Art. 58. A formação inicial, nos cursos de licenciatura, não es-
gota o desenvolvimento dos conhecimentos, saberes e habilidades 
referidas, razão pela qual um programa de formação continuada 
dos profissionais da educação será contemplado no projeto políti-
co-pedagógico.

Art. 59. Os sistemas educativos devem instituir orientações 
para que o projeto de formação dos profissionais preveja:

a) a consolidação da identidade dos profissionais da educação, 
nas suas relações com a escola e com o estudante;

b) a criação de incentivos para o resgate da imagem social do 
professor, assim como da autonomia docente tanto individual como 
coletiva;

c) a definição de indicadores de qualidade social da educação 
escolar, a fim de que as agências formadoras de profissionais da 
educação revejam os projetos dos cursos de formação inicial e con-
tinuada de docentes, de modo que correspondam às exigências de 
um projeto de Nação.

Art. 60. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CEB 07/2010 – DIRETRIZES 
CURRICULARES NACIONAIS PARA O ENSINO FUNDA-

MENTAL DE 9 (NOVE) ANOS. BRASÍLIA: CNE, 2010

RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRODE 2010 (*)

Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Funda-
mental de 9 (nove) anos.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, de conformidade com o disposto na alínea “c” 
do § 1º do art. 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei 
nº 9.131/95, no art. 32 da Lei nº 9.394/96, na Lei nº 11.274/2006, e 
com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2010, homologado por 
Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no 
DOU de 9 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º A presente Resolução fixa as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos a serem obser-
vadas na organização curricular dos sistemas de ensino e de suas 
unidades escolares.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fun-
damental de 9 (nove) anos articulam-se com as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer CNE/CEB 
nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010) e reúnem princípios, 
fundamentos e procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de 
Educação, para orientar as políticas públicas educacionais e a elabo-
ração, implementação e avaliação das orientações curriculares na-
cionais, das propostas curriculares dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, e dos projetos político-pedagógicos das escolas.

Parágrafo único. Estas Diretrizes Curriculares Nacionais apli-
cam-se a todas as modalidades do Ensino Fundamental previstas na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, bem como à Edu-
cação do Campo, à Educação Escolar Indígena e à Educação Escolar 
Quilombola.

FUNDAMENTOS

Art. 3º O Ensino Fundamental se traduz como um direito pú-
blico subjetivo de cada um e como dever do Estado e da família na 
sua oferta a todos.

Art. 4º É dever do Estado garantir a oferta do Ensino Funda-
mental público, gratuito e de qualidade, sem requisito de seleção.

Parágrafo único. As escolas que ministram esse ensino deverão 
trabalhar considerando essa etapa da educação como aquela capaz 
de assegurar a cada um e a todos o acesso ao conhecimento e aos 
elementos da cultura imprescindíveis para o seu desenvolvimento 
pessoal e para a vida em sociedade, assim como os benefícios de 
uma formação comum, independentemente da grande diversidade 
da população escolar e das demandas sociais.

Art. 5º O direito à educação, entendido como um direito inalie-
nável do ser humano, constitui o fundamento maior destas Diretri-
zes. A educação, ao proporcionar o desenvolvimento do potencial 
humano, permite o exercício dos direitos civis, políticos, sociais e 
do direito à diferença, sendo ela mesma também um direito social, 
e possibilita a formação cidadã e o usufruto dos bens sociais e cul-
turais.

§ 1º O Ensino Fundamental deve comprometer-se com uma 
educação com qualidade social, igualmente entendida como direito 
humano.

(*) Resolução CNE/CEB 7/2010. Diário Oficial da União, Brasília, 
15 de dezembro de 2010, Seção 1, p. 34

§ 2º A educação de qualidade, como um direito fundamental, 
é, antes de tudo, relevante, pertinente e equitativa.

I – A relevância reporta-se à promoção de aprendizagens sig-
nificativas do ponto de vista das exigências sociais e de desenvolvi-
mento pessoal.

II – A pertinência refere-se à possibilidade de atender às neces-
sidades e às características dos estudantes de diversos contextos 
sociais e culturais e com diferentes capacidades e interesses.

III – A equidade alude à importância de tratar de forma dife-
renciada o que se apresenta como desigual no ponto de partida, 
com vistas a obter desenvolvimento e aprendizagens equiparáveis, 
assegurando a todos a igualdade de direito à educação.

§ 3º Na perspectiva de contribuir para a erradicação da pobre-
za e das desigualdades, a equidade requer que sejam oferecidos 
mais recursos e melhores condições às escolas menos providas e 
aos alunos que deles mais necessitem. Ao lado das políticas univer-
sais, dirigidas a todos sem requisito de seleção, é preciso também 
sustentar políticas reparadoras que assegurem maior apoio aos di-
ferentes grupos sociais em desvantagem.



LEGISLAÇÃO

38

§ 4º A educação escolar, comprometida com a igualdade do 
acesso de todos ao conhecimento e especialmente empenhada em 
garantir esse acesso aos grupos da população em desvantagem na 
sociedade, será uma educação com qualidade social e contribuirá 
para dirimir as desigualdades historicamente produzidas, assegu-
rando, assim, o ingresso, a permanência e o sucesso na escola, com 
a consequente redução da evasão, da retenção e das distorções de 
idade/ano/série (Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB 
nº 4/2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica).

PRINCÍPIOS

Art. 6º Os sistemas de ensino e as escolas adotarão, como nor-
teadores das políticas educativas e das ações pedagógicas, os se-
guintes princípios:

I – Éticos: de justiça, solidariedade, liberdade e autonomia; de 
respeito à dignidade da pessoa humana e de compromisso com a 
promoção do bem de todos, contribuindo para combater e eliminar 
quaisquer manifestações de preconceito de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.

II – Políticos: de reconhecimento dos direitos e deveres de ci-
dadania, de respeito ao bem comum e à preservação do regime 
democrático e dos recursos ambientais; da busca da equidade no 
acesso à educação, à saúde, ao trabalho, aos bens culturais e outros 
benefícios; da exigência de diversidade de tratamento para asse-
gurar a igualdade de direitos entre os alunos que apresentam di-
ferentes necessidades; da redução da pobreza e das desigualdades 
sociais e regionais.

III – Estéticos: do cultivo da sensibilidade juntamente com o 
da racionalidade; do enriquecimento das formas de expressão e do 
exercício da criatividade; da valorização das diferentes manifesta-
ções culturais, especialmente a da cultura brasileira; da construção 
de identidades plurais e solidárias.

Art. 7º De acordo com esses princípios, e em conformidade 
com o art. 22 e o art. 32 da Lei nº 9.394/96 (LDB), as propostas cur-
riculares do Ensino Fundamental visarão desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania e fornecer-lhe os meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores, mediante os objetivos previstos para esta eta-
pa da escolarização, a saber:

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político, das artes, da tecnologia e dos valores em que se funda-
menta a sociedade;

III – a aquisição de conhecimentos e habilidades, e a formação 
de atitudes e valores como instrumentos para uma visão crítica do 
mundo;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de so-
lidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 
vida social.

MATRÍCULA NO ENSINO FUNDAMENTAL DE 9 (NOVE) ANOS E 
CARGA HORÁRIA

Art. 8º O Ensino Fundamental, com duração de 9 (nove) anos, 
abrange a população na faixa etária dos 6 (seis) aos 14 (quatorze) 
anos de idade e se estende, também, a todos os que, na idade pró-
pria, não tiveram condições de frequentá-lo.

§ 1º É obrigatória a matrícula no Ensino Fundamental de crian-
ças com 6 (seis) anos completos ou a completar até o dia 31 de 
março do ano em que ocorrer a matrícula, nos termos da Lei e das 
normas nacionais vigentes.

§ 2º As crianças que completarem 6 (seis) anos após essa data 
deverão ser matriculadas na Educação Infantil (Pré-Escola).

§ 3º A carga horária mínima anual do Ensino Fundamental re-
gular será de 800 (oitocentas) horas relógio, distribuídas em, pelo 
menos, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar.

CURRÍCULO

Art. 9º O currículo do Ensino Fundamental é entendido, nesta 
Resolução, como constituído pelas experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações 
sociais, buscando articular vivências e saberes dos alunos com os 
conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para 
construir as identidades dos estudantes.

§ 1º O foco nas experiências escolares significa que as orienta-
ções e as propostas curriculares que provêm das diversas instâncias 
só terão concretude por meio das ações educativas que envolvem 
os alunos.

§ 2º As experiências escolares abrangem todos os aspectos do 
ambiente escolar:, aqueles que compõem a parte explícita do cur-
rículo, bem como os que também contribuem, de forma implícita, 
para a aquisição de conhecimentos socialmente relevantes. Valo-
res, atitudes, sensibilidade e orientações de conduta são veicula-
dos não só pelos conhecimentos, mas por meio de rotinas, rituais, 
normas de convívio social, festividades, pela distribuição do tempo 
e organização do espaço educativo, pelos materiais utilizados na 
aprendizagem e pelo recreio, enfim, pelas vivências proporciona-
das pela escola.

§ 3º Os conhecimentos escolares são aqueles que as diferentes 
instâncias que produzem orientações sobre o currículo, as escolas 
e os professores selecionam e transformam a fim de que possam 
ser ensinados e aprendidos, ao mesmo tempo em que servem de 
elementos para a formação ética, estética e política do aluno.

BASE NACIONAL COMUM E PARTE DIVERSIFICADA: COMPLE-
MENTARIDADE

Art. 10 O currículo do Ensino Fundamental tem uma base na-
cional comum, complementada em cada sistema de ensino e em 
cada estabelecimento escolar por uma parte diversificada.

Art. 11 A base nacional comum e a parte diversificada do cur-
rículo do Ensino Fundamental constituem um todo integrado e não 
podem ser consideradas como dois blocos distintos.

§ 1º A articulação entre a base nacional comum e a parte diver-
sificada do currículo do Ensino Fundamental possibilita a sintonia 
dos interesses mais amplos de formação básica do cidadão com a 
realidade local, as necessidades dos alunos, as características re-
gionais da sociedade, da cultura e da economia e perpassa todo o 
currículo.

§ 2º Voltados à divulgação de valores fundamentais ao interes-
se social e à preservação da ordem democrática, os conhecimentos 
que fazem parte da base nacional comum a que todos devem ter 
acesso, independentemente da região e do lugar em que vivem, 
asseguram a característica unitária das orientações curriculares na-
cionais, das propostas curriculares dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, e dos projetos político-pedagógicos das escolas.

§ 3º Os conteúdos curriculares que compõem a parte diversifi-
cada do currículo serão definidos pelos sistemas de ensino e pelas 
escolas, de modo a complementar e enriquecer o currículo, assegu-
rando a contextualização dos conhecimentos escolares em face das 
diferentes realidades.
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Art. 12 Os conteúdos que compõem a base nacional comum e 
a parte diversificada têm origem nas disciplinas científicas, no de-
senvolvimento das linguagens, no mundo do trabalho, na cultura 
e na tecnologia, na produção artística, nas atividades desportivas 
e corporais, na área da saúde e ainda incorporam saberes como 
os que advêm das formas diversas de exercício da cidadania, dos 
movimentos sociais, da cultura escolar, da experiência docente, do 
cotidiano e dos alunos.

Art. 13 Os conteúdos a que se refere o art. 12 são constituídos 
por componentes curriculares que, por sua vez, se articulam com as 
áreas de conhecimento, a saber: Linguagens, Matemática, Ciências 
da Natureza e Ciências Humanas. As áreas de conhecimento favore-
cem a comunicação entre diferentes conhecimentos sistematizados 
e entre estes e outros saberes, mas permitem que os referenciais 
próprios de cada componente curricular sejam preservados.

Art. 14 O currículo da base nacional comum do Ensino Fun-
damental deve abranger, obrigatoriamente, conforme o art. 26 da 
Lei nº 9.394/96, o estudo da Língua Portuguesa e da Matemática, 
o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e 
política, especialmente a do Brasil, bem como o ensino da Arte, a 
Educação Física e o Ensino Religioso.

Art. 15 Os componentes curriculares obrigatórios do Ensino 
Fundamental serão assim organizados em relação às áreas de co-
nhecimento:

I – Linguagens:
Língua Portuguesa;
Língua Materna, para populações indígenas;
Língua Estrangeira moderna;
Arte; e Educação Física; 
II – Matemática;
III – Ciências da Natureza; 
IV – Ciências Humanas:
História;
Geografia;
V – Ensino Religioso.

§ 1º O Ensino Fundamental deve ser ministrado em língua por-
tuguesa, assegurada também às comunidades indígenas a utiliza-
ção de suas línguas maternas e processos próprios de aprendiza-
gem, conforme o art. 210, § 2º, da Constituição Federal.

§ 2º O ensino de História do Brasil levará em conta as contri-
buições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 
brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia 
(art. 26, § 4º, da Lei nº 9.394/96).

§ 3º A história e as culturas indígena e afro-brasileira, presen-
tes, obrigatoriamente, nos conteúdos desenvolvidos no âmbito de 
todo o currículo escolar e, em especial, no ensino de Arte, Litera-
tura e História do Brasil, assim como a História da África, deverão 
assegurar o conhecimento e o reconhecimento desses povos para 
a constituição da nação (conforme art. 26-A da Lei nº 9.394/96, al-
terado pela Lei nº 11.645/2008). Sua inclusão possibilita ampliar o 
leque de referências culturais de toda a população escolar e contri-
bui para a mudança das suas concepções de mundo, transformando 
os conhecimentos comuns veiculados pelo currículo e contribuindo 
para a construção de identidades mais plurais e solidárias.

§ 4º A Música constitui conteúdo obrigatório, mas não exclusi-
vo, do componente curricular Arte, o qual compreende também as 
artes visuais, o teatro e a dança, conforme o § 6º do art. 26 da Lei 
nº 9.394/96.

§ 5º A Educação Física, componente obrigatório do currículo do 
Ensino Fundamental, integra a proposta político-pedagógica da es-
cola e será facultativa ao aluno apenas nas circunstâncias previstas 
no § 3º do art. 26 da Lei nº 9.394/96.

§ 6º O Ensino Religioso, de matrícula facultativa ao aluno, é 
parte integrante da formação básica do cidadão e constitui com-
ponente curricular dos horários normais das escolas públicas de 
Ensino Fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural 
e religiosa do Brasil e vedadas quaisquer formas de proselitismo, 
conforme o art. 33 da Lei nº 9.394/96.

Art. 16 Os componentes curriculares e as áreas de conhecimen-
to devem articular em seus conteúdos, a partir das possibilidades 
abertas pelos seus referenciais, a abordagem de temas abrangentes 
e contemporâneos que afetam a vida humana em escala global, re-
gional e local, bem como na esfera individual. Temas como saúde, 
sexualidade e gênero, vida familiar e social, assim como os direitos 
das crianças e adolescentes, de acordo com o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), preservação do meio ambien-
te, nos termos da política nacional de educação ambiental (Lei nº 
9.795/99), educação para o consumo, educação fiscal, trabalho, 
ciência e tecnologia, e diversidade cultural devem permear o de-
senvolvimento dos conteúdos da base nacional comum e da parte 
diversificada do currículo.

§ 1º Outras leis específicas que complementam a Lei nº 
9.394/96 determinam que sejam ainda incluídos temas relativos à 
condição e aos direitos dos idosos (Lei nº 10.741/2003) e à educa-
ção para o trânsito (Lei nº 9.503/97).

§ 2º A transversalidade constitui uma das maneiras de traba-
lhar os componentes curriculares, as áreas de conhecimento e os 
temas sociais em uma perspectiva integrada, conforme a Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer CNE/
CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010).

§ 3º Aos órgãos executivos dos sistemas de ensino compete a 
produção e a disseminação de materiais subsidiários ao trabalho 
docente, que contribuam para a eliminação de discriminações, ra-
cismo, sexismo, homofobia e outros preconceitos e que conduzam 
à adoção de comportamentos responsáveis e solidários em relação 
aos outros e ao meio ambiente.

Art. 17 Na parte diversificada do currículo do Ensino Funda-
mental será incluído, obrigatoriamente, a partir do 6º ano, o ensino 
de, pelo menos, uma Língua Estrangeira moderna, cuja escolha fica-
rá a cargo da comunidade escolar.

Parágrafo único. Entre as línguas estrangeiras modernas, 
a língua espanhola poderá ser a opção, nos termos da Lei nº 
11.161/2005.

PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

Art. 18 O currículo do Ensino Fundamental com 9 (nove) anos 
de duração exige a estruturação de um projeto educativo coeren-
te, articulado e integrado, de acordo com os modos de ser e de se 
desenvolver das crianças e adolescentes nos diferentes contextos 
sociais.

Art. 19 Ciclos, séries e outras formas de organização a que se 
refere a Lei nº 9.394/96 serão compreendidos como tempos e espa-
ços interdependentes e articulados entre si, ao longo dos 9 (nove) 
anos de duração do Ensino Fundamental.

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA COMO GARANTIA 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 20 As escolas deverão formular o projeto político-pedagó-
gico e elaborar o regimento escolar de acordo com a proposta do 
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, por meio de processos parti-
cipativos relacionados à gestão democrática.
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§ 1º O projeto político-pedagógico da escola traduz a proposta 
educativa construída pela comunidade escolar no exercício de sua 
autonomia, com base nas características dos alunos, nos profissio-
nais e recursos disponíveis, tendo como referência as orientações 
curriculares nacionais e dos respectivos sistemas de ensino.

§ 2º Será assegurada ampla participação dos profissionais da 
escola, da família, dos alunos e da comunidade local na definição 
das orientações imprimidas aos processos educativos e nas formas 
de implementá-las, tendo como apoio um processo contínuo de 
avaliação das ações, a fim de garantir a distribuição social do conhe-
cimento e contribuir para a construção de uma sociedade democrá-
tica e igualitária.

§ 3º O regimento escolar deve assegurar as condições institu-
cionais adequadas para a execução do projeto político-pedagógico 
e a oferta de uma educação inclusiva e com qualidade social, igual-
mente garantida a ampla participação da comunidade escolar na 
sua elaboração.

§ 4º O projeto político-pedagógico e o regimento escolar, em 
conformidade com a legislação e as normas vigentes, conferirão es-
paço e tempo para que os profissionais da escola e, em especial, 
os professores, possam participar de reuniões de trabalho coletivo, 
planejar e executar as ações educativas de modo articulado, avaliar 
os trabalhos dos alunos, tomar parte em ações de formação conti-
nuada e estabelecer contatos com a comunidade.

§ 5º Na implementação de seu projeto político-pedagógico, as 
escolas se articularão com as instituições formadoras com vistas a 
assegurar a formação continuada de seus profissionais.

Art. 21 No projeto político-pedagógico do Ensino Fundamental 
e no regimento escolar, o aluno, centro do planejamento curricular, 
será considerado como sujeito que atribui sentidos à natureza e à 
sociedade nas práticas sociais que vivencia, produzindo cultura e 
construindo sua identidade pessoal e social.

Parágrafo único. Como sujeito de direitos, o aluno tomará parte 
ativa na discussão e na implementação das normas que regem as 
formas de relacionamento na escola, fornecerá indicações relevan-
tes a respeito do que deve ser trabalhado no currículo e será incen-
tivado a participar das organizações estudantis.

Art. 22 O trabalho educativo no Ensino Fundamental deve 
empenhar-se na promoção de uma cultura escolar acolhedora e 
respeitosa, que reconheça e valorize as experiências dos alunos 
atendendo as suas diferenças e necessidades específicas, de modo 
a contribuir para efetivar a inclusão escolar e o direito de todos à 
educação.

Art. 23 Na implementação do projeto político-pedagógico, o 
cuidar e o educar, indissociáveis funções da escola, resultarão em 
ações integradas que buscam articular-se, pedagogicamente, no 
interior da própria instituição, e também externamente, com os 
serviços de apoio aos sistemas educacionais e com as políticas de 
outras áreas, para assegurar a aprendizagem, o bem-estar e o de-
senvolvimento do aluno em todas as suas dimensões.

RELEVÂNCIA DOS CONTEÚDOS, INTEGRAÇÃO E ABORDAGENS

Art. 24 A necessária integração dos conhecimentos escolares 
no currículo favorece a sua contextualização e aproxima o processo 
educativo das experiências dos alunos.

§ 1º A oportunidade de conhecer e analisar experiências assen-
tadas em diversas concepções de currículo integrado e interdiscipli-
nar oferecerá aos docentes subsídios para desenvolver propostas 
pedagógicas que avancem na direção de um trabalho colaborativo, 
capaz de superar a fragmentação dos componentes curriculares.

§ 2º Constituem exemplos de possibilidades de integração do 
currículo, entre outros, as propostas curriculares ordenadas em tor-
no de grandes eixos articuladores, projetos interdisciplinares com 
base em temas geradores formulados a partir de questões da co-
munidade e articulados aos componentes curriculares e às áreas de 
conhecimento, currículos em rede, propostas ordenadas em torno 
de conceitos-chave ou conceitos nucleares que permitam trabalhar 
as questões cognitivas e as questões culturais numa perspectiva 
transversal, e projetos de trabalho com diversas acepções.

§ 3º Os projetos propostos pela escola, comunidade, redes e 
sistemas de ensino serão articulados ao desenvolvimento dos com-
ponentes curriculares e às áreas de conhecimento, observadas as 
disposições contidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica (Resolução CNE/CEB nº 4/2010, art. 17) e 
nos termos do Parecer que dá base à presente Resolução.

Art. 25 Os professores levarão em conta a diversidade sociocul-
tural da população escolar, as desigualdades de acesso ao consumo 
de bens culturais e a multiplicidade de interesses e necessidades 
apresentadas pelos alunos no desenvolvimento de metodologias e 
estratégias variadas que melhor respondam às diferenças de apren-
dizagem entre os estudantes e às suas demandas.

Art. 26 Os sistemas de ensino e as escolas assegurarão adequa-
das condições de trabalho aos seus profissionais e o provimento de 
outros insumos, de acordo com os padrões mínimos de qualidade 
referidos no inciso IX do art. 4º da Lei nº 9.394/96 e em normas 
específicas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, com 
vistas à criação de um ambiente propício à aprendizagem, com 
base:

I – no trabalho compartilhado e no compromisso individual 
e coletivo dos professores e demais profissionais da escola com a 
aprendizagem dos alunos;

II – no atendimento às necessidades específicas de aprendiza-
gem de cada um mediante abordagens apropriadas;

III – na utilização dos recursos disponíveis na escola e nos espa-
ços sociais e culturais do entorno;

IV – na contextualização dos conteúdos, assegurando que a 
aprendizagem seja relevante e socialmente significativa;

V – no cultivo do diálogo e de relações de parceria com as fa-
mílias.

Parágrafo único. Como protagonistas das ações pedagógicas, 
caberá aos docentes equilibrar a ênfase no reconhecimento e valo-
rização da experiência do aluno e da cultura local que contribui para 
construir identidades afirmativas, e a necessidade de lhes fornecer 
instrumentos mais complexos de análise da realidade que possi-
bilitem o acesso a níveis universais de explicação dos fenômenos, 
propiciando-lhes os meios para transitar entre a sua e outras rea-
lidades e culturas e participar de diferentes esferas da vida social, 
econômica e política.

Art. 27 Os sistemas de ensino, as escolas e os professores, com 
o apoio das famílias e da comunidade, envidarão esforços para as-
segurar o progresso contínuo dos alunos no que se refere ao seu de-
senvolvimento pleno e à aquisição de aprendizagens significativas, 
lançando mão de todos os recursos disponíveis e criando renovadas 
oportunidades para evitar que a trajetória escolar discente seja re-
tardada ou indevidamente interrompida.

§ 1º Devem, portanto, adotar as providências necessárias para 
que a operacionalização do princípio da continuidade não seja tra-
duzida como “promoção automática” de alunos de um ano, série 
ou ciclo para o seguinte, e para que o combate à repetência não se 
transforme em descompromisso com o ensino e a aprendizagem.
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§ 2º A organização do trabalho pedagógico incluirá a mobilida-
de e a flexibilização dos tempos e espaços escolares, a diversidade 
nos agrupamentos de alunos, as diversas linguagens artísticas, a 
diversidade de materiais, os variados suportes literários, as ativida-
des que mobilizem o raciocínio, as atitudes investigativas, as abor-
dagens complementares e as atividades de reforço, a articulação 
entre a escola e a comunidade, e o acesso aos espaços de expressão 
cultural.

Art. 28 A utilização qualificada das tecnologias e conteúdos das 
mídias como recurso aliado ao desenvolvimento do currículo con-
tribui para o importante papel que tem a escola como ambiente de 
inclusão digital e de utilização crítica das tecnologias da informação 
e comunicação, requerendo o aporte dos sistemas de ensino no que 
se refere à:

I – provisão de recursos midiáticos atualizados e em número 
suficiente para o atendimento aos alunos;

II – adequada formação do professor e demais profissionais da 
escola.

ARTICULAÇÕES E CONTINUIDADE DA TRAJETÓRIA ESCOLAR

Art. 29 A necessidade de assegurar aos alunos um percurso 
contínuo de aprendizagens torna imperativa a articulação de todas 
as etapas da educação, especialmente do Ensino Fundamental com 
a Educação Infantil, dos anos iniciais e dos anos finais no interior 
do Ensino Fundamental, bem como do Ensino Fundamental com o 
Ensino Médio, garantindo a qualidade da Educação Básica.

§ 1º O reconhecimento do que os alunos já aprenderam antes 
da sua entrada no Ensino Fundamental e a recuperação do caráter 
lúdico do ensino contribuirão para melhor qualificar a ação peda-
gógica junto às crianças, sobretudo nos anos iniciais dessa etapa da 
escolarização.

§ 2º Na passagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensi-
no Fundamental, especial atenção será dada:

I – pelos sistemas de ensino, ao planejamento da oferta educa-
tiva dos alunos transferidos das redes municipais para as estaduais;

II – pelas escolas, à coordenação das demandas específicas 
feitas pelos diferentes professores aos alunos, a fim de que os es-
tudantes possam melhor organizar as suas atividades diante das 
solicitações muito diversas que recebem.

Art. 30 Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem as-
segurar: 

I – a alfabetização e o letramento;
II– o desenvolvimento das diversas formas de expressão, in-

cluindo o aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música 
e demais artes, a Educação Física, assim como o aprendizado da 
Matemática, da Ciência, da História e da Geografia;

III – a continuidade da aprendizagem, tendo em conta a com-
plexidade do processo de alfabetização e os prejuízos que a re-
petência pode causar no Ensino Fundamental como um todo e, 
particularmente, na passagem do primeiro para o segundo ano de 
escolaridade e deste para o terceiro.

§ 1º Mesmo quando o sistema de ensino ou a escola, no uso de 
sua autonomia, fizerem opção pelo regime seriado, será necessário 
considerar os três anos iniciais do Ensino Fundamental como um 
bloco pedagógico ou um ciclo sequencial não passível de interrup-
ção, voltado para ampliar a todos os alunos as oportunidades de 
sistematização e aprofundamento das aprendizagens básicas, im-
prescindíveis para o prosseguimento dos estudos.

§ 2º Considerando as características de desenvolvimento dos 
alunos, cabe aos professores adotar formas de trabalho que pro-
porcionem maior mobilidade das crianças nas salas de aula e as 
levem a explorar mais intensamente as diversas linguagens artís-
ticas, a começar pela literatura, a utilizar materiais que ofereçam 
oportunidades de raciocinar, manuseando-os e explorando as suas 
características e propriedades.

Art. 31 Do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, os compo-
nentes curriculares Educação Física e Arte poderão estar a cargo 
do professor de referência da turma, aquele com o qual os alunos 
permanecem a maior parte do período escolar, ou de professores 
licenciados nos respectivos componentes.

§ 1º Nas escolas que optarem por incluir Língua Estrangeira nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, o professor deverá ter licen-
ciatura específica no componente curricular.

§ 2º Nos casos em que esses componentes curriculares sejam 
desenvolvidos por professores com licenciatura específica (confor-
me Parecer CNE/CEB nº 2/2008), deve ser assegurada a integração 
com os demais componentes trabalhados pelo professor de refe-
rência da turma.

AVALIAÇÃO: PARTE INTEGRANTE DO CURRÍCULO

Art. 32 A avaliação dos alunos, a ser realizada pelos professores 
e pela escola como parte integrante da proposta curricular e da im-
plementação do currículo, é redimensionadora da ação pedagógica 
e deve:

I – assumir um caráter processual, formativo e participativo, ser 
contínua, cumulativa e diagnóstica, com vistas a:

a) identificar potencialidades e dificuldades de aprendizagem e 
detectar problemas de ensino;

b) subsidiar decisões sobre a utilização de estratégias e aborda-
gens de acordo com as necessidades dos alunos, criar condições de 
intervir de modo imediato e a mais longo prazo para sanar dificul-
dades e redirecionar o trabalho docente;

c) manter a família informada sobre o desempenho dos alunos;
d) reconhecer o direito do aluno e da família de discutir os re-

sultados de avaliação, inclusive em instâncias superiores à escola, 
revendo procedimentos sempre que as reivindicações forem pro-
cedentes.

II – utilizar vários instrumentos e procedimentos, tais como 
a observação, o registro descritivo e reflexivo, os trabalhos indivi-
duais e coletivos, os portfólios, exercícios, provas, questionários, 
dentre outros, tendo em conta a sua adequação à faixa etária e às 
características de desenvolvimento do educando;

III – fazer prevalecer os aspectos qualitativos da aprendizagem 
do aluno sobre os quantitativos, bem como os resultados ao longo 
do período sobre os de eventuais provas finais, tal com determina a 
alínea “a” do inciso V do art. 24 da Lei nº 9.394/96;

IV – assegurar tempos e espaços diversos para que os alunos 
com menor rendimento tenham condições de ser devidamente 
atendidos ao longo do ano letivo;

V – prover, obrigatoriamente, períodos de recuperação, de 
preferência paralelos ao período letivo, como determina a Lei nº 
9.394/96;

VI – assegurar tempos e espaços de reposição dos conteúdos 
curriculares, ao longo do ano letivo, aos alunos com frequência in-
suficiente, evitando, sempre que possível, a retenção por faltas;

VII – possibilitar a aceleração de estudos para os alunos com 
defasagem idade-série.
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Art. 33 Os procedimentos de avaliação adotados pelos profes-
sores e pela escola serão articulados às avaliações realizadas em 
nível nacional e às congêneres nos diferentes Estados e Municípios, 
criadas com o objetivo de subsidiar os sistemas de ensino e as esco-
las nos esforços de melhoria da qualidade da educação e da apren-
dizagem dos alunos.

§ 1º A análise do rendimento dos alunos com base nos indi-
cadores produzidos por essas avaliações deve auxiliar os sistemas 
de ensino e a comunidade escolar a redimensionarem as práticas 
educativas com vistas ao alcance de melhores resultados.

§ 2º A avaliação externa do rendimento dos alunos refere-se 
apenas a uma parcela restrita do que é trabalhado nas escolas, de 
sorte que as referências para o currículo devem continuar sendo as 
contidas nas propostas político-pedagógicas das escolas, articula-
das às orientações e propostas curriculares dos sistemas, sem redu-
zir os seus propósitos ao que é avaliado pelos testes de larga escala.

Art. 34 Os sistemas, as redes de ensino e os projetos político-
-pedagógicos das escolas devem expressar com clareza o que é es-
perado dos alunos em relação à sua aprendizagem.

Art. 35 Os resultados de aprendizagem dos alunos devem ser 
aliados à avaliação das escolas e de seus professores, tendo em con-
ta os parâmetros de referência dos insumos básicos necessários à 
educação de qualidade para todos nesta etapa da educação e res-
pectivo custo aluno-qualidade inicial (CAQi), consideradas inclusi-
ve as suas modalidades e as formas diferenciadas de atendimento 
como a Educação do Campo, a Educação Escolar Indígena, a Educa-
ção Escolar Quilombola e as escolas de tempo integral.

Parágrafo único. A melhoria dos resultados de aprendizagem 
dos alunos e da qualidade da educação obriga:

I – os sistemas de ensino a incrementarem os dispositivos da 
carreira e de condições de exercício e valorização do magistério e 
dos demais profissionais da educação e a oferecerem os recursos e 
apoios que demandam as escolas e seus profissionais para melho-
rar a sua atuação;

II – as escolas a uma apreciação mais ampla das oportunidades 
educativas por elas oferecidas aos educandos, reforçando a sua res-
ponsabilidade de propiciar renovadas oportunidades e incentivos 
aos que delas mais necessitem.

A EDUCAÇÃO EM ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL

Art. 36 Considera-se como de período integral a jornada esco-
lar que se organiza em 7 (sete) horas diárias, no mínimo, perfazen-
do uma carga horária anual de, pelo menos, 1.400 (mil e quatro-
centas) horas.

Parágrafo único. As escolas e, solidariamente, os sistemas de 
ensino, conjugarão esforços objetivando o progressivo aumento da 
carga horária mínima diária e, consequentemente, da carga horá-
ria anual, com vistas à maior qualificação do processo de ensino-
-aprendizagem, tendo como horizonte o atendimento escolar em 
período integral.

Art. 37 A proposta educacional da escola de tempo integral 
promoverá a ampliação de tempos, espaços e oportunidades edu-
cativas e o compartilhamento da tarefa de educar e cuidar entre os 
profissionais da escola e de outras áreas, as famílias e outros atores 
sociais, sob a coordenação da escola e de seus professores, visando 
alcançar a melhoria da qualidade da aprendizagem e da convivência 
social e diminuir as diferenças de acesso ao conhecimento e aos 
bens culturais, em especial entre as populações socialmente mais 
vulneráveis.

§ 1º O currículo da escola de tempo integral, concebido como 
um projeto educativo integrado, implica a ampliação da jornada 
escolar diária mediante o desenvolvimento de atividades como o 
acompanhamento pedagógico, o reforço e o aprofundamento da 
aprendizagem, a experimentação e a pesquisa científica, a cultura e 
as artes, o esporte e o lazer, as tecnologias da comunicação e infor-
mação, a afirmação da cultura dos direitos humanos, a preservação 
do meio ambiente, a promoção da saúde, entre outras, articuladas 
aos componentes curriculares e às áreas de conhecimento, a vivên-
cias e práticas socioculturais.

§ 2º As atividades serão desenvolvidas dentro do espaço esco-
lar conforme a disponibilidade da escola, ou fora dele, em espaços 
distintos da cidade ou do território em que está situada a unidade 
escolar, mediante a utilização de equipamentos sociais e culturais 
aí existentes e o estabelecimento de parcerias com órgãos ou enti-
dades locais, sempre de acordo com o respectivo projeto político-
-pedagógico.

§ 3º Ao restituir a condição de ambiente de aprendizagem à 
comunidade e à cidade, a escola estará contribuindo para a cons-
trução de redes sociais e de cidades educadoras.

§ 4º Os órgãos executivos e normativos da União e dos sistemas 
estaduais e municipais de educação assegurarão que o atendimen-
to dos alunos na escola de tempo integral possua infraestrutura 
adequada e pessoal qualificado, além do que, esse atendimento 
terá caráter obrigatório e será passível de avaliação em cada escola.

EDUCAÇÃO DO CAMPO, EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA E 
EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 38 A Educação do Campo, tratada como educação rural na 
legislação brasileira, incorpora os espaços da floresta, da pecuária, 
das minas e da agricultura e se estende, também, aos espaços pes-
queiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas, conforme as Diretrizes 
para a Educação Básica do Campo (Parecer CNE/CEB nº 36/2001 e 
Resolução CNE/CEB nº 1/2002; Parecer CNE/CEB nº 3/2008 e Reso-
lução CNE/CEB nº 2/2008).

Art. 39 A Educação Escolar Indígena e a Educação Escolar Qui-
lombola são, respectivamente, oferecidas em unidades educacio-
nais inscritas em suas terras e culturas e, para essas populações, 
estão assegurados direitos específicos na Constituição Federal que 
lhes permitem valorizar e preservar as suas culturas e reafirmar o 
seu pertencimento étnico.

§ 1º As escolas indígenas, atendendo a normas e ordenamen-
tos jurídicos próprios e a Diretrizes Curriculares Nacionais específi-
cas, terão ensino intercultural e bilíngue, com vistas à afirmação e à 
manutenção da diversidade étnica e linguística, assegurarão a par-
ticipação da comunidade no seu modelo de edificação, organização 
e gestão, e deverão contar com materiais didáticos produzidos de 
acordo com o contexto cultural de cada povo (Parecer CNE/CEB nº 
14/99 e Resolução CNE/CEB nº 3/99).

§ 2º O detalhamento da Educação Escolar Quilombola deverá 
ser definido pelo Conselho Nacional de Educação por meio de Dire-
trizes Curriculares Nacionais específicas.

Art. 40 O atendimento escolar às populações do campo, povos 
indígenas e quilombolas requer respeito às suas peculiares condi-
ções de vida e a utilização de pedagogias condizentes com as suas 
formas próprias de produzir conhecimentos, observadas as Diretri-
zes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer 
CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010).

§ 1º As escolas das populações do campo, dos povos indígenas 
e dos quilombolas, ao contar com a participação ativa das comuni-
dades locais nas decisões referentes ao currículo, estarão amplian-
do as oportunidades de:
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I – reconhecimento de seus modos próprios de vida, suas cul-
turas, tradições e memórias coletivas, como fundamentais para a 
constituição da identidade das crianças, adolescentes e adultos;

II – valorização dos saberes e do papel dessas populações na 
produção de conhecimentos sobre o mundo, seu ambiente natural 
e cultural, assim como as práticas ambientalmente sustentáveis que 
utilizam;

III – reafirmação do pertencimento étnico, no caso das comu-
nidades quilombolas e dos povos indígenas, e do cultivo da língua 
materna na escola para estes últimos, como elementos importantes 
de construção da identidade;

IV – flexibilização, se necessário, do calendário escolar, das ro-
tinas e atividades, tendo em conta as diferenças relativas às ativida-
des econômicas e culturais, mantido o total de horas anuais obriga-
tórias no currículo;

V – superação das desigualdades sociais e escolares que afe-
tam essas populações, tendo por garantia o direito à educação;

§ 2º Os projetos político-pedagógicos das escolas do campo, 
indígenas e quilombolas devem contemplar a diversidade nos seus 
aspectos sociais, culturais, políticos, econômicos, éticos e estéticos, 
de gênero, geração e etnia.

§ 3º As escolas que atendem a essas populações deverão ser 
devidamente providas pelos sistemas de ensino de materiais didá-
ticos e educacionais que subsidiem o trabalho com a diversidade, 
bem como de recursos que assegurem aos alunos o acesso a outros 
bens culturais e lhes permitam estreitar o contato com outros mo-
dos de vida e outras formas de conhecimento.

§ 4º A participação das populações locais pode também subsi-
diar as redes escolares e os sistemas de ensino quanto à produção 
e à oferta de materiais escolares e no que diz respeito a transporte 
e a equipamentos que atendam as características ambientais e so-
cioculturais das comunidades e as necessidades locais e regionais.

EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 41 O projeto político-pedagógico da escola e o regimen-
to escolar, amparados na legislação vigente, deverão contemplar 
a melhoria das condições de acesso e de permanência dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades nas classes comuns do ensino regular, intensificando o 
processo de inclusão nas escolas públicas e privadas e buscando a 
universalização do atendimento.

Parágrafo único. Os recursos de acessibilidade são aqueles que 
asseguram condições de acesso ao currículo dos alunos com defi-
ciência e mobilidade reduzida, por meio da utilização de materiais 
didáticos, dos espaços, mobiliários e equipamentos, dos sistemas 
de comunicação e informação, dos transportes e outros serviços.

Art. 42 O atendimento educacional especializado aos alunos da 
Educação Especial será promovido e expandido com o apoio dos ór-
gãos competentes. Ele não substitui a escolarização, mas contribui 
para ampliar o acesso ao currículo, ao proporcionar independên-
cia aos educandos para a realização de tarefas e favorecer a sua 
autonomia (conforme Decreto nº 6.571/2008, Parecer CNE/CEB nº 
13/2009 e Resolução CNE/CEB nº 4/2009).

Parágrafo único. O atendimento educacional especializado po-
derá ser oferecido no contraturno, em salas de recursos multifun-
cionais na própria escola, em outra escola ou em centros especia-
lizados e será implementado por professores e profissionais com 
formação especializada, de acordo com plano de atendimento aos 
alunos que identifique suas necessidades educacionais específicas, 
defina os recursos necessários e as atividades a serem desenvolvi-
das.

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Art. 43 Os sistemas de ensino assegurarão, gratuitamente, aos 

jovens e adultos que não puderam efetuar os estudos na idade pró-
pria, oportunidades educacionais adequadas às suas característi-
cas, interesses, condições de vida e de trabalho mediante cursos 
e exames, conforme estabelece o art. 37, § 1º, da Lei nº 9.394/96.

Art. 44 A Educação de Jovens e Adultos, voltada para a garan-
tia de formação integral, da alfabetização às diferentes etapas da 
escolarização ao longo da vida, inclusive àqueles em situação de 
privação de liberdade, é pautada pela inclusão e pela qualidade so-
cial e requer:

I – um processo de gestão e financiamento que lhe assegure 
isonomia em relação ao Ensino Fundamental regular;

II – um modelo pedagógico próprio que permita a apropriação 
e a contextualização das Diretrizes Curriculares Nacionais;

III – a implantação de um sistema de monitoramento e avalia-
ção;

IV – uma política de formação permanente de seus professores;
V – maior alocação de recursos para que seja ministrada por 

docentes licenciados.
Art. 45 A idade mínima para o ingresso nos cursos de Educação 

de Jovens e Adultos e para a realização de exames de conclusão 
de EJA será de 15 (quinze) anos completos (Parecer CNE/CEB nº 
6/2010 e Resolução CNE/CEB nº 3/2010).

Parágrafo único. Considerada a prioridade de atendimento à 
escolarização obrigatória, para que haja oferta capaz de contemplar 
o pleno atendimento dos adolescentes, jovens e adultos na faixa 
dos 15 (quinze) anos ou mais, com defasagem idade/série, tanto 
na sequência do ensino regular, quanto em Educação de Jovens e 
Adultos, assim como nos cursos destinados à formação profissional, 
torna-se necessário:

I – fazer a chamada ampliada dos estudantes em todas as mo-
dalidades do Ensino Fundamental;

II – apoiar as redes e os sistemas de ensino a estabelecerem po-
lítica própria para o atendimento desses estudantes, que considere 
as suas potencialidades, necessidades, expectativas em relação à 
vida, às culturas juvenis e ao mundo do trabalho, inclusive com pro-
gramas de aceleração da aprendizagem, quando necessário;

III – incentivar a oferta de Educação de Jovens e Adultos nos 
períodos diurno e noturno, com avaliação em processo.

Art. 46 A oferta de cursos de Educação de Jovens e Adultos, 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, será presencial e a sua 
duração ficará a critério de cada sistema de ensino, nos termos do 
Parecer CNE/CEB nº 29/2006, tal como remete o Parecer CNE/CEB 
nº 6/2010 e a Resolução CNE/CEB nº 3/2010. Nos anos finais, ou 
seja, do 6º ano ao 9º ano, os cursos poderão ser presenciais ou a 
distância, devidamente credenciados, e terão 1.600 (mil e seiscen-
tas) horas de duração.

Parágrafo único. Tendo em conta as situações, os perfis e as 
faixas etárias dos adolescentes, jovens e adultos, o projeto político-
-pedagógico da escola e o regimento escolar viabilizarão um mode-
lo pedagógico próprio para essa modalidade de ensino que permita 
a apropriação e a contextualização das Diretrizes Curriculares Na-
cionais, assegurando:

I – a identificação e o reconhecimento das formas de aprender 
dos adolescentes, jovens e adultos e a valorização de seus conheci-
mentos e experiências;

II – a distribuição dos componentes curriculares de modo a 
proporcionar um patamar igualitário de formação, bem como a sua 
disposição adequada nos tempos e espaços educativos, em face das 
necessidades específicas dos estudantes.
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Art. 47 A inserção de Educação de Jovens e Adultos no Siste-
ma Nacional de Avaliação da Educação Básica, incluindo, além da 
avaliação do rendimento dos alunos, a aferição de indicadores insti-
tucionais das redes públicas e privadas, concorrerá para a universa-
lização e a melhoria da qualidade do processo educativo

A IMPLEMENTAÇÃO DESTAS DIRETRIZES: COMPROMISSO SOLI-
DÁRIO DOS SISTEMAS E REDES DE ENSINO

Art. 48 Tendo em vista a implementação destas Diretrizes, cabe 
aos sistemas e às redes de ensino prover:

I – os recursos necessários à ampliação dos tempos e espaços 
dedicados ao trabalho educativo nas escolas e a distribuição de ma-
teriais didáticos e escolares adequados;

II – a formação continuada dos professores e demais profissio-
nais da escola em estreita articulação com as instituições responsá-
veis pela formação inicial, dispensando especiais esforços quanto à 
formação dos docentes das modalidades específicas do Ensino Fun-
damental e àqueles que trabalham nas escolas do campo, indígenas 
e quilombolas;

III – a coordenação do processo de implementação do currícu-
lo, evitando a fragmentação dos projetos educativos no interior de 
uma mesma realidade educacional;

IV – o acompanhamento e a avaliação dos programas e ações 
educativas nas respectivas redes e escolas e o suprimento das ne-
cessidades detectadas.

Art. 49 O Ministério da Educação, em articulação com os Esta-
dos, os Municípios e o Distrito Federal, deverá encaminhar ao Con-
selho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacio-
nal, proposta de expectativas de aprendizagem dos conhecimentos 
escolares que devem ser atingidas pelos alunos em diferentes está-
gios do Ensino Fundamental (art. 9º, § 3º, desta Resolução).

Parágrafo único. Cabe, ainda, ao Ministério da Educação elabo-
rar orientações e oferecer outros subsídios para a implementação 
destas Diretrizes.

Art. 50 A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando- se as disposições em contrário, especial-
mente a Resolução CNE/CEB nº 2, de 7 de abril de 1998.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA
PREÂMBULO

Sob a proteção de Deus, os Vereadores que esta ao final subs-
crevem, lídimos representantes do povo na Câmara Municipal de 
Jaguariúna, investidos e no regular exercício do poder conferido 
pela Constituição da República Federativa do Brasil, com o escopo 
de construir uma sociedade livre, justa e solidária, buscando erradi-
car a pobreza e a marginalidade através da promoção do bem estar 
de todos e pela redução da desigualdade social, propiciando o de-
senvolvimento do Município pelos meios democráticos promulgam 
a seguinte Lei Orgânica:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O Município de Jaguariúna é uma unidade territorial 
do Estado de São Paulo, entidade jurídica de direito Público Interno, 
com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira, nos 
termos assegurados pelas Constituições da República Federativa do 
Brasil e do Estado de São Paulo e por esta Lei Orgânica.

Artigo 1º com redação dada pela Emenda de Revisão nº 001/98.
Art. 2º - São Poderes do Município, independentes e harmôni-

cos entre si, o Legislativo e o Executivo.
Parágrafo Único - O Governo municipal é exercido pela Câmara 

de Vereadores e pelo Prefeito, obedecidos os princípios constitu-
cionais.

Art. 3º - São símbolos do Município, representativos da cultura 
e da história do seu povo:

I - a Bandeira;
II - o Hino,
III - o Brasão de Armas.
Art. 4º - É assegurado a todos os munícipes o direito à educa-

ção, à saúde, à cultura, ao lazer, à segurança, à assistência social na 
forma desta Lei Orgânica.

Art. 5º - A soberania popular no Município será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto dos Vereadores e do 
Prefeito e Vice-Prefeito, pelo plebiscito, pelo referendo, pela inicia-
tiva de processo legislativo e pela participação popular nas decisões 
e pela fiscalização sobre os atos e contas da administração munici-
pal.

Artigo 5º com redação dada pela Emenda de Revisão nº 001/98.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO E DESMEMBRAMENTO 

DO MUNICÍPIO

Art. 6º - Revogado.
Art. 7º - Revogado.
Art. 8º - Revogado.
Art. 9º - Revogado.
Art. 10 - Revogado.
Artigos 6º a 10 revogados pela Emenda de Revisão nº 001/98.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 11 - Ao Município compete privativamente:
I - legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse;
II - manter cooperação técnica e financeira com a União e Esta-

do em programas de educação pré-escolar, de ensino fundamental, 
de saúde, assistência social e segurança;

III - elaborar os orçamentos anual e plurianual, Lei de Diretri-
zes, instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar suas rendas 
fixar, fiscalizar e cobrar tarifas e preços públicos.

IV - dispor sobre a organização administrativa, execução e con-
cessão dos serviços públicos locais, utilização e alienação dos bens 
públicos;

V - planejar o uso e ocupação do solo em seu território, espe-
cialmente em sua zona urbana;
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VI - conceder, renovar licença para localização e funcionamen-
to de indústrias, comércios e prestadoras de serviços, bem como, 
cassar, quando prejudicial à saúde, sossego, segurança ou bons cos-
tumes;

VII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação, regular 
a disposição, o traçado e as demais condições para uso comum;

VIII - regulamentar a utilização dos logradouros públicos, es-
pecialmente no perímetro urbano, determinando itinerário, pontos 
de parada de transporte coletivo, táxis e demais veículos, com suas 
respectivas localizações e tarifas, com zonas de silêncio, trânsito e 
tráfego em condições essenciais;

IX - tornar obrigatório a utilização de estação rodoviária, disci-
plinar os serviços de carga e descarga, fixando tonelagem máxima 
permitida em veículos que circulam em vias municipais;

X - sinalizar e regulamentar o uso das vias urbanas e estradas, 
provê-las de limpeza e conservação através da remoção e destino 
domiciliar, hospitalar e outros resíduos;

XI - dispor sobre serviços funerários e cemitérios;
XII - Revogado.
XIII - organizar e manter serviços de fiscalização ao exercício 

de seu poder de polícia administrativa, nos locais de vendas, peso, 
medidas, condições sanitárias, do gênero alimentício;

XIV - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a 
fixação de cartazes e anúncios, ou quaisquer outros meios de publi-
cidade nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal;

XV - dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias 
apreendidas em decorrência da transgressão da legislação, bem 
como, sobre registro, vacinação e captura desses animais com a fi-
nalidade precípua de erradicar moléstia;

XVI – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluí-
do o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

Inciso XVI com redação dada pela Emenda de Revisão nº 
001/98.

XVII - assegurar a expedição de certidões e documentos adqui-
ridos às repartições administrativas municipais, para fins de direito 
e esclarecimentos da situação nos prazos estabelecidos;

XVIII - estabelecer normas de edificação, de loteamento, ar-
ruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como limitações 
convenientes à ordenação do seu território observada a Lei Federal;

XIX - suplementar a legislação Federal e Estadual, visando 
adaptá-la à realidade local.

XX – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual;

XXI – dispor sobre o regime jurídico dos servidores municipais.
XXII – participar e integrar, através de consórcio ou outra forma 

de organização, com outros Municípios, para o estudo e a solução 
de problemas comuns;

XXIII – participar da região metropolitana e outras entidades 
regionais na forma estabelecida em lei;

XXIV – dispor, mediante lei, sobre o processo de tombamento 
de bens e sobre o uso e a ocupação das áreas envoltórias de bens 
tombados ou em processo de tombamento.

Incisos XX a XXIV acrescentados pela Emenda de Revisão nº 
001/98.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 12 - É de competência comum do Município, da União e 
do Estado, observada a legislação vigente, o exercício das seguintes 
medidas:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis, das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência de pessoas portadoras de de-
ficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico, cultural e paisagístico, criando se preciso for, co-
missão ou secretaria para tal;

IV - proporcionar meios de acesso à educação, cultura, ciência, 
desporto e ao lazer;

V - proteger o meio ambiente, preservar florestas, fauna e flora;
Inciso V com redação dada pela Emenda de Revisão nº 001/98.
VI - organizar a política alimentar e a política agropecuária;
VII - promover programas de moradia e melhorias das habita-

ções e de saneamento básico;
VIII - registrar, acompanhar, fiscalizar as concessões de direito 

de pesquisa e exploração dos recursos hídricos e minerais de seu 
território;

IX - garantir o direito de igualdade social;
X - garantias e proteção à mulher e ao idoso; 
Inciso X com redação dada pela Emenda de Revisão nº 001/98.
XI - promover meios de proteção ao menor, notadamente aos 

carentes.
XII – fomentar as atividades econômicas e a produção agrope-

cuária, organizar o abastecimento alimentar e estimular o desen-
volvimento rural;

XIII – promover e incentivar o turismo como fator de desenvol-
vimento social e econômico;

Incisos XII e XIII acrescentados pela Emenda de Revisão nº 
001/98.

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 13 - Ao Município é vedado:
I - estabelecer cultos religiosos, igrejas, subvencioná-los ou 

obstruir-lhes o funcionamento, manter relações de dependência, 
aliança, ressalvadas na forma da lei, a colaboração de interesse pú-
blico;

II - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços da União, Estado e de outros 

Municípios;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos; 

d) livros, jornais periódicos e papel destinado à sua impressão.
III - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de 

qualquer natureza, em razão da sua procedência ou destino, em 
situações equivalentes, por ocupação profissional ou função por 
eles exercidas, independente da denominação jurídica, dos rendi-
mentos, títulos ou direitos e ainda, exigir aumento de tributo sem 
lei que estabeleça ou regulamente, nem tão pouco utilizar tributos 
para fins de confisco;

IV - outorgar isenções e anistias fiscais ou permitir a remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado e sem lei que os esta-
beleçam, sob pena de nulidade do ato.

Inciso IV com redação dada pela Emenda de Revisão nº 001/98.
V - subvencionar ou auxiliar de qualquer modo, com recursos 

pertencentes ao Município, quer pela imprensa, rádio ou televisão, 
serviços de alto-falante ou qualquer meio de comunicação, propa-
ganda político partidária ou afins estranhos à administração;

VI - manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, bem como a publicidade que 
constem nomes, símbolos, imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos.
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TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 14 - O Poder Legislativo do Município de Jaguariúna, é 
exercido pela Câmara Municipal, para uma legislatura com duração 
de quatro anos, compreendendo cada ano uma sessão legislativa.

Art. 15 - A Câmara Municipal é composta de Vereadores eleitos 
pelo sistema proporcional, como representantes do povo.

§ 1º - O número de Vereadores será fixado pela Câmara Muni-
cipal observados os limites estabelecidos na Constituição Federal.

§ 2º - O número de habitantes a ser utilizado como base de 
cálculo do número de Vereadores será aquele fornecido, mediante 
certidão, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE;

§ 3º - O número de Vereadores será fixado, mediante decreto 
legislativo, até o final da sessão legislativa do ano que anteceder às 
eleições;

§ 4º - A Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, 
logo após sua edição, cópia do Decreto Legislativo de que trata o 
parágrafo anterior.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

SUBSEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA CONJUNTA

Art. 16 - Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Pre-
feito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município 
e, especialmente:

I - tributos de competência municipal;
II - isenções e anistias fiscais e a remissão de dívidas;
III – Revogado.
IV - Revogado.
V - Revogado.
VI - Revogado.
VII - Revogado.
VIII - Revogado.
IX - Revogado.
X - Revogado.
XI - Revogado.
XII - Revogado.
XIII - plano diretor de desenvolvimento integrado;
XIV - Revogado.
XV - perímetro urbano;
XVI - alteração de denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos;
XVII - normas urbanísticas, particularmente as relativas a zone-

amento e loteamento;
XVIII - denominações a próprios e logradouros públicos muni-

cipais.
Incisos I, II, XIII, e de XV a XVIII com redação dada pela Emenda 

de Revisão n.º 001/98.
Incisos de III a XII e XIV revogados pela Emenda de Revisão nº 

001/98.

SUBSEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 17 - Compete privativamente à Câmara exercer as seguin-
tes atribuições, dentre outras:

I - eleger sua Mesa;
II - elaborar o Regimento Interno;
III - organizar os serviços administrativos internos e prover os 

cargos respectivos;
IV - propor a criação ou extinção dos cargos, dos serviços admi-

nistrativos internos e a fixação dos respectivos vencimentos;
V - conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito e
Vereadores;
VI - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o 

Parecer do Tribunal de Contas do Estado no prazo máximo de ses-
senta dias do seu recebimento, observando os seguintes preceitos:

a) o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer por de-
cisão de dois terços dos membros da Câmara;

b) decorrido o prazo de noventa dias sem deliberação pela 
Câmara, as contas serão consideradas aprovadas ou rejeitadas, de 
acordo com a conclusão do parecer do Tribunal de Contas;

c) rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente, remetidas 
ao Ministério Público para os fins de direito.

VII - decretar a perda do mandato do Prefeito e dos Vereado-
res, nos casos indicados na Constituição Federal, nesta Lei Orgânica 
e na legislação Federal aplicável;

VIII - proceder à tomada de contas do Prefeito, através de co-
missão especial, quando não apresentada à Câmara, dentro de ses-
senta dias após a abertura da sessão legislativa;

IX - estabelecer e mudar temporariamente o local de suas reu-
niões;

X - convocar os Secretários Municipais ou Diretores equivalen-
tes para prestar esclarecimentos, aprazando dia e horário para o 
comparecimento; 

Inciso X com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
XI - deliberar sobre o adiantamento e a suspensão de suas reu-

niões;
XII - criar comissão parlamentar de inquérito sobre o fato de-

terminado e no prazo certo, mediante requerimento de um terço 
de seus membros;

XIII - conceder título de cidadão honorário ou conferir homena-
gem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes 
serviços ao Município ou nele se destacado pela atuação exemplar 
na vida pública e particular mediante proposta e deliberação pelo 
voto de dois terços dos membros da Câmara;

XIV - solicitar a intervenção do Estado no Município;
XV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos 

previstos em Lei Federal;
XVI - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo incluídos 

os da administração indireta;
XVII - fixar, observando o que dispõe o artigo 29, V, e VI, da 

Constituição Federal, os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos 
Secretários Municipais e dos Vereadores.

Inciso XVII com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

XVIII – Revogado.
Inciso XVIII revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
XIX - elaborar, seu Regimento Interno, o qual disporá sobre sua 

organização política e provimento de cargos de seus serviços e, es-
pecialmente, sobre:

a) sua instalação e funcionamento;
b) posse de seus membros;
c) eleição da Mesa, sua composição e atribuições;
d) número de sessões mensais;
e) comissões;
f) deliberações;
g) todo e qualquer assunto de sua administração interna.
§ 1º - Revogado.
§ 1º revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
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§ 2º - Por deliberação da maioria de seus membros, a Câmara 
poderá convocar secretário municipal ou diretor equivalente, para, 
pessoalmente, prestar informações acerca de assuntos previamen-
te estabelecidos.

§ 3º - A falta de comparecimento do secretário ou diretor equi-
valente, sem justificativa, será considerada desacato à Câmara, e, 
se o secretário ou diretor for Vereador licenciado, o não compa-
recimento nas condições mencionadas caracterizará procedimen-
to incompatível com a dignidade da Câmara, para a instauração de 
respectivo processo na forma da lei federal, e conseqüentemente 
cassação do mandato.

§ 4º - O secretário municipal ou diretor equivalente, a seu pe-
dido, poderá comparecer perante o Plenário ou qualquer comissão 
da Câmara, para expor assunto e discutir Projeto de Lei ou qualquer 
outro ato normativo relacionado com o seu serviço administrativo.

SEÇÃO III
DOS VEREADORES

Art. 18 - São condições de elegibilidade para o mandato de Ve-
reador:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domínio eleitoral no município;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de dezoito anos;
VII - ser alfabetizado.
Art. 19 - Os Vereadores são invioláveis no exercício do mandato 

e na circunscrição do Município, por suas opiniões, palavras e votos.
Parágrafo Único - Os Vereadores não serão obrigados a tes-

temunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício do mandato nem sobre as pessoas que lhes confiarem ou 
dele receberem informações.

Art. 20 - Ao Vereador compete, entre outras, o seguinte:
I - representar a comunidade comparecendo às sessões;
II - participar dos trabalhos do plenário e das votações;
III - participar das comissões e integrar a Mesa da Câmara na 

forma desta Lei Orgânica;
IV - usar de suas prerrogativas exclusivamente para atender o 

interesse público;
V - agir com respeito aos colegas e ao Executivo;
VI - colaborar para o bom desempenho dos órgãos e serviços 

administrativos da Câmara;
Art. 21 - No ato da posse e ao término do mandato, os Vere-

adores deverão fazer declaração de seus bens, as quais ficarão na 
Câmara, constando das respectivas atas o seu resumo.

Art. 22 - É vedado ao Vereador:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas autar-

quias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mis-
ta ou com suas empresas concessionárias de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer à cláusulas uniformes;

b) aceitar cargo, emprego ou função, no âmbito de administra-
ção pública direta ou indireta municipal, salvo mediante aprovação 
em concurso público.

II - desde a posse:
a) ocupar cargo, função ou emprego, na administração pública 

direta ou indireta do Município, de que seja nomeado e exonerável 
“ad-nutum” salvo o cargo de secretário municipal ou diretor equiva-
lente, desde que se licencie do exercício do mandato;

b) exercer outro cargo eletivo Federal, Estadual ou Municipal;

c) ser proprietário, ou diretor de empresa que goze favor de-
corrente de contrato com pessoa jurídica de direito público do mu-
nicípio.

d) patrocinar causa junto ao Município em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere a alínea “a” do inciso I.

Art. 23 - Perderá o mandato o Vereador:
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar ou atentatório às instituições vigentes;
III - que se utilizar do mandato para a prática de atos de corrup-

ção ou de improbidade administrativa;
IV - que deixar de comparecer em cada sessão legislativa anual, 

a terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo doença com-
provada, licença ou missão autorizada pela edilidade;

V - que fixar residência fora do Município;
VI - que perder ou tiver suspenso os direitos políticos;
VII – que sofrer condenação criminal em sentença transitada 

em julgado. Inciso VII incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
§ 1º - Além de outros casos definidos no Regimento Interno 

da Câmara Municipal, considerar-se-á incompatível com o decoro 
parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador ou 
a percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2º - Nos casos previstos nos incisos I, II, III e V deste artigo, a 
perda do mandato será decidida pela Câmara Municipal pelo voto 
de, no mínimo, 2/3 (dois terços), mediante provocação da Mesa ou 
de partido político representado no Legislativo, assegurada ampla 
defesa.

§ 2º com redação dada pela Emenda n.º008/01.
§ 3º - Nos casos dos incisos IV, VI e VII, a perda do mandato 

será declarada pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de 
qualquer dos membros do Legislativo ou de partido político nele 
representado, assegurada ampla defesa.

Parágrafos 2º e 3º com redação dada pela Emenda de Revisão 
n.º 001/98.

Art. 23A - Resolução, de iniciativa de um terço dos Vereadores, 
disporá sobre o Código de Ética Parlamentar.

Artigo 23-A incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 24 - O Vereador poderá licenciar-se:
I - por motivo de doença ou gestação;
II - para desempenhar missões temporárias, de interesse do 

Município;
III - para tratar, sem remuneração, de interesse particular, des-

de que o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão 
legislativa.

§ 1º - Não perderá o mandato, considerando-se automatica-
mente licenciado, sem remuneração do cargo eletivo o Vereador 
investido no cargo de secretário municipal ou diretor equivalente, 
conforme previsto nesta Lei Orgânica.

§ 2º - A licença para tratar de interesse particular não será infe-
rior a trinta dias e o Vereador não poderá reassumir o exercício do 
mandato antes do término da licença.

§ 3º - Independentemente de requerimento, considerarse-á 
como licença o não comparecimento às reuniões de Vereador, pri-
vado temporariamente, de sua liberdade, em virtude de processo 
criminal em curso.

Art. 25 - Dar-se-á convocação do Suplente de Vereador nos ca-
sos de vaga ou de licença.

§ 1º - O Suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 
quinze dias, contados da data de convocação, salvo justo motivo 
aceito pela Câmara, quando se prorrogará o prazo.

§ 2º - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não 
for preenchida, calcular-se-á o “quorum” em função dos Vereado-
res remanescentes.
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SEÇÃO IV
DAS SESSÕES
SUBSEÇÃO I

DA LEGISLATURA

Art. 26 - A Câmara reunir-se-á em Sessão Solene, no dia 1º de 
janeiro, no primeiro ano de cada legislatura, em horário determina-
do para a posse de seus membros, do Prefeito e Vice-Prefeito.

§ 1º - A posse ocorrerá independentemente de número, sob a 
presidência do vereador mais votado dentre os presentes.

§ 2º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista no 
parágrafo anterior deverá fazê-la dentro do prazo de 15 dias do 
início do funcionamento normal da Câmara, sob pena de perda 
do mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos 
membros da edilidade.

SUBSEÇÃO II
DA MESA DA CÂMARA

Art. 27 - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-
-ão sob a Presidência do mais votado entre os presentes e, havendo 
maioria absoluta dos membros da Câmara elegerão os componen-
tes da Mesa, que serão automaticamente empossados.

Artigo 27 e § 2º com redação dada pela Emenda n.º008/01.
§ 1º - Inexistindo número legal, o Vereador mais votado dentre 

os presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diá-
rias, até que seja eleita a Mesa.

§ 2º - A eleição da Mesa da Câmara para o 2º biênio, farse-á no 
expediente da última sessão ordinária do 2º ano de cada legislatu-
ra, com preferência sobre qualquer outra matéria, e considerando-
-se automaticamente empossados os eleitos no dia 1º de janeiro do 
ano subsequente.

§ 2º com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 28 - O mandato da Mesa será de dois anos, vedada a recon-

dução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente, 
dentro da mesma legislatura.

Artigo 28 com redação dada pela Emenda n.º 007/00.
Art. 29 - A Mesa compõe-se de Presidente, VicePresidente, 1º 

Secretário, 2º Secretário, os quais se substituirão nessa ordem e se-
rão eleitos em chapa ou individualmente.

§ 1º - Na constituição da Mesa é assegurada, tanto quanto pos-
sível a representação proporcional dos partidos ou dos blocos par-
lamentares que participam da Câmara.

§ 2º - Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais ido-
so assumirá a Presidência, e convocará um dos Vereadores como 
Secretário “ad-hoc”.

§ 3º - Qualquer membro da Mesa poderá ser destituído da 
mesma, pelo voto de dois terços dos membros da Câmara, quando 
faltoso, omisso ou ineficiente, no desempenho de suas atribuições 
regimentais; elegendose outro Vereador para complementação do 
mandato.

Art. 30 - À Mesa dentre outras atribuições compete:
I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos tra-

balhos legislativos e administrativos da Câmara;
II - propor projetos que criem ou extingam cargos dos serviços 

da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;
III - promulgar as emendas a esta Lei Orgânica;
IV - representar, junto ao Executivo sobre as necessidades de 

economia interna;
V - expedir atos dispondo sobre transferências de dotações or-

çamentárias consignadas à Câmara;
VI - contratar, por tempo determinado, profissionais especia-

lizados para atender às necessidades temporárias da Câmara Mu-
nicipal.

VII - nomear, promover, comissionar, conceder gratificações, li-
cença, por em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir 
funcionários ou servidores da Câmara Municipal.

VIII - devolver à tesouraria da Prefeitura as disponibilidades de 
caixa existentes na Câmara ao final de cada exercício.

Art. 31 - Ao Presidente da Câmara, dentre outras atribuições 
compete:

I - representar a Câmara em juízo ou fora dele;
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e admi-

nistrativos da Câmara;
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem 

como as Leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado 
pelo Plenário, desde que não aceita esta decisão em tempo hábil 
pelo Prefeito;

V - fazer publicar os atos da Mesa, as Resoluções, Decretos Le-
gislativos e as Leis que vier a promulgar;

VI - autorizar as despesas da Câmara;
VII - representar, por decisão da Câmara, sobre a inconstitucio-

nalidade de lei ou ato municipal;
VIII - solicitar por decisão da maioria absoluta da Câmara, a in-

tervenção no Município nos casos admitidos pela Constituição Fe-
deral e pela Constituição Estadual;

IX - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar 
força necessária para esse fim.

X - encaminhar, para parecer prévio, a prestação de contas da 
Mesa da Câmara;

XI - requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara e 
aplicar as disponibilidades financeiras no mercado de capitais;

XII - apresentar ao Plenário, até o final de cada mês, o balan-
cete relativo aos recursos recebidos e às despesas do mês anterior.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara ou seu substituto só 
terá voto:

I - na eleição da Mesa;
II - quando a matéria exigir, para sua aprovação, o voto favorá-

vel de dois terços dos membros da Câmara;
III - revogado;
Inciso III revogado pela Emenda n.º008/01
IV - quando houver empate em qualquer votação no Plenário.

SUBSEÇÃO III
DA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA

Art. 32 - A Câmara Municipal reunir-se-á, ordinária e anualmen-
te na sede do Município, de 1º de fevereiro a 30 de junho e de 1º de 
agosto a 15 de dezembro.

§ 1º - As sessões da Câmara Municipal serão ordinárias, extra-
ordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno.

§ 2º - As Sessões extraordinárias ou solenes serão convocadas 
pelo Presidente da Câmara, em sessão ou fora dela, neste último 
caso, com antecedência mínima de 24 horas.

Art. 33 - As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria 
de votos, presente a maioria absoluta de seus membros, salvo dis-
posição em contrário, constante das Constituições Federal e Estadu-
al, nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno.

Artigo 33 com redação dada pela Emenda n.º 003, de 06 de 
maio de 1991.

Art. 34 - As sessões da Câmara deverão ser realizadas em recin-
to destinado ao seu funcionamento.

§ 1º - Comprovada, a impossibilidade de acesso ao recinto da 
Câmara, ou outra causa que impeça a sua utilização, as sessões po-
derão ser realizadas em outro local previamente designado pelo 
Presidente da Câmara.
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§ 2º - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto 
da Câmara, a critério do Presidente.

Art. 35 - As sessões serão sempre públicas.
Artigo 35 e revogação dos incisos com redação dada pela 

Emenda n.º008, de 20 de setembro de 2001.
§ 1º - Não será admitido voto secreto, exceto na votação de 

decreto legislativo para concessão de qualquer honraria.
§ 1º com redação dada pela Emenda n.º011, de 04 de março 

de 2004.
I – revogado.
II – revogado.
III – revogado.
IV – revogado.
§ 2º - As sessões só poderão ser abertas com a presença de, no 

mínimo, um terço dos membros da Câmara.
Artigo 35 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 

001/98.
§ 3º - Revogado.
Parágrafo 3º revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

SUBSEÇÃO IV
DA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA

Art. 36 - A convocação extraordinária da Câmara Municipal, so-
mente possível no período de recesso, ocorrerá:

I - automaticamente, no dia 1º de janeiro do primeiro ano da 
legislatura, para a posse dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito;

II - pelo Prefeito, quando este a entender necessária;
III - pelo Presidente da Câmara, a requerimento subscrito pela 

maioria dos membros do legislativo.
§ 1º - A convocação pelo Prefeito, será efetuada mediante ofí-

cio ao Presidente da Câmara, o qual dará conhecimento da mesma 
aos Vereadores em sessão ou fora dela, neste último caso, com an-
tecedência mínima de 24 horas.

§ 2º - durante a sessão legislativa extraordinária, a Câmara de-
liberará exclusivamente sobre a matéria para a qual foi convocada.

SUBSEÇÃO V
DAS COMISSÕES

Art. 37 - A Câmara terá comissões permanentes, especiais e de 
inquérito.

§ 1º - As comissões permanentes, constantes do Regimento In-
terno em razão da matéria e de sua competência, cabe:

I - discutir e dar parecer em projetos a ela distribuídos;
II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade ci-

vil;
III - convocar os secretários municipais ou diretores equivalen-

tes, para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atri-
buições, de cujo Projeto se acha em exame nas comissões;

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas 
de quaisquer pessoas contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI - exercer, no âmbito de sua competência, a fiscalização dos 

atos do Executivo e da administração indireta.
§ 2º - As comissões especiais, criadas por deliberação do Ple-

nário, serão destinadas ao estudo de assuntos específicos e a re-
presentação da Câmara em congressos, solenidades, funerais ou 
outros atos públicos.

§ 3º - As comissões parlamentares de inquérito que terão po-
deres de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento Interno da Câmara, serão criadas 
mediante requerimento de um terço dos membros do Legislativo; e 
destinadas à apuração de fato determinado e por prazo certo; sen-
do suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Pú-
blico, para que promovam a responsabilidade civil ou criminal dos 
infratores.

§ 4 º - Na formação das comissões, assegurar-se-á tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participam da Câmara.

SUBSEÇÃO VI
DOS LÍDERES

Art. 38 - As representações partidárias, ou blocos parlamenta-
res que participam da Câmara, terão entre seus Vereadores, Líder 
e Vice-Líder.

§ 1º - A indicação dos Líderes e Vice-Líderes será feita em do-
cumento subscrito pelos Vereadores das representações partidárias 
ou dos blocos parlamentares á Mesa, na primeira sessão ordinária 
após a instalação da primeira Sessão Legislativa.

§ 2 º - Os Líderes e Vice-Líderes poderão ser destituídos e subs-
tituídos a qualquer tempo, mediante ofício endereçado à Mesa da 
Câmara.

§ 3º - Além de outras atribuições previstas no Regimento In-
terno os Líderes indicarão os representantes partidários ou bloco 
parlamentar nas comissões da Câmara.

§ 4º - O Vice-Líder substituirá o Líder em suas ausências ou im-
pedimento.

SEÇÃO V
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 39 - O processo legislativo municipal compreende a elabo-
ração de:

I - emendas à Lei Orgânica do Município;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - resoluções;
V - decretos Legislativos;
§ 1º - As matérias de que trata o “caput” que receberem quan-

to ao mérito, pareceres contrários das Comissões a que forem dis-
tribuídas serão tidas como rejeitadas.

I - Caso o Presidente não determinar seu arquivamento, de 
pronto, poderá submeter o parecer contrário à consideração do 
Plenário.

II - Em ocorrendo a rejeição do parecer contrário, pelo Plenário, 
a matéria passará ao curso normal de tramitação.

§ 2º - As matérias constantes do “caput” uma vez rejeitadas so-
mente poderão constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da 
Câmara Municipal.

SUBSEÇÃO I
DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA

Art. 40 - A Lei Orgânica do Município poderá ser emendada me-
diante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal;
II - do Prefeito Municipal;
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III - de cidadãos, mediante iniciativa popular, assinado, no míni-
mo, por cinco por cento dos eleitores. 

Inciso III com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
§ 1º - A proposta será votada em dois turnos com interstício 

mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal.

§ 2º - A emenda à Lei Orgânica do Município será promulgada 
pela Mesa da Câmara com respectivo número de ordem;

§ 3º - A Lei Orgânica do Município não poderá ser emendada na 
vigência de estado de sítio ou de intervenção no Município.

SUBSEÇÃO II
DAS LEIS

Art. 41 - A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Pre-
feito e ao eleitorado que exercerá sob a forma de moção articulada, 
subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total do número de 
eleitores do Município.

Art. 42 - As leis complementares somente serão aprovadas se 
obtiverem maioria absoluta de votos dos membros da Câmara Mu-
nicipal, observando os demais termos de votação das leis ordiná-
rias.

Parágrafo Único - Serão leis complementares, dentre outras 
previstas nesta Lei Orgânica:

I - Código Tributário Municipal;
II - Código de Obras;
III - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IV- Código de Postura;
V- Lei que institua e regulamente o regime jurídico dos servi-

dores municipais;
Inciso V com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
VI - Lei instituidora da Guarda Municipal;
VII – Revogado.
Inciso VII revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
VIII - Estatuto do Magistério Municipal;
IX – Código Municipal de Meio Ambiente.
Inciso IX incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 43 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que dis-

ponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos da administração direta e autárquica ou aumen-
to de sua remuneração;

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de car-
gos, estabilidade e aposentadoria;

III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias ou de-
partamentos equivalentes e órgãos da administração pública;

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de crédi-
tos ou conceda auxílios, prêmios e subvenções;

Parágrafo Único - Não será admitido aumento de despesas pre-
visto nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, res-
salvando o disposto no inciso IV, primeira parte.

Art. 44 - É da competência exclusiva da Mesa da Câmara dispor 
sobre organização dos serviços administrativos da Câmara, funcio-
namento, polícia, criação, transformação ou extinção de seus car-
gos, empregos e funções e a iniciativa de lei para fixação da respec-
tiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias.

Artigo 44 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

I – Revogado.
II – Revogado.
Parágrafo Único – Revogado.

Incisos I, II e parágrafo único revogados pela Emenda de Revi-
são n.º 001/98.

Art. 45 - O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de 
projetos de sua iniciativa.

§ 1º - Solicitada a urgência, a Câmara deverá se manifestar em 
até quarenta dias sobre a proposição, contados da data em que for 
feita a solicitação.

§ 2º - Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem de-
liberação da Câmara, será a proposição incluída na Ordem do Dia, 
da sessão subseqüente, sobrestandose as demais proposições, para 
que ultimem a votação.

§ 3º - O prazo do § 1º não corre no período de recesso da Câ-
mara nem se aplica aos projetos de lei complementar.

Art. 46 - Aprovado o projeto de lei será este enviado ao Prefeito 
que, aquiescendo, o sancionará.

SUBSEÇÃO III
DO VETO

Art. 47 - O Prefeito considerando o projeto, no todo ou em par-
te, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total 
ou parcialmente no prazo de quinze dias úteis, contados da data do 
recebimento.

§ 1º - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou alínea.

§ 2º - Decorrido o prazo do “caput”, o silêncio do Prefeito im-
portará sanção.

§ 3º - A apreciação do veto pelo Plenário da Câmara será den-
tro de trinta dias a contar do seu recebimento, em uma só discussão 
e votação, com parecer ou sem ele, considerando-se rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos Vereadores.

Parágrafo 3º com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

§ 4º - Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito para 
promulgação.

§ 5º - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no
§ 3º o veto será colocado na “Ordem do Dia” da sessão ime-

diata, sobrestadas as demais proposições. até a sua votação final, 
ressalvadas as matérias de que trata o art. 45, desta Lei Orgânica.

§ 6º - A não promulgação da lei no prazo de quarenta e oito ho-
ras pelo Prefeito, nos casos dos §§ 3º e 5º, criará para o Presidente 
da Câmara a obrigação de fazê-lo em igual prazo.

SUBSEÇÃO IV
DAS RESOLUÇÕES E DOS DECRETOS LEGISLATIVOS

Art. 48 - Os projetos de resolução disporão sobre matérias de 
interesse interno da Câmara e os projetos de decreto legislativo so-
bre os demais casos de sua competência privativa e de natureza 
externa. 

Parágrafo Único - Terão discussão e votação únicas todos os 
Projetos de Resolução e de Decreto Legislativo.

SEÇÃO VI
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, 

OPERACIONAL E PATRIMONIAL

Art. 49 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial do Município será exercida pela Câmara Mu-
nicipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle 
interno de cada Poder.
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Artigo 49 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

§ 1º - O controle externo da Câmara será exercido com o auxílio 
do Tribunal de Contas do Estado, e compreenderá a apreciação das 
contas do Prefeito e da Mesa da Câmara, o acompanhamento das 
atividades financeiras e orçamentárias do Município, o desempe-
nho das funções de auditoria financeira e orçamentária, bem como 
o julgamento das contas dos administradores e demais responsá-
veis por bens e valores públicos.

§ 2º - As contas do Prefeito e da Câmara Municipal, prestadas 
anualmente, serão julgadas pela Câmara, dentro de 90 dias após o 
recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas.

Parágrafo 2º com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

§ 3º - Somente por decisão de dois terços dos membros da Câ-
mara Municipal deixará de prevalecer o parecer emitido pelo Tribu-
nal de Contas do Estado.

§ 4º - Revogado. 
Parágrafo 4º revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 50 - O Executivo e o Legislativo manterão sistemas de con-

trole interno, a fim de:
Artigo 50 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 

001/98.
I - criar condições indispensáveis para assegurar eficácia ao 

controle externo e regularidade à realização da receita e despesa;
II - acompanhar as execuções de programas de trabalho e do 

orçamento;
III - avaliar os resultados alcançados pelos administradores;
IV - verificar a execução dos contratos.
Art. 51 - As contas do Município ficarão, durante 60 dias, anu-

almente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apre-
ciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade nos termos da 
lei.

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Art. 52 - O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito, 
auxiliado pelos Secretários Municipais e ou Diretores de Secretaria.

Parágrafo Único - Aplica-se à elegibilidade para Prefeito e Vice-
-Prefeito o disposto no artigo 18 desta Lei Orgânica e a idade míni-
ma de vinte e um anos.

Art. 53 - A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizarse-á, 
nos termos estabelecidos no artigo 29, incisos I e II da Constituição 
Federal.

§ 1º - A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito com 
ele registrado.

§ 2º - Será considerado eleito Prefeito o candidato que, regis-
trado por partido político, obtiver a maioria de votos, não computa-
dos os votos brancos e nulos.

§ 3º - Revogado.
Parágrafo 3º revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 54 - O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de 

janeiro do ano subseqüente à eleição em sessão da Câmara Munici-
pal, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir a Lei 
Orgânica, observar as leis da União, do Estado e do Município, pro-
mover o bem geral dos munícipes e exercer o cargo sob a inspiração 
de democracia, da legitimidade e da legalidade.

Parágrafo Único - Decorrido dez dias da data fixada para a pos-
se, o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, que não 
tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 55 - Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento e suce-
der-lhe-á, no de vaga, o Vice-Prefeito.

§ 1º - O Vice-Prefeito não poderá se recusar a substituir o Pre-
feito, sob pena de extinção do mandato.

§ 2º - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei, auxiliará o Prefeito, sempre que ele for convoca-
do por missões especiais.

Art. 56 - Em caso de impedimento do Prefeito e do VicePre-
feito, ou vacância do cargo, assumirá a administração municipal o 
Presidente da Câmara.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara recusando-se por 
qualquer motivo, a assumir o cargo de Prefeito, perderá inconti-
nenti a sua função de dirigente do Legislativo, ensejando, assim a 
eleição de outro membro para ocupar como Presidente da Câmara, 
a chefia do Poder Executivo.

Art. 57 - Verificando-se a vacância do cargo de Prefeito e inexis-
tindo Vice-Prefeito, observar-se-á o seguinte:

I - ocorrendo a vacância nos três primeiros anos do mandato 
dar-se-á eleição noventa dias após a sua abertura, cabendo aos elei-
tos completar o período de seus antecessores.

II - ocorrendo a vacância no último ano do mandato, assumirá 
o Presidente da Câmara que completará o período.

Art. 58 - O mandato do Prefeito é de quatro anos.
Artigo 58 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 

001/98.
Art. 59 - O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exercício do 

cargo, não poderão, sem licença da Câmara Municipal, ausentar-se 
do Município por período superior a quinze dias, sobre pena de per-
da do cargo ou de mandato.

Parágrafo Único - O Prefeito regularmente licenciado terá direi-
to a perceber a remuneração, quando:

I - impossibilitado de exercer o cargo por motivo de doença de-
vidamente comprovada;

II - a serviço ou em missão especial de representação do Mu-
nicípio.

Art. 60 – A remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito será es-
tipulada na forma do inciso XVII, do artigo 17 desta Lei Orgânica.

Artigo 60 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 61 - Na ocasião da posse e ao término do mandato, o Pre-
feito e o Vice-Prefeito farão declaração de seus bens, as quais fi-
carão arquivadas na Câmara, contando das respectivas atas o seu 
resumo.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art. 62 - Ao Prefeito, como chefe da administração, compete 
dar cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir, fiscalizar e de-
fender os interesses do Município, bem como, adotar, de acordo 
com a lei, todas as medidas administrativas de utilidade pública, 
sem exceder verbas orçamentárias.

Art. 63 - Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:
I - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Or-

gânica;
II - representar o Município, em juízo e fora dele;
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela 

Câmara e expedir os regulamentos para sua fiel execução;
IV - vetar, no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados 

pela Câmara;
V - decretar, nos termos da lei, desapropriação por necessidade 

ou utilidade pública ou por interesse social;
VI - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos;
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VII - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por ter-
ceiros;

VIII - permitir ou autorizar a execução de serviços públicos, por 
terceiros;

IX - prover os cargos públicos e expedir os demais atos referen-
tes à situação funcional dos servidores;

X – propor à Câmara Municipal projetos de lei relativos ao pla-
no plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida 
pública e operações de crédito;

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, até 31 de 
março, as prestações de contas, bem como os balanços do exercício 
findo;

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de aplica-
ção e a prestação de contas exigidas em lei;

XIII - fazer publicar os atos oficiais;
XIV - prestar informações, dentro de quinze dias, quando solici-

tadas pela Câmara Municipal, salvo prorrogação, a seu pedido e por 
prazo determinado, em face da complexidade da matéria ou da di-
ficuldade de obtenção de dados pleiteados, nas respectivas fontes;

XV - prover serviços e obras da administração pública;
XVI - superintender a arrecadação dos tributos, bem como a 

guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas e pagamen-
tos dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos critérios vo-
tados pela Câmara;

XVII - colocar à disposição da Câmara, dentro de dez dias de sua 
requisição, as quantias que devem ser despendidas de uma só vez 
e até o dia vinte de cada mês, os recursos correspondentes às suas 
dotações orçamentárias, compreendendo os critérios suplementa-
res e especiais;

XVIII - aplicar multas previstas em lei e contratos, bem como 
revê-las quando impostas irregularmente;

XIX - decidir sobre os requerimentos, reclamações ou represen-
tações que lhe forem dirigidas;

XX - oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, às 
vias e logradouros públicos, mediante denominação aprovada pela 
Câmara;

XXI - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no re-
cesso, em caso de relevante interesse municipal;

XXII - aprovar projeto de edificação e planos de loteamento, 
arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos;

XXIII – Revogado;
XXIV - organizar os serviços internos das repartições criadas por 

lei, sem exceder as verbas para tal destinadas;
XXV - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, 

mediante prévia autorização da Câmara;
XXVI - providenciar sobre a administração dos bens do Municí-

pio e sua alienação, na forma da lei;
XXVII – Revogado;
XXVIII - desenvolver o sistema viário do Município;
XXIX - conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das 

respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição prévia 
e anualmente aprovados pela Câmara;

XXX – Revogado;
XXXI - estabelecer a divisão administrativa do Município de 

acordo com lei;
XXXII – Revogado;
XXXIII - solicitar, obrigatoriamente, autorização à Câmara para 

ausentar-se do Município por tempo superior a quinze dias;
XXXIV - adotar providências para a conservação e salvaguarda 

do patrimônio municipal;
XXXV - publicar, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária;

XXXVI – apresentar à Câmara Municipal, até o dia 20 de cada 
mês, os balancetes da receita e despesa do mês anterior, da Prefei-
tura, autarquias, fundações e empresas municipais.

Incisos X, XIV, XIX e XXI com redação dada pela Emenda de Re-
visão n.º 001/98.

Incisos XXIII, XXVII, XXX e XXXII revogados pela Emenda de Re-
visão n.º 001/98.

Inciso XXXVI incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Inciso XIV com redação dada pela Emenda n.º009, de 07 de 

novembro de 2002.
Art. 64 – Revogado.
Artigo 64 revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

SEÇÃO III
DA PERDA E EXTINCÃO DO MANDATO

Art. 65 - É vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou função 
na administração pública direta e indireta, ressalvada a posse em 
virtude de concurso público.

Art. 66 - As incompatibilidades declaradas no artigo 22, seus 
incisos e alíneas desta Lei Orgânica, estendem-se no que forem apli-
cáveis ao Prefeito e ao Vice-Prefeito.

Art. 67 – O Prefeito, nos crimes definidos na Legislação Federal, 
será julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado.

Art. 68 – O Prefeito, nas infrações políticoadministrativas, de-
finidas em lei complementar, será julgado pela Câmara Municipal.

Artigos 67 e 68 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 69 - Será declarado vago, pela Câmara Municipal, o cargo 
de Prefeito, quando:

I - ocorrer falecimento, renúncia ou condenação por crime fun-
cional ou eleitoral;

II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câma-
ra, dentro do prazo de dez dias;

III - infringir as normas dos artigos 22 e 59 desta Lei Orgânica;
IV - perder ou tiver suspensos os direitos políticos.

SEÇÃO IV
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO

Art. 70 - São auxiliares diretos do Prefeito:
I - Os secretários municipais e ou diretores equivalentes;
II - Os subprefeitos.
Parágrafo Único - Os cargos são de livre nomeação e exonera-

ção do Prefeito.
Art. 71 - A lei municipal estabelecerá as atribuições dos auxi-

liares diretos do Prefeito, definindo-lhes a competência, deveres e 
responsabilidades.

Art. 72 - São condições essenciais para a investidura no cargo 
de Secretário ou Diretor:

I - ser brasileiro;
II - estar no exercício dos direitos políticos;
III - ser maior de 18 anos.
Art. 73 - Além das atribuições em lei, compete aos Secretários 

ou Diretores:
I - subscrever atos e regulamentos referentes aos seus órgãos;
II - expedir instruções para a boa execução das leis, decretos e 

regulamentos;
III – Revogado.
Inciso III revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
IV - comparecer à Câmara Municipal, sempre que convocados 

pela mesma, para prestação de esclarecimentos oficiais .
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§ 1º - Os decretos, atos e regulamentos referentes aos serviços 
autônomos ou autárquicos serão referendados pelo Secretário ou 
Diretor da Administração.

§ 2º - A infringência ao inciso IV deste artigo, sem justificação, 
importará em crime de responsabilidade.

Art. 74 - Os Secretários ou Diretores são solidariamente res-
ponsáveis com o Prefeito pelos atos que assinarem, ordenarem ou 
praticarem.

Art. 75 - A competência do Subprefeito limitar-se-á ao distrito 
para o qual foi nomeado.

Parágrafo Único - Aos Subprefeitos, como delegados do Execu-
tivo, compete:

I - cumprir e fazer cumprir, de acordo com as instruções recebi-
das do Prefeito, as leis, resoluções, regulamentos e demais atos do 
Prefeito e da Câmara Municipal;

II - fiscalizar os serviços distritais;
III - atender as reclamações das partes e encaminhá-las ao Pre-

feito, quando se tratar de matéria estranha às suas atribuições ou 
quando lhes for favorável a decisão proferida;

IV - indicar ao Prefeito as providências necessárias ao Distrito;
V - prestar contas ao Prefeito.
Inciso V com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 76 - O subprefeito, em caso de licença ou impedimento, 

será substituído por pessoa de livre escolha do Prefeito.
Art. 77 - Os auxiliares direto do Prefeito farão declaração de 

bens no ato da posse e no término do exercício do cargo.

TÍTULO III
DA TRIBUTAÇÃO, DAS FINANÇAS E DOS ORÇAMENTOS

CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DOS IMPOSTOS E TAXAS DO MUNICÍPIO

Art. 78 - O Sistema Tributário Municipal é regulado pelo dis-
posto na Constituição Federal, na Constituição Estadual, nesta Lei 
Orgânica e em Leis complementares e ordinárias.

Art. 79 - São tributos municipais os impostos, as taxas e as con-
tribuições de melhoria, decorrentes de obras públicas, instituídos 
por lei municipal, atendidos os princípios estabelecidos na Consti-
tuição Federal e nas normas gerais de direito tributário.

Art. 80 - Compete ao Município instituir os impostos previstos 
nesta Lei Orgânica e outros que venham a ser de sua competência.

Art. 81 - São de competência do Município os impostos sobre:
I - propriedade predial e territorial urbana;
II - transmissão, “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso 

de bens imóveis, por natureza ou acessão física e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
a sua aquisição;

III – Revogado;
Inciso III revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos na 

competência do Estado, definidos em lei complementar prevista no 
artigo 146 da Constituição Federal.

§ 1º - O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, nos 
termos da lei, de forma a assegurar o cumprimento da função social 
da propriedade.

§ 2º - O imposto previsto no inciso II não incide sobre a trans-
missão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrentes da função, incorporação, cisão, ou extinção 
de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponde-
rante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 3º - A lei determinará medidas para que os consumidores se-
jam esclarecidos a cerca do imposto previsto no inciso IV.

Parágrafo 3º com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 82 - As taxas só poderão ser instituídas por lei, em razão do 
exercício do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou potencial 
de serviços públicos, especificados e divisíveis, prestados ao contri-
buinte ou postos à disposição pelo município.

Art. 83 - A contribuição de melhoria poderá ser cobrada dos 
proprietários de imóveis valorizados por obras públicas municipais, 
tendo como limite total a despesa realizada e como limite indivi-
dual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado.

Art. 84 - Sempre que possível os impostos terão caráter pessoal 
e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuin-
te, facultado à administração municipal, especialmente para confe-
rir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte.

Parágrafo Único - As taxas não poderão ter base de cálculo pró-
prio de impostos.

Art. 85 - O Município poderá instituir contribuição cobrada de 
seus servidores para custeio em benefício destes, de sistema de 
previdência e assistência social. 

SEÇÃO II
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 86 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte é vedada ao Município:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-

contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, inde-
pendentemente de denominação jurídica dos rendimentos, título 
ou direitos;

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou;
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - instituir imposto sobre:
a) o patrimônio, renda ou serviços, da União, do Estado e
de outros Municípios;
b) os templos de qualquer culto;
c) o patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclu-

sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos de lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinados à sua impres-
são.

§ 1º - A proibição do inciso V “a”, é extensiva às autarquias e às 
fundações instituídas ou mantidas pelo Município no que se refere 
ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados aos seus fins es-
senciais ou deles decorrentes.

§ 2º - As proibições do inciso V “a”, e do parágrafo anterior, não 
se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicá-
veis a empreendimentos privados, ou em que haja contra prestação 
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário.



LEGISLAÇÃO

54

§ 3º - As proibições expressas no inciso V, alíneas “b” e “c”, com-
preendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relaciona-
dos com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

Art. 87 - É vedado ao Município estabelecer diferença tributária 
entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua pro-
cedência ou destino.

Art. 88 - É vedada a cobrança de taxas:
I - pelo exercício do direito de petição à administração pública 

em defesa ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
II - para obtenção de certidões em repartições públicas, para 

defesa de direitos e esclarecimentos de interesse pessoal.
Art. 88A - Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento 

de qualquer tributo lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação.
§ 1º - Considera-se notificação a entrega do aviso de lançamen-

to no domicílio fiscal do contribuinte, nos termos da legislação fe-
deral pertinentes.

§ 2º - Do lançamento do tributo cabe recurso ao Prefeito, as-
segurado para sua interposição o prazo de quinze dias, contado da 
notificação.

Artigo 88 A transferido da Seção III “Da Participação do Muni-
cípio nas Receitas Tributárias” pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

SEÇÃO III
DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS RECEITAS TRIBUTÁ-

RIAS

Art. 89 - Pertence ao Município:
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda 

e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendi-
mentos pagos a qualquer título, por ele, suas autarquias e funda-
ções que institua e mantenha;

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto 
da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis nele situados;

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto 
do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados 
em seu território;

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do im-
posto do Estado sobre operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação.

§ 1º - As parcelas de receitas pertencentes ao Município, men-
cionadas no inciso IV, serão credenciadas conforme os seguintes 
critérios:

1 - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado 
nas operações relativas à circulação de mercadoria e nas prestações 
de serviços, realizadas e, seu território;

2 - até um quarto, de acordo com o que dispuser a lei estadual.
§ 2º - Para fins do disposto no § 1º, “1”, deste artigo, lei comple-

mentar nacional definirá valor adicionado.
Art. 90 - A União entregará vinte e dois inteiros e cinco décimos 

do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza e sobreprodutos industrializados ao fundo de 
participação dos Municípios.

Parágrafo Único - As normas de entrega desses recursos serão 
estabelecidas em lei complementar, em obediência ao disposto no 
artigo 161, II da Constituição Federal, com o objetivo de promover 
o equilíbrio sócioeconômico entre os Municípios.

Art. 91 - O Estado entregará ao Município vinte e cinco por cen-
to dos recursos que receber da União, a título de participação no 
imposto sobre produtos industrializados, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 158, parágrafo único, I e II da Constituição 
Federal.

Art. 92 - O Município divulgará até o último dia do mês subse-
qüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos 
arrecadados e das transferências recebidas.

Artigo 92 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 93 – Transferido.
Artigo 93 transferido para o Capítulo II, “Das Finanças” pela 

Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 94 – Transferido.
Artigo 94 transferido para a Seção III, “Das Limitações do Poder 

de Tributar” pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

CAPÍTULO II
DAS FINANÇAS

Art. 95 - A despesa de pessoal ativo e inativo ficará sujeita aos 
limites estabelecidos na lei complementar a que se refere o artigo 
169 da Constituição Federal.

Parágrafo Único - A concessão de qualquer vantagem ou au-
mento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estru-
tura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer tí-
tulo, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 
inclusive fundações, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária, suficiente para aten-
der às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela de-
correntes;

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orça-
mentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista.

Art. 96 - O Executivo publicará e enviará à Câmara Municipal, 
até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório re-
sumido da execução orçamentária.

§ 1º - Revogado.
Parágrafo 1º revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
§ 2º - A Câmara Municipal publicará seu relatório nos termos 

deste artigo.
Art. 97 - O numerário correspondente às dotações orçamentá-

rias do Legislativo, compreendidos os créditos suplementares e es-
peciais, sem vinculação a qualquer tipo de despesa, será entregue 
em duodécimos até o dia vinte de cada mês, em cotas estabelecidas 
na programação financeira.

Artigo 97 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 98 - As disponibilidades de caixa do Município serão de-
positadas em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 
previstos em lei.

Art. 98-A - A fixação dos preços públicos, devidos pela utiliza-
ção de bens, serviços e atividades municipais, será feita pelo Prefei-
to, mediante edição de decreto.

Parágrafo Único - As tarifas de serviços públicos deverão cobrir 
os seus custos sendo reajustáveis quando tornarem deficientes ou 
excedentes.

Artigo 98 A transferido da Seção III “Da Participação do Muni-
cípio nas Receitas Tributárias” pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

CAPÍTULO III
DOS ORÇAMENTOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 99 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, 
com observância dos preceitos correspondentes da Constituição 
Federal:

I - o plano plurianual;
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II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
§ 1º - O plano plurianual corresponderá:
I - diretrizes, objetivos e metas para as ações municipais de exe-

cução plurianual;
II - investimentos de execução plurianual;
III - gastos com a execução de programas de duração continu-

ada.
§ 2º - As diretrizes orçamentárias compreenderão:
I - as prioridades da Administração Pública Municipal, quer de 

órgãos de Administração direta, quer da Administração indireta, 
com as respectivas metas, incluindo a despesa de capital para o 
exercício financeiro subseqüente;

II - orientações para a elaboração da lei orçamentária anual;
III - alteração na legislação tributária;
IV - autorização para a concessão de qualquer vantagem ou 

aumento de remuneração; criação de cargos ou alterações de es-
trutura de carreira, bem como a demissão de pessoal a qualquer 
título, pelas unidades governamentais da administração direta ou 
indireta, inclusive as fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público Municipal, ressalvadas as empresas públicas e as socieda-
des de economia mista.

§ 3º - O orçamento anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal da administração direta municipal, in-

cluindo os seus fundos especiais;
II - os orçamentos das entidades de administração indireta, in-

clusive das fundações instituídas pelo Poder Público Municipal;
III - o orçamento de investimentos das empresas em que o Mu-

nicípio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto;

IV - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculada, da administração direta ou indi-
reta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal;

Art. 100 - Os planos e programas municipais de execução plu-
rianual ou anual serão elaborados em consonância com o plano 
plurianual e com as diretrizes orçamentárias, respectivamente, e 
apreciados pela Câmara Municipal.

Art. 101 - Os orçamentos previstos no § 3º do artigo 99 serão 
compatibilizados com o plano plurianual e com as diretrizes orça-
mentárias, evidenciando os programas e políticas do Governo Mu-
nicipal.

SEÇÃO II
DAS VEDAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Art. 102 - São vedados:
I - a inclusão de dispositivos estranhos à previsão da receita e 

à fixação da despesa, excluindo-se as autorizações para abertura 
de créditos adicionais suplementares e contratações de crédito de 
qualquer natureza e objetivo;

II - o início de programas ou projetos não incluídos no orça-
mento anual;

III - a realização de despesas ou a assunção de obrigações dire-
tas que excedam os créditos orçamentários originais ou adicionais;

IV - a realização de operações de créditos que excedam o mon-
tante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais, aprovados pela Câmara Muni-
cipal por maioria absoluta;

V - a vinculação de receita de impostos a órgãos ou fundos es-
peciais, ressalvadas as que se destinem à prestação de garantia às 
operações de crédito por antecipação da receita e à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como determinado pelo artigo 212 da 
Constituição Federal;

VI - a abertura de créditos adicionais suplementares ou espe-
ciais sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recur-
sos correspondentes;

VII - a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um 
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

VIII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
IX - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recur-

sos do orçamento fiscal e da seguridade social para suprir necessi-
dade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos especiais;

X - a instituição de fundos especiais de qualquer natureza, sem 
prévia autorização legislativa.

§ 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer-
cício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade.

§ 2º - Os créditos adicionais especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se 
o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses da-
quele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exercício subseqüente.

§ 3º - A abertura de crédito extraordinário somente será ad-
mitida para atender as despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de calamidade pública.

SEÇÃO III
DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS

Art. 103 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicio-
nais suplementares e especiais serão apreciados pela Câmara Mu-
nicipal, na forma do Regimento Interno.

§ 1º - Caberá à comissão da Câmara Municipal:
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos de plano pluria-

nual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual e sobre as contas 
do município apresentadas anualmente pelo Prefeito;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas mu-
nicipais, acompanhar e fiscalizar as operações resultantes ou não da 
execução do orçamento, sem prejuízo das demais comissões cria-
das pela Câmara Municipal.

§ 2º - As emendas serão apresentadas na Comissão de Orça-
mento e Finanças, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas na 
forma do Regimento Interno, pelo Plenário da Câmara Municipal.

§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que modifiquem somente poderão ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os pro-
venientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) transferências tributárias para autarquias e fundações insti-

tuídas e mantidas pelo Poder Público Municipal;
III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentá-

rias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano 
plurianual.
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§ 5º - O Poder Executivo não enviando no prazo consignado na 
lei complementar prevista no § 9º do artigo 165 da Constituição Fe-
deral, a proposta de orçamento anual do Município, para o exercício 
seguinte, implicará a elaboração pela Câmara Municipal, tomando 
por base a lei orçamentária em vigor;

Parágrafo 5º com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

§ 6º - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câma-
ra Municipal para propor modificação nos projetos a que se refere 
este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão de Orça-
mento e Finanças, da parte cuja alteração é proposta.

§ 7º - Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo, no que 
não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas 
ao processo legislativo.

§ 8º - Os recursos, que em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual ficarem sem despesas 
correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso, median-
te abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais com 
prévia e específica autorização legislativa.

SEÇÃO IV
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 104 – Revogado.
Art. 105 - Revogado.
Art. 106 - Revogado.
Artigos 104, 105 e 106 revogados pela Emenda de Revisão n.º 

001/98.

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 106-A - A administração municipal direta, indireta ou fun-
dacional obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

Artigo 106-A incluído pela Emenda de Revisão nº 001/98.
Art. 107 - A administração municipal é constituída dos órgãos 

integrados na estrutura administrativa da Prefeitura e de entidades 
dotadas de personalidade jurídica própria.

§ 1º - Os órgãos da administração direta compõem a estrutura 
administrativa da Prefeitura, organizam-se e coordenam-se, aten-
dendo aos princípios técnicos recomendáveis ao bom desempenho 
de suas atribuições.

§ 2º - As entidades dotadas de personalidade jurídica própria 
que compõem a administração indireta do município classificam-
-se em autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista 
e fundação pública.

Parágrafo 2º com redação dada pela Emenda de Revisão nº 
001/98.

I – Revogado.
II - Revogado.
III - Revogado.
IV - Revogado.
§ 3º - Revogado.
Incisos I, a IV e § 3º revogados pela Emenda de Revisão nº 

001/98.
Art. 108 - As autarquias, empresas públicas, sociedades de eco-

nomia mista e fundações controladas pelo Município:
I - dependem de lei para serem criadas, transformadas, incor-

poradas, privatizadas ou extintas.
II - dependem de lei para serem criadas subsidiárias, assim 

como a participação destas em empresa pública.

III - terão um de seus diretores indicado pelo Sindicato dos 
Trabalhadores da Categoria, cabendo à lei definir os limites de sua 
competência e atuação.

IV - deverão estabelecer a obrigatoriedade da declaração públi-
ca de bens, pelos seus diretores, na posse e desligamento.

Art. 109 - A Administração Municipal instituirá órgãos de con-
sulta, assessoramento e decisão que serão compostos por repre-
sentantes comunitários dos diversos segmentos da sociedade local.

Parágrafo Único - Esses órgãos poderão se constituir por temas, 
áreas ou administração global.

CAPÍTULO II
DOS ATOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I
DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS

Art. 110 - A publicação das leis e atos municipais far-se-á em 
órgão da imprensa local e na falta deste, usar-se-á a imprensa ofi-
cial; ou por afixação na sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal, 
conforme o caso.

Art. 110 com redação dada pela Emenda n.º 010, de 07 de no-
vembro de 2002.

§ 1º - A escolha do órgão de imprensa para a divulgação das leis 
e atos administrativos far-se-á através de licitação, em que se leva-
rão em conta não só as condições de preço, como as circunstâncias 
de freqüência, horário, tiragem e distribuição.

§ 2º - Nenhum ato produzirá efeitos antes de sua publicação.
§ 3º - A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, 

poderá ser resumida, com indicação do assunto.
§ 4º - O Município poderá criar o seu próprio órgão de impren-

sa.
§ 5º - Somente produzirão efeitos, pela publicação por afixa-

ção, os atos normativos internos.
Art. 111 - O Prefeito fará publicar:
I - diariamente, por edital, o movimento do caixa do dia ante-

rior;
II - mensalmente, o balancete resumido da receita e da des-

pesa;
III - mensalmente, os montantes arrecadados de cada um dos 

tributos e os recursos recebidos;
IV – Revogado.
Inciso IV revogado pela Emenda de Revisão nº 001/98.
Parágrafo Único - Toda e qualquer publicidade dos atos, progra-

mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, ainda que 
custeadas por entidades privadas:

I - deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
social e será de forma a não abusar da confiança do cidadão, não 
explorando sua falta de conhecimento ou experiência e não se be-
neficiar da sua credibilidade;

II - não poderá conter nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

SEÇÃO II
DOS LIVROS

Art. 112 - O Município manterá os livros que forem necessários 
ao registro de seus serviços, sendo obrigatório os de:

I – termo de posse e compromisso;
II – declaração de bens;
III – atas das sessões da Câmara Municipal;
IV – registro de leis, decretos legislativos, decretos, resoluções, 

regulamentos, instruções, portarias e ordens de serviço;
V – protocolo, índice de papéis e livros arquivados;
VI – contrato de servidores;
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VII – contratos em geral;
VIII – contabilidade e finanças;
IX – tombamento de bens.
Artigo 112 com redação dada pela Emenda de Revisão nº 

001/98.
§ 1º - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo 

Prefeito ou pelo Presidente da Câmara, conforme o caso, ou por 
funcionário designado para tal fim.

§ 2º - Os livros referidos neste artigo poderão ser substituídos 
por fichas ou outro sistema convenientemente autenticado.

§ 3º - Os livros, fichas ou outro sistema, estarão abertos a con-
sultas de qualquer cidadão, bastando, para tanto, apresentar re-
querimento.

SEÇÃO III
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 113 - Os atos administrativos de competência do Prefeito 
devem ser expedidos com obediência às seguintes normas:

I - decreto, numerado em ordem cronológica, nos seguintes 
casos:

a) regulamentação de lei;
b) instituição, modificação ou extinção de atribuições não cons-

tantes de lei;
c) regulamentação interna dos órgãos que forem criados na ad-

ministração municipal;
d) abertura de créditos especiais e suplementares, até o limite 

autorizado por lei, assim como de créditos extraordinários;
e) declaração de utilidade pública ou necessidade social, para 

fins de desapropriação ou de servidão administrativa;
f) aprovação de regulamento ou de regimento das entidades 

que compõem a administração municipal;
g) permissão de uso dos bens municipais;
h) medidas executórias do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Integrado;
i) normas de efeitos externos, não privativos da lei;
j) fixação e alteração de preços;
II - portaria, nos seguintes casos:
a) provimento e vacância dos cargos públicos e demais atos de 

efeitos individuais;
b) lotação e relotação nos quadros de pessoal;
c) abertura de sindicância e processos administrativos, aplica-

ção de penalidades e demais atos individuais de efeitos internos;
d) outros casos determinado em lei ou decreto.
III - contrato, nos seguintes casos:
a) admissão de servidores para serviços de caráter temporário, 

nos termos do artigo 37, IX, da Constituição Federal;
b) execução de obras e serviços municipais, nos termos da lei.
Parágrafo único – Revogado. 
Parágrafo único revogado pela Emenda de Revisão nº 001/98.

SEÇÃO IV
DAS PROIBIÇÕES

Art. 114 - O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os ser-
vidores municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles 
por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segun-
do grau, ou por adoção, não poderão contratar com o Município, 
subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas 
funções.

Parágrafo Único - Não se inclui nesta proibição os contratos 
cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interes-
sados.

Art. 115 - A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguri-
dade social, como estabelecido em lei federal, não poderá contratar 
com o Poder Público Municipal nem dele receber benefícios, incen-
tivos fiscais ou creditícios.

SEÇÃO V
DO FORNECIMENTO DAS CERTIDÕES

Art. 116 - A Prefeitura e a Câmara são obrigadas a fornecer a 
qualquer interessado, no prazo máximo de quinze dias, certidões 
dos atos, contratos e decisões, desde que requeridas para fim de 
direito determinado, sob pena de responsabilidade da autoridade 
ou servidor que negar ou retardar a sua expedição.

§ 1º - No mesmo prazo deverão atender às requisições judiciais 
se outro não for fixado pelo juiz. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período por insuficiência técnica desde que devidamente 
justificada.

§ 2º - As certidões relativas ao Poder Executivo serão forne-
cidas pelo Secretário ou Diretor da Administração da Prefeitura, 
exceto as declaratórias de efetivo exercício do Prefeito, que serão 
fornecidas pelo Presidente da Câmara, ou pela Primeira Secretaria.

Artigo 116 e parágrafos com redação dada pela Emenda de Re-
visão n.º 001/98.

CAPÍTULO III
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 117 - Constituem bens municipais todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Mu-
nicípio.

Art. 118 - Pertencem ao patrimônio municipal, as terras devo-
lutas que se localizam dentro de seus limites.

Parágrafo Único - A lei disciplinará o processo discriminatório 
de terras devolutas do Município.

Art. 119 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens munici-
pais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utiliza-
dos em seus serviços.

Art. 120 - Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, 
com a identificação respectiva, numerandose os móveis segundo 
o que for estabelecido em regulamento, os quais ficarão sob a res-
ponsabilidade do chefe da Secretaria ou Diretoria a que forem dis-
tribuídos.

Art. 121 - Os bens patrimoniais do município deverão ser clas-
sificados:

I - pela natureza;
II - em relação a cada serviço.
Parágrafo Único - Deverá ser feita, anualmente, a conferência 

de escrituração patrimonial com os bens existentes, e na prestação 
de contas de cada exercício, será incluído o inventário de todos os 
bens municipais.

Art. 122 - A alienação de bens municipais, subordinada à exis-
tência de interesse público devidamente justificado, será sempre 
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e li-
citação, dispensada esta nos seguintes casos: Inciso I com redação 
dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

a) Doação, devendo constar obrigatoriamente na lei e no con-
trato os encargos do donatário, prazo de seu cumprimento e a cláu-
sula de retrocessão, sob pena de nulidade.

b) Permuta, desde que devidamente justificada.
c) – Revogada.
Alínea “c” revogada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
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II - quando móveis, dependerá apenas de licitação, dispensada 
esta nos casos de doação que será permitida exclusivamente para 
fins assistenciais ou quando houver interesse público relevante, jus-
tificado pelo Executivo.

Inciso II com redação dada pela Emenda de Revisão nº 001/98.
Art. 123 - O Município, preferentemente à venda ou doação de 

seus imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante 
prévia autorização legislativa e licitação.

§ 1º - A licitação poderá ser dispensada, por lei, quando o uso 
se destinar à concessionária de serviço público, devidamente justi-
ficado.

Artigo 123 e § 1º com redação dada pela Emenda de Revisão 
nº 001/98.

§ 2º - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas 
urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificações, resul-
tantes de obras públicas, dependerá apenas de prévia avaliação e 
autorização legislativa dispensada a licitação. Às áreas resultantes 
de modificações de alinhamento serão alienadas nas mesmas con-
dições quer sejam aproveitáveis ou não.

Art. 124 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.

Art. 125 - É proibida a doação, venda ou concessão de uso de 
qualquer fração dos parques, praças, jardins ou largos públicos, sal-
vo pequenas concessões previstas em lei.

Art. 126 - O uso de bens municipais, por terceiros, só pode-
rá ser feito mediante concessão, permissão a título precário e por 
tempo determinado, conforme o interesse público o exigir sempre 
com autorização legislativa.

§ 1º - A concessão de uso dos bens públicos de uso especial e 
dominiais dependerá de concorrência e será feita mediante contra-
to sob pena de nulidade do ato, ressalvada quando o uso se desti-
nar à concessionária de serviço, devidamente justificado.

§ 2º - A concessão administrativa de bens públicos de uso co-
mum somente poderá ter outorgada para finalidades escolares, de 
assistência social ou turística.

Art. 127 - Poderão ser cedidos a particulares, para serviços 
transitórios, máquinas e operadores da Prefeitura, desde que não 
haja prejuízos para os trabalhos do Município e o interessado re-
colha, previamente, a remuneração arbitrada e assine termo de 
responsabilidade pela conservação e devolução dos bens cedidos.

Art. 128 - A utilização e administração dos bens públicos de 
uso especial, como mercados, matadouros, estações, recintos de 
espetáculos e campo de esporte serão feitas na forma de lei e regu-
lamentos respectivos.

CAPÍTULO IV
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

Art. 129 - Nenhum empreendimento de obras e serviços do 
Município poderá ter início sem prévia elaboração do plano respec-
tivo, no qual, obrigatoriamente, conste:

I - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e opor-
tunidade para o interesse comum;

II – Revogado.
Inciso II revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
III - os recursos para o atendimento das respectivas despesas;
IV - os prazos para o seu início e conclusão, acompanhados da 

respectiva justificação.
§ 1º - Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo casos 

de extrema urgência, será executada sem prévio orçamento de seu 
custo. 

§ 2º - As obras públicas poderão ser executadas pela Prefeitura, 
por suas autarquias e demais entidades da administração indireta, 
e, por terceiros, mediante licitação.

Art. 130 - A permissão de serviço público a título precário, será 
outorgada por decreto do Prefeito, após edital de chamamento de 
interessados para a escolha do melhor pretendente, sendo que a 
concessão será feita com autorização legislativa, mediante contra-
to, precedido de licitação.

Artigo 130 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

§ 1º - Serão nulas de pleno direito as permissões, as conces-
sões, bem como, quaisquer outros ajustes em desacordo com o es-
tabelecido neste artigo.

§ 2º - Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sempre 
sujeitos à regulamentação, fiscalização do Município, incumbindo, 
aos que os executem, sua permanente atualização e adequação às 
necessidades dos usuários.

§ 3º - O Município poderá retomar, sem indenização, os servi-
ços permitidos ou concedidos, desde que executados em descon-
formidade com o ato ou contrato, bem como aqueles que se revela-
rem ineficientes para o atendimento dos usuários.

Parágrafo 3º com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

§ 4º - As concorrências para a concessão de serviço público 
deverão ser precedidas de ampla publicidade, em jornais e rádios 
locais, ou no próprio órgão oficial do Município, mediante edital ou 
comunicado resumido.

Art. 131 - As tarifas dos serviços públicos deverão ser fixadas 
pelo Executivo, tendo-se em vista a justa remuneração.

Art. 132 - Nos serviços, obras e concessões do Município, bem 
como nas compras e alienações, será adotada a licitação, nos ter-
mos da lei.

Art. 133 - O Município poderá realizar obras e serviços de inte-
resse comum mediante convênio com o Estado, a União, entidades 
particulares, bem como, através de consórcio com outros Municí-
pios.

Art. 133-A – O Município poderá realizar obras de interesse pú-
blico local, através de plano comunitário, mediante adesão mínima 
de 51% (cinquenta e um por cento) da população diretamente inte-
ressada, nos termos da lei.

Artigo 133-A incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

CAPÍTULO V
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

Art. 134 - O Município estabelecerá através de lei o regime jurí-
dico de seus servidores, atendendo às disposições, aos princípios e 
aos direitos que lhe são aplicáveis pela Constituição Federal, dentre 
os quais os concernentes a:

Artigo 134 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

I - salário capaz de atender às necessidades vitais básicas do 
servidor e as de sua família como moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte, com reajustes periódi-
cos nunca inferiores ao percentual inflacionário, de modo a preser-
var-lhe o poder aquisitivo, vedada sua vinculação para quaisquer 
outros fins;

II - irredutibilidade do salário ou vencimento observado o dis-
posto no inciso IV do artigo 7º da Constituição Federal;

III - décimo terceiro salário, com base na remuneração integral, 
proventos ou pensão mensal, referente ao mês de dezembro, ou 
proporcional caso a contratação ou demissão ocorrer no meio do 
ano civil;

IV - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
V - salário família aos dependentes, conforme definido em lei:
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VI - duração do trabalho normal nunca superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro horas semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada na forma da lei;

VII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

VIII - serviços extraordinários com remuneração no mínimo su-
perior em cinqüenta por cento do normal;

IX - gozo de férias anuais remuneradas em pelo menos um ter-
ço a mais do que o salário normal;

X - licença remunerada à gestante, sem prejuízo do emprego e 
do salário, com a duração de cento e vinte dias, bem como a licença 
paternidade, nos termos fixados em lei;

XI - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meios de nor-
mas de saúde, higiene e segurança;

XII - adicional de remuneração para atividades insalubres e pe-
rigosas na forma da lei;

XIII - proibição de diferença de salário e de critério de admissão 
por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;

XIV - adicional por tempo de serviço equivalente a cinco por 
cento a cada cinco anos de efetivo exercício de serviços prestados à 
Prefeitura, Câmara ou Autarquia;

XV - sexta parte devida ao servidor que constar vinte e quatro 
anos e seis meses, no mínimo, de efetivo exercício de serviços pres-
tados ao Poder Público Municipal;

Incisos XIV e XV com redação dada pela Emenda n.º 003, de 06 
de maio de 1991.

XVI - plano de carreira, com amplitudes de referência definidos 
em lei;

XVII – licença remunerada ao adotante, sem prejuízo do em-
prego e do salário, nos termos da lei.

Inciso XVII incluído pela Emenda n.º 005, de 22 de dezembro 
de 1997.

Art. 135 - Fica garantido o direito a livre associação sindical, nos 
termos e nos limites definidos em lei própria.

Artigo 135 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 136 - A primeira investidura no emprego ou cargo públi-
co dependerá sempre de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, ou de processo de seleção, ressalva-
das as nomeações para o cargo em comissão, declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração. O prazo de validade do concurso ou 
processo de seleção será de até dois anos, prorrogável por igual 
período.

Art. 137 - Será convocado para assumir cargo ou emprego 
aquele que for aprovado em concurso público de provas e títulos 
ou de processo de seleção com prioridade, durante o prazo de in-
vestidura, previsto no edital de chamamento de candidato sobre 
novos concursados na carreira.

Art. 138 - Os planos de cargos e carreiras do serviço público 
municipal serão elaborados de forma a assegurar aos servidores 
municipais, remuneração compatível com o mercado de trabalho 
para a função respectiva, oportunidade de progresso funcional e 
acesso a cargos de escalão superior.

§ 1º - O Município proporcionará aos servidores oportunidade 
de crescimento profissional através de programas de formação de 
mão-de-obra, aperfeiçoamento e reciclagem.

§ 2º - Os programas mencionados no parágrafo anterior terão 
caráter permanente. Para tanto, o Município poderá manter convê-
nios com instituições especializadas.

Art. 139 - Os cargos, empregos e funções públicas são acessí-
veis aos brasileiros que preencham requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros na forma da Lei Federal.

Artigo 139 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 140 - Os cargos em comissão e as funções de confiança 
serão exercidas preferencialmente por profissional habilitado de 
acordo com a Lei Federal da respectiva área de atuação.

Art. 141 – Revogado.
Artigo 141 revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 142 - Lei específica reservará percentual dos empregos pú-

blicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os crité-
rios de sua admissão.

Art. 143 - Lei específica estabelecerá os cargos de contratação 
por tempo determinado, para atender necessidades temporárias 
de excepcional interesse público.

Art. 144 - O Servidor será aposentado:
I - por invalidez permanente sendo os proventos integrais 

quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proven-
tos integrais, desde que conte, no mínimo, cinco anos de serviço 
público, vedada qualquer promoção nos dois últimos anos traba-
lhados;

III - voluntariamente:
a) aos trinta e cinco anos de serviços, se homem, e aos trinta 

anos se mulher, com proventos integrais;
b) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magisté-

rio, se professor, e aos vinte e cinco anos, se professora, com pro-
ventos integrais;

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco 
anos se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo;

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem e aos sessenta 
anos se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

§ 1º - A lei poderá estabelecer exceções ao disposto no inciso 
III, alíneas “a” e “c”, no caso de exercício de atividades consideradas 
insalubres e perigosas.

§ 2º - O tempo de serviço público Federal, Estadual ou Munici-
pal, será computado integralmente para os efeitos de aposentado-
ria, disponibilidade e vantagens pessoais.

§ 3º - Os proventos da aposentadoria e pensão pagos pelos co-
fres municipais, serão revistos, na mesma data e proporção, sem-
pre que se modificar a remuneração dos serviços em atividades, 
e estendidos aos inativos e pensionistas, quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrente da transformação ou reclassificação 
do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou originou a 
pensão.

§ 4º - O benefício da pensão por morte, pago pelos cofres mu-
nicipais, corresponderá a cem por cento dos vencimentos ou pro-
ventos do servidor falecido até o limite estabelecido em lei obser-
vado o disposto no parágrafo anterior.

Art. 145 - Poderá ser instituída lei municipal complementado 
aposentadoria e pensão pagas pela previdência social.

Art. 146 - A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos, da administração direta e indireta, 
dos vereadores, dos demais agentes políticos, e os proventos, pen-
sões, ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamen-
te ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, do 
Prefeito.

Artigo 146 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 147 – Revogado.
Artigo 147 revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 148 - A lei assegurará aos servidores da administração dire-

ta isonomia de vencimentos e de cargos de atribuições iguais ou as-
semelhados do mesmo Poder, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ao local de trabalho.
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Artigo 148 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 149 - É vedada a acumulação remunerada de cargos públi-
cos, exceto quando houver compatibilidade de horários, observado 
neste caso o disposto no inciso XI, do artigo 37 da Constituição Fe-
deral:

I - a de dois cargos de professor;
II - a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
III - a de dois cargos privativos de médico.
Parágrafo Único - A proibição de acumular estende-se a empre-

gos e funções e abrange autarquias, empresas públicas, Sociedade 
de Economia Mista e Fundações mantidas pelo Poder Público Mu-
nicipal.

Artigo 149, caput, com redação dada pela Emenda de Revisão 
n.º 001/98.

Art. 150 - Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados para fins de con-
cessão de acréscimos ulteriores.

Artigo 150 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 151 - Os cargos públicos serão criados por lei, que fixará sua 
denominação, padrão de vencimentos, condições de provimento e 
indicará os recursos pelos quais serão pagos seus ocupantes. Pará-
grafo Único - A criação e extinção de cargos da Câmara dependerão 
de projeto de resolução, cuja iniciativa cabe a Mesa da Câmara.

Parágrafo único com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 152 - O servidor municipal poderá exercer mandato eleti-
vo, obedecidas as disposições legais vigentes.

Art. 153 - Os titulares de órgão da administração da Prefeitura 
deverão atender convocação da Câmara Municipal para prestar es-
clarecimentos sobre assuntos da sua competência.

Art. 154 – A posse e o exercício de qualquer agente público 
municipal ficam condicionados à apresentação de declaração dos 
bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser 
arquivada no serviço de pessoal competente.

Parágrafo único – A declaração de bens será anualmente atu-
alizada e na data em que o agente público deixar o exercício do 
mandato, cargo emprego ou função.

Artigo 154, acrescido de parágrafo único, com redação dada 
pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

TÍTULO V
DA ORDEM ECONÔMICA

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 155 - A organização da atividade econômica fundada na va-
lorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por objetivo 
assegurar a existência digna a todos, conforme os mandamentos da 
justiça social e com base nos princípios estabelecidos no artigo 170 
da Constituição Federal.

Art. 156 - Incumbe ao Município na forma da lei, a prestação 
de serviços diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
que se fará unicamente mediante procedimento licitatório.

Parágrafo Único - A lei disporá sobre:
I - regime de empresas concessionárias e permissionárias de 

serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua pror-
rogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e res-
cisão da concessão ou permissão;

II - direito e deveres dos usuários;
III - política tarifária;
IV - obrigatoriedade de manutenção e prestação ou execução 

de serviços de boa qualidade;

V - acompanhamento e avaliação de serviços pelo órgão ce-
dente.

Art. 157 - O Município dispensará às microempresas, às empre-
sas de pequeno porte, aos micros e pequenos produtores rurais, 
assim definidos em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 
incentivá-los pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias e, ou pela eliminação ou redução destas, por meio de lei.

Artigo 157 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Parágrafo único – Revogado.
Parágrafo único revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA URBANA

Art. 158 - A política urbana, a ser formulada no âmbito do pro-
cesso de planejamento municipal, terá por objetivo o pleno desen-
volvimento das funções sociais da cidade e o bem estar dos seus 
habitantes, em consonância com as políticas sociais e econômicas 
do Município.

Parágrafo Único - As funções sociais da cidade dependem do 
acesso de todos os cidadãos aos bens e aos serviços urbanos, as-
segurando-se-lhes condições de vida e moradia compatíveis com o 
estágio de desenvolvimento do Município.

Art. 159 - Em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor, 
lei municipal estabelecerá normas sobre zoneamento, loteamento, 
parcelamento, uso e ocupação do solo, índices urbanísticos, prote-
ção ambiental e demais limitações administrativas pertinentes.

Art. 159-A - A política urbana do Município e o seu Plano Dire-
tor deverão contribuir para a proteção do meio ambiente através da 
adoção de diretrizes adequadas de uso e ocupação do solo urbano.

Artigo 159-A transferido da Seção II “Dos Recursos Hídricos” 
pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

Art. 159-B - No estabelecimento das diretrizes e normas sobre 
desenvolvimento urbano, e na elaboração do plano diretor, serão 
assegurados:

I - a compatibilização do desenvolvimento urbano e das ativi-
dades econômicas e sociais com as características, potencialidades 
e vulnerabilidade do meio físico, em especial dos recursos hídricos, 
superficiais e subterrâneos;

II - a coerência das normas, dos planos e programas municipais 
com os planos e programas estaduais da bacia ou região hidrográfi-
ca, de cuja elaboração participar o Município;

III - a utilização racional e a preservação dos recursos hídricos, 
sendo a cobrança pelo uso da água utilizada como instrumento de 
adequação do desenvolvimento urbano e municipal aos recursos 
hídricos disponíveis;

IV - a instituição de áreas de preservação das águas utilizáveis 
para abastecimento das populações e a implantação, conservação e 
recuperação das matas ciliares;

V - a proteção da quantidade e qualidade das águas, como um 
das diretrizes do Plano Diretor, do zoneamento municipal e das nor-
mas sobre uso e ocupação do solo;

VI - a atualização e o controle do Plano Diretor e de suas dire-
trizes de forma periódica e sistemática, de modo compatível com os 
planos da bacia hidrográfica ou região hidrográfica.

Artigo 159-B e incisos transferidos da Seção I “Do Meio Am-
biente” pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

Art. 159-C - Nas licenças e parcelamento, loteamento e locali-
zação o Município exigirá o cumprimento de legislação de proteção 
ambiental emanada da União, do Estado e Município.

Artigo 159-C transferido da Seção I “Do Meio Ambiente” pela 
Emenda de Revisão n.º 001/98.
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Art. 160 - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
é o instrumento básico da política a ser executada pelo Município.

§ 1º - O Plano Diretor deverá considerar a totalidade do terri-
tório municipal e deverá ser revisto, no mínimo a cada cinco anos.

§ 2º - O Plano Diretor deverá ser elaborado com a participação 
das entidades representativas da comunidade diretamente interes-
sada.

§ 3º - O Plano Diretor definirá as áreas especiais de interesse 
social, urbanístico ou ambiental, para as quais será exigido apro-
veitamento adequado nos termos do § 4º, I, II, III do artigo 182 da 
Constituição Federal.

Art. 161 - Para assegurar as funções sociais da cidade, o Po-
der Executivo deverá utilizar os instrumentos jurídicos, tributários, 
financeiros e de controle urbanístico existentes e a disposição do 
Município.

Art. 162 - O Município promoverá, em consonância com sua 
política urbana e respeitadas as disposições do Plano Diretor, pro-
gramas de habitação popular destinados a melhorar as condições 
de moradia da população carente do Município.

§ 1º - Revogado.
I – Revogado.
II – Revogado.
III – Revogado.
Parágrafo 1º e incisos revogados pela Emenda de Revisão n.º 

001/98.
Parágrafo único - Na promoção de seus programas de habita-

ção popular, o Município deverá articular-se com órgãos estaduais, 
regionais e federais competentes e, quando couber, estimular a 
iniciativa privada a contribuir para aumentar a oferta de moradias 
adequadas e compatíveis com a capacidade econômica da popula-
ção.

Art. 163 – Revogado.
§ 1º - Revogado.
§ 2º - Revogado.
Artigo 163 e parágrafos revogados pela Emenda de Revisão n.º 

001/98.
Art. 164 - O Município, na prestação de serviços de transporte 

coletivo, fará obedecer aos seguintes princípios básicos:
I - segurança e conforto dos passageiros, garantindo, em espe-

cial, acesso às pessoas portadoras de deficiências físicas;
II - prioridade a pedestres e usuários dos serviços;
III - tarifa social, assegurada a gratuidade aos maiores de ses-

senta e cinco anos;
IV - proteção ambiental contra a poluição atmosférica e sonora;
V - integração entre sistemas e meios de transportes e raciona-

lização de itinerários.
VI - participação das entidades representativas da comunidade 

e dos usuários no planejamento e na fiscalização dos serviços.
VII – tarifa única para todo o território do Município.
Inciso VII incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 164-A – O transporte é um direito, fundamental do ci-

dadão, sendo de responsabilidade do Poder Público Municipal, o 
planejamento, o gerenciamento e a operação dos vários modos de 
transporte.

Art. 164-B – Fica assegurada a participação popular organizada 
no planejamento dos transportes bem como no acesso às informa-
ções sobre o sistema de transportes.

Art. 164-C – O Poder Público Municipal deverá efetuar o plane-
jamento e a operação do sistema de transporte local.

§ 1º - O Executivo Municipal definirá, segundo o critério do Pla-
no Diretor, o percurso, a frequência e a tarifa do transporte coletivo 
local.

§ 2º - A operação e execução será feita de forma direta, ou por 
concessão ou permissão, nos termos da lei municipal.

Art. 164-D – O Poder Público Municipal só permitirá a entrada 
em circulação de novos ônibus municipais desde que estejam adap-
tados para o livre acesso e circulação das pessoas portadoras de 
deficiência física e motora, na forma da Lei.

Artigos 164-A, 164-B, 164-C e 164-D incluídos pela Emenda de 
Revisão n.º 001/98.

Art. 165 - O Município, em consonância com sua política ur-
bana e segundo o disposto em seu Plano Diretor, deverá promover 
planos e programas setoriais destinados a melhorar as condições 
do transporte coletivo, da circulação de veículos e da segurança do 
trânsito.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA AGRÍCOLA, AGRÁRIA E FUNDIÁRIA

Art. 166 – Compete ao município apoiar o desenvolvimento ru-
ral, objetivando:

I – estimular o aumento da produção e da produtividade agrí-
colas;

II – a valorização da atividade e do homem de atividade rural, 
bem como sua fixação no campo;

III – incentivar a diversificação da produção agrícola e hortifru-
tigranjeiros;

IV – o abastecimento alimentar municipal;
V – incentivar a utilização racional dos recursos naturais, de for-

ma compatível com a preservação do meio ambiente.
Parágrafo único- As atividades municipais de apoio ao desen-

volvimento rural previstas neste artigo atenderão com prioridade, 
no que couberem, o pequeno agricultor, e a população de baixa 
renda.

Art. 167 – A política agrícola municipal que abrangerá inclusive 
as atividades agropecuárias, agroindustrial, florestal, de reprodu-
ção animal e de produção de hortifrutigranjeiros, será estabeleci-
da e executada pelo Conselho Municipal Rural, cujas atribuições e 
composição serão definidos em lei.

Art. 168 - O Município poderá estabelecer, através de lei, um 
Plano Diretor Rural.

Art. 169 – O Município poderá implantar sistema de armaze-
namento de produtos agrícolas, inclusive em consórcio com outros 
municípios, sempre mediante aprovação do Poder Legislativo.

Artigos 166, 167, 168 e 169 com redação dada pela Emenda de 
Revisão n.º 001/98.

Art. 170 – Revogado.
Art. 171 – Revogado.
Artigos 170 e 171 revogados pela Emenda de Revisão n.º 

001/98.
Art. 172 - O Município organizará o abastecimento alimentar na 

forma da lei, assegurando condições para a produção e a distribui-
ção de alimentos básicos.

Art. 173 - O transporte de trabalhadores rurais deverá ser feito 
por ônibus, atendidas as normas de segurança estabelecidas em lei 
estadual.

Art. 174 - É vedado a todo e qualquer proprietário rural, retirar 
água, de cursos naturais em quantidade superior estabelecido em 
lei.

Art. 175 - O Município poderá implantar sistema de armaze-
namento de produtos agrícolas, inclusive em consórcio com outros 
municípios, sempre mediante aprovação do Poder Legislativo.

Art. 176 - Desapropriação de imóveis rurais serão feitas com 
prévia e justa indenização em dinheiro, com estudo preliminar, esti-
mativa de custos, anteprojeto da utilização prevista pelo município 
devidamente aprovados pela Câmara Municipal.
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CAPÍTULO IV
DA POLÍTICA INDUSTRIAL

Art. 177 - O Município, de acordo com as respectivas diretrizes 
do desenvolvimento urbano e rural, criará e regulamentará zonas 
ou distritos industriais, obedecidos os critérios estabelecidos em lei.

Artigo 177 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

§ 1º - Deverão ser respeitadas as normas relacionadas ao uso e 
ocupação do solo e ao meio ambiente urbano e rural.

 § 2º - Poderá o Município, em consonância com o “caput” des-
te artigo, autorizar a criação de distritos industriais, pela iniciativa 
privada.

Art. 178 - O Município somente alienará glebas para indústrias, 
de qualquer porte, mediante:

I - apresentação pela indústria, do anteprojeto arquitetônico e 
dados sobre o número de empregos que serão criados;

II - compromisso dos proprietários em dotar a indústria de con-
dições de higiene e segurança do trabalho;

III - aprovação da Câmara Municipal. 
Inciso III com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 179 - O Município incentivará a transferência de indústrias 

para distritos industriais.
Art. 179-A – O Município definirá espaços territoriais destina-

dos à implantação de atividades e projetos de pesquisa e desenvol-
vimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma da lei.

Art. 179-B– O Poder Público estimulará a substituição do perfil 
industrial das empresas localizadas no Município, incentivando a 
transformação e adaptação para atividade de menor impacto am-
biental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de qual-
quer nova atividade, comprovadamente poluidora.

Art. 179-C – O Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico.

Artigos 179-A, 179-B e 179-C incluídos pela Emenda de Revisão 
n.º 001/98.

CAPÍTULO V
DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS NATURAIS E DO SANE-

AMENTO
SEÇÃO I

DO MEIO AMBIENTE

Art. 180 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia quali-
dade de vida, impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar efetividade a esse direito, o Municí-
pio deverá articular-se com órgãos estaduais, regionais e federais 
competentes e ainda, quando for o caso, com outros municípios, 
objetivando a solução de problemas comuns relativos à proteção 
ambiental.

§ 2º - Cabe ao Poder Público:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 

prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio gené-

tico do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipu-
lação de material genético;

III - definir espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permi-
tidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que com-
prometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obras ou ativida-
de potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará pu-
blicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de en-
sino e a conscientização pública para a preservação do meio am-
biente;

VII - proteger a fauna e flora, vedadas, na forma da lei, as prá-
ticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade;

VIII – Normatizar e controlar a população de animais domésti-
cos, principalmente no perímetro urbano, essencialmente a de cães 
e gatos.

Inciso VIII incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
§ 3º- As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a san-
ções penais e administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados.

Art. 181 – Revogado.
Artigo 181 revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 182 - O Município, ao promover a ordenação de seu terri-

tório, definirá zoneamento e diretrizes gerais de ocupação que as-
segurem a proteção dos recursos naturais, em consonância com o 
disposto na legislação estadual pertinente.

Art. 183 – Transferido.
Art. 184 – Transferido.
Artigos 183 e 184 transferidos para o Capítulo II, Título V, “Da 

Política Urbana” pela Emenda de Revisão n.º 001/98
Art. 185 - As empresas concessionárias ou permissionárias de 

serviços públicos deverão atender rigorosamente aos dispositivos 
de proteção ambiental em vigor, sob pena de não ser renovada a 
concessão ou permissão pelo Município.

Art. 186 - O Município assegurará a participação das entidades 
representativas da comunidade no planejamento e na fiscalização 
de proteção ambiental, garantindo amplo acesso dos interessados 
às informações sobre as fontes de poluição e degradação ambiental 
ao seu dispor.

Art. 187 – O Poder Público Municipal fiscalizará em coopera-
ção com o Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o ar-
mazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento e o 
destino final de material radioativo empregado em finalidades de 
cunho medicinal, de pesquisa e industrial no Município, bem como 
substâncias, produtos e resíduos em geral, prevenindo seus efeitos 
sobre a população.

Artigo 187 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98

SEÇÃO II
DOS RECURSOS NATURAIS

SUBSEÇÃO I
DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 188 - Constituem patrimônio ecológico do Município os 
rios Atibaia, Camanducaia e Jaguari, nos seus limites, bem como os 
seus córregos e ribeirões.

Art. 189 - O Município participará do sistema integrado de ge-
renciamento de recursos hídricos previsto no artigo 205, da Cons-
tituição Estadual, isoladamente ou em consórcio com outros Mu-
nicípios da mesma bacia ou região hidrográfica, assegurando, para 
tanto, meios financeiros e institucionais.
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Art. 190 - Caberá ao Município, no campo dos recursos hídri-
cos:

I - Instituir programas permanentes de racionalização do uso 
das águas destinadas ao abastecimento público e industrial e à irri-
gação, assim como de combate às inundações e à erosão, urbana e 
rural, e de conservação do solo e da água;

II - estabelecer medidas para proteção e conservação das 
águas, superficiais e subterrâneas e para utilização racional, espe-
cialmente daquelas destinadas ao abastecimento público;

III - celebrar convênio com o Estado para a gestão das águas de 
interesse exclusivamente local;

IV - proceder ao zoneamento das áreas sujeitas a riscos de 
inundações, erosão e escoamento do solo, estabelecendo restri-
ções e proibições ao uso, parcelamento e à edificação, nas áreas 
impróprias ou críticas, de forma a preservar a segurança e a saúde 
pública;

V - ouvir a Defesa Civil a respeito da existência, em seu terri-
tório, de habitação em área de riscos, sujeito a desmoronamentos, 
contaminações ou explosões, providenciando a remoção de seus 
ocupantes, compulsória se for o caso;

VI - implantar sistema de alerta e defesa civil para garantir a 
saúde e segurança pública, quando de eventos hidrológicos inde-
sejáveis;

VII - proibir o lançamento de efluentes urbanos e industriais em 
qualquer corpo de água; Inciso VII com redação dada pela Emenda 
de Revisão n.º 001/98

VIII - complementar, no que couber e de acordo com as peculia-
ridades municipais, as normas federais e estaduais sobre produção, 
armazenamento, utilização e transporte de substâncias tóxicas, pe-
rigosas ou poluidoras, e fiscalizar a sua aplicação;

IX - prover a adequada disposição de resíduos sólidos, de modo 
a evitar o comprometimento dos recursos hídricos, em termos de 
quantidade e qualidade;

X - disciplinar os movimentos de terra e a retirada da cobertura 
vegetal, para prevenir a erosão do solo, o assoreamento e a polui-
ção dos corpos de água;

XI - condicionar os atos de outorga de direitos que possam in-
fluir na qualidade ou quantidade das águas superficiais e subterrâ-
neas, em especial a extração de areia, à aprovação prévia dos or-
ganismos estaduais de controle ambiental e de gestão de recursos 
hídricos, fiscalizando e controlando as atividades decorrentes;

XII - exigir, quando da aprovação dos loteamentos, completa 
infra-estrutura urbana, correta drenagem das águas pluviais, pro-
teção do solo superficial e reserva de áreas destinadas ao escoa-
mento de águas pluviais e às canalizações de esgotos públicos, em 
especial nos fundos de vales;

XIII - controlar as águas pluviais de forma a mitigar e compen-
sar os efeitos de urbanização no escoamento das águas e na erosão 
do solo;

XIV - zelar pela manutenção da capacidade de infiltração do 
solo, principalmente nas áreas de recarga de aqüíferos subterrâne-
os, protegendo-as por leis especiais, em consonância com as nor-
mas federais e estaduais de preservação dos depósitos naturais;

XV - capacitar sua estrutura técnico-administrativa para o co-
nhecimento do meio físico do território municipal, do seu potencial 
e vulnerabilidade, com vistas à elaboração de normas e à prática 
das ações sobre o uso e ocupação do solo, zoneamento, edificações 
e transportes;

XVI - compatibilizar licenças municipais de parcelamento do 
solo, de edificações e de funcionamento de estabelecimentos co-
merciais e industriais com as quantitativas e qualitativas dos recur-
sos hídricos existentes;

XVII - adotar, sempre que possível, soluções não estruturais, 
quando da execução de obras de canalização e drenagem de água;

XVIII - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de di-
reito de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais no 
território municipal;

XIX - aplicar, prioritariamente, o produto da participação no re-
sultado da exploração hidroenergética e hídrica em seu território, 
ou a compensação financeira, nas ações de proteção e conservação 
das águas, na prevenção contra seus efeitos adversos e no trata-
mento das águas residuárias;

XX - manter a população informada sobre os benefícios do uso 
racional de água, da proteção contra sua poluição e da desobstru-
ção dos recursos de água.

Parágrafo Único - Sem prejuízo das normas penais e ambientais 
aplicáveis, lei municipal estabelecerá sanções aos agentes públicos 
e particulares que, por ação ou omissão, deixarem de observar as 
medidas destinadas ao atendimento das disposições dos incisos IV 
e V, deste artigo.

Art. 191 - O Município prestará orientação e assistência sani-
tária às localidades desprovidas de sistema público de saneamento 
básico, e à população rural, incentivando e disciplinando a cons-
trução de poços e fossas tecnicamente apropriados e instituindo 
programas de saneamento.

Parágrafo Único - Nas áreas rurais, haverá assistência e auxílio 
à população, para serviços e às obras coletivas de abastecimento 
doméstico, animal e de irrigação, tais como a perfuração de poços 
profundos, construção de açudes, adutores e redes de distribuição 
de água, sempre que possível com o rateio dos custos entre os be-
neficiados e cobranças de tarifas ou taxas, para manutenção e ope-
ração do sistema.

Art. 192 - O Município garantirá para que haja cooperação de 
associações representativas e participação de entidades comunitá-
rias no estudo, encaminhamento e na solução dos problemas, pla-
nos e programas municipais sobre recursos hídricos, que lhes sejam 
concernentes.

Artigo 192 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98

Parágrafo Único - Será incentivada a formação de associações e 
consórcios de usuários de recursos hídricos, com o fim de assegurar 
a sua distribuição equitativa e para a execução de serviços e obras 
de interesse comum.

Art. 193 – Transferido.
Artigo 193 e incisos transferidos para o Capítulo II, Título V, “Da 

Política Urbana” pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

SUBSEÇÃO II
DOS RECURSOS MINERAIS

Art. 194 – Revogado.

SUBSEÇÃO III
DO SANEAMENTO

Art. 195 – Revogado.
Artigos 194 e 195 revogados pela Emenda de Revisão n.º 

001/98

CAPÍTULO VI
DA DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 196 - O Município, promoverá a defesa do consumidor me-
diante adoção de política governamental própria e de medidas de 
orientação e fiscalização.
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Art. 197 - O Município criará o Conselho Municipal de Proteção 
ao Consumidor, cujas atribuições não poderão ultrapassar quais-
quer medidas de âmbito Estadual.

Art. 198 - Compete ao Conselho Municipal de Proteção ao Con-
sumidor:

I - articular os órgãos e entidades existentes no Município, que 
mantenham atividades afins à proteção e orientação do consumi-
dor e possam colaborar na colimação dessas finalidades;

II - planejar, elaborar, propor e coordenar a política municipal 
de proteção ao consumidor;

III - dar apoio e colaborar para o bom funcionamento desse 
órgão ou entidade, mobilizando a comunidade e autoridades locais 
para o provimento de recursos humanos e materiais necessários.

IV - fiscalizar a atuação do órgão ou entidade local de proteção 
ao consumidor quanto ao bom e fiel cumprimento dos objetivos 
para os quais terá sido criado;

V - representar as autoridades competentes, propondo medi-
das que entender necessárias ao aprimoramento das atividades de 
proteção ao consumidor, no âmbito do Município;

VI - manter relacionamento e intercâmbio de informações com 
órgãos integrantes da Secretaria Estadual de Defesa do Consumi-
dor, ou na sua falta, qualquer outro órgão de atividade similar;

VII - incentivo ao controle de qualidade dos serviços públicos, 
pelos usuários;

VIII - atendimento, orientação, conciliação e encaminhamento 
do consumidor, por meio de órgãos especializados;

IX - pesquisa, informação, divulgação e orientação ao consu-
midor;

X - fiscalização de preços e de pesos e medidas observada a 
competência normativa da União;

XI - estímulo à organização de produtores rurais;
XII - assistência jurídica ao consumidor carente;
XIII - proteção contra publicidade enganosa;
XIV - apoio e estímulo ao cooperativismo e outras formas de 

associativismo;
XV - efetiva prevenção e reparação de danos individuais e co-

letivos;
XVI - divulgação sobre o consumo adequado dos bens e servi-

ços, resguardada a liberdade de escolha.
Art. 199 – Revogado.
Art. 200 – Revogado.
Artigos 199 e 200 revogados pela Emenda de Revisão n.º 

001/98

TÍTULO VI
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DA SAÚDE

Art. 201 - A saúde é direito de todos e dever do Poder Público, 
assegurada mediante políticas sociais, econômicas e ambientais, 
que visem a prevenção ou à eliminação do risco de doenças e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para a sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 202 - O direito à saúde implica os seguintes direitos fun-
damentais:

I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimen-
tação, transporte e lazer;

II - respeito ao meio ambiente e controle da poluição ambien-
tal; 

III - acesso universal e igualitário de todos os habitantes do Mu-
nicípio às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da 
saúde, sem qualquer discriminação.

Art. 203 - As ações de saúde, são de natureza pública, devendo 
sua execução ser feita através de serviços oficiais e, supletivamente, 
por serviços de terceiros.

Parágrafo Único - É vedada a cobrança de qualquer importância 
ao usuário pela prestação de serviços de assistência à saúde, man-
tidos pelo Poder Público ou serviços contratados ou conveniados 
pelo Sistema Municipal de Saúde.

Art. 204 - A administração do Sistema Municipal de Saúde, in-
tegrada ao Sistema Único de Saúde, se dará através das seguintes 
instâncias:

I – Conferência Municipal de Saúde;
II – Conselho Municipal de Saúde,
III – Secretaria Municipal de Saúde.
§ 1º - A Conferência Municipal de Saúde, convocada pelo Pre-

feito Municipal, com ampla representação da comunidade, objetiva 
avaliar a situação do Município e fixar as diretrizes da política de 
saúde.

§ 2º -- O Conselho Municipal de Saúde terá sua composição, 
organização e competência fixadas em lei, garantindo a participa-
ção tripartite e paritária de representantes do governo municipal, 
dos prestadores de serviços da área de saúde, e dos usuários dos 
serviços municipais de saúde.

§ 3º - A Secretaria Municipal de Saúde é executora do Sistema 
de Saúde.

Art. 205 - O Sistema Municipal de Saúde, será financiado com 
recursos do orçamento do Município, do Estado, da seguridade so-
cial, da União, além de outras fontes.

Parágrafo único - As instituições privadas poderão participar 
de forma suplementar no Sistema Municipal de Saúde, mediante 
contrato público ou convênio, tendo prioridade as entidades filan-
trópicas e as sem fins lucrativos.

Art. 206 - A instalação de quaisquer novos serviços públicos de 
saúde, deve ser discutida e aprovada no âmbito do Conselho Muni-
cipal de Saúde, levando-se em consideração a demanda, cobertura 
e distribuição geográfica, grau de complexidade e articulação do 
sistema.

Artigos 203, 204, 205 e 206 com redação dada pela Emenda de 
Revisão n.º 001/98.

Art. 207 - O Sistema Municipal de Saúde, será financiado com 
recursos do orçamento do Município, do Estado, da seguridade so-
cial, da União, além de outras fontes.

Parágrafo único - As instituições privadas poderão participar 
de forma suplementar no Sistema Municipal de Saúde, mediante 
contrato público ou convênio, tendo prioridade as entidades filan-
trópicas e as sem fins lucrativos.

Artigo 207, parágrafo único, com redação dada pela Emenda 
n.º06/99

Art. 208 - São competências do Município, exercidas pela Se-
cretaria Municipal de Saúde:

I - execução do Sistema Municipal de Saúde no âmbito do Mu-
nicípio em articulação com a Secretaria de Estado de Saúde;

Inciso I com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
II - instituir planos de carreira para profissionais de saúde, base-

ados nos princípios e critérios aprovados em nível nacional, admis-
são através de concurso, incentivo à dedicação exclusiva e tempo 
integral, capacitação e reciclagem permanentes, condições adequa-
das de trabalho para a execução de suas atividades em todos os 
níveis;

III - o planejamento e a execução das ações de controle das 
condições e do ambiente de trabalho e dos problemas de saúde 
com eles relacionados;

IV - a assistência à saúde;
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V - a elaboração e atualização anual do Plano Municipal de Saú-
de, em termos de prioridade e estratégias municipais, em conso-
nância com o Plano Estadual de Saúde e de acordo com as diretrizes 
do Conselho Municipal de Saúde;

VI - a elaboração e atualização da proposta orçamentária do 
Sistema Municipal de Saúde para o Município;

VII - garantir aos usuários o acesso ao conjunto de informações, 
referentes às atividades desenvolvidas pelo Sistema Municipal de 
Saúde, assim como sobre agravos individuais ou coletivos identifi-
cados;

VIII - a complementação das normas referentes às relações 
com o setor privado e a celebração de contratos com serviços de 
abrangência municipal;

IX - a celebração de consórcios intermunicipais de saúde, quan-
do houver indicação técnica e consenso das partes;

X - realizar convênios com escolas superiores de Medicina, En-
fermagem, Odontologia, Farmácia e outras, visando ao treinamento 
e estágio dos estudantes e atendimentos aos setores carentes do 
Município;

XI – executar campanhas educativas de âmbito municipal, de 
prevenção de doenças.

Inciso XI com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 209 - A inspeção médica nos estabelecimentos de ensino 

municipal, na forma da lei, terá caráter obrigatório.
Artigo 209 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 

001/98.
Art. 210 - O gerenciamento do Sistema Municipal de Saúde 

deve seguir critérios de compromisso com o caráter público dos 
serviços e eficácia no seu desempenho.

Art. 211 - Ao Município compete definir e executar ações de 
Vigilância Sanitária em conjunto com o Estado, a partir de critérios 
sócio-econômicos, populacionais e de risco à saúde pública e ao 
meio ambiente, bem como a partir da estrutura existente na admi-
nistração municipal.

§ 1º - Entende-se por Vigilância Sanitária o conjunto de ações 
que integram o Sistema Municipal de Saúde, capazes de diminuir, 
eliminar ou prevenir riscos e intervir sobre os problemas sanitários 
decorrentes da produção e circulação de mercadorias, da prestação 
de serviços e da intervenção sobre o meio ambiente, objetivando a 
proteção da saúde do consumidor, do trabalhador e da população 
em geral.

§ 2º - A abrangência da Vigilância Sanitária, bem como a coor-
denação, execução, e aplicação da legislação vigente, serão regula-
mentadas em lei.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE, LAZER E TURISMO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 212 - A educação, enquanto direito de todos, é um dever 
do Poder Público e da sociedade, que deve ser baseado nos prin-
cípios da democracia, da liberdade de expressão, da solidariedade 
e do respeito aos direitos humanos, visando constituir-se em ins-
trumento de desenvolvimento da capacidade de elaboração e de 
reflexão crítica da realidade.

Art. 213 - O dever do Município na promoção do ensino funda-
mental e na educação infantil, observará a garantia de:

Artigo 213 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os 
que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

II - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente, na rede regular de ensino;

III - garantia de padrão de qualidade material, físico e profis-
sional; 

Inciso III com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 

seis anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, de acordo com a deman-

da, em toda a rede municipal de ensino, adequado às condições do 
educando;

Inciso VI com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, atra-

vés de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde;

VIII – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IX - unificação por série dos livros didáticos;
X – gestão democrática do ensino, garantida a participação da 

comunidade;
XI - igualdade de condições para o acesso e permanência.
Incisos VIII, IX, X e XI incluídos pela Emenda de Revisão n.º 

001/98.
§ 1º - O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Municí-

pio, ou sua irregularidade, importa responsabilidade da autoridade 
competente.

§ 2º - Compete ao Poder Público, através da Secretaria de Edu-
cação, recensear os educandos do ensino fundamental, fazer-lhes 
a chamada e zelar junto aos pais ou responsável pela frequência 
escolar, comunicando ao Conselho Tutelar os casos de frequência 
irregular, repetência e evasão escolar.

Parágrafo 2º com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

Art. 214 - O Sistema de Ensino Municipal assegurará aos alunos 
necessitados, condições de eficiência escolar.

Art. 215 - O ensino oficial do Município será gratuito e atuará 
prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.

§ 1º - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui dis-
ciplina dos horários das escolas oficiais do Município e será minis-
trado de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada 
por ele, se for capaz, ou por seu representante legal ou responsável.

§ 2º - O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa.

Art. 216 – Constarão do currículo escolar da rede municipal de 
ensino, temas com a abordagem interdisciplinar que abranjam, en-
tre outros, a educação ambiental, educação sexual, educação para 
o trânsito, história da África e do negro no Brasil, história da mulher 
na sociedade e ensino religioso de matrícula facultativa, que res-
peitem e incorporem os diferentes aspectos da cultura brasileira, 
enfatizando sua abordagem regional e estadual.

Artigos 215, caput, e 216 com redação dada pela Emenda de 
Revisão n.º 001/98.

Art. 217 - Os recursos do Município serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidas às escolas comunitárias, confessio-
nais, filantrópicas, definidos em lei federal que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária filantrópica ou confessional ou ao Município no caso 
de encerramento de suas atividades.

Parágrafo Único - Os recursos de que trata este artigo serão 
destinados a bolsas de estudos para ensino fundamental, na forma 
de lei, para os que demonstrem insuficiência dos recursos, quando 
houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na locali-
dade da residência do educando, ficando o Município obrigado a 
investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.
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Art. 218 - O Poder Executivo submeterá à aprovação da Câma-
ra Municipal, projeto de lei reestruturando o Sistema Municipal de 
Ensino, que contará obrigatoriamente, com a organização adminis-
trativa e técnica-pedagógica do órgão municipal da educação, bem 
como as leis complementares que instituam:

I - o estatuto do magistério municipal;
II - organização e administração democrática do ensino público 

municipal;
III - composição, o funcionamento e as atribuições do Conselho 

Municipal de Educação;
IV - o plano municipal plurianual de educação.
Art. 219 - Os cargos do magistério municipal serão obrigatoria-

mente providos através de concurso público, de ingresso e acesso, 
vedada qualquer outra forma de provimento.

Art. 220 - Ao membro do magistério municipal serão assegu-
rados:

I - plano de carreira, com promoção horizontal e vertical, me-
diante critério justo de aferição do tempo de serviço efetivamente 
trabalhado em função do magistério, bem como do aperfeiçoamen-
to profissional;

II - participação direta no ensino público municipal;
III - garantia de condições técnicas adequadas para o exercício 

do magistério;
IV - piso salarial profissional.
Art. 221 - A lei assegurará, na administração das escolas da rede 

municipal, a participação efetiva de todos os segmentos sociais en-
volvidos no processo educacional, podendo para este fim, instituir 
conselho comunitário escolar em cada unidade educacional.

Art. 222 - Fica assegurada a participação do magistério muni-
cipal, mediante representação em condições de serem regulamen-
tadas através de decreto do Poder Executivo, na elaboração dos 
projetos de leis complementares relativos a:

I - plano de carreira do magistério municipal;
II - estatuto do magistério municipal;
III - gestão democrática do ensino público municipal;
IV - plano municipal plurianual de educação;
V - Conselho Municipal de Educação.
Art. 223 - O Conselho Municipal de Educação, cuja composição, 

atribuições e deveres, bem como a forma de eleição e a duração do 
mandato de seus membros estarão definidos em lei.

Art. 224 - Na composição do Conselho Municipal de Educação 
fica garantida a participação efetiva de todos os segmentos sociais 
envolvidos no processo educacional do Município. 

Artigos 223 e 224 com redação dada pela Emenda de Revisão 
n.º 001/98.

Art. 225 – Revogado.
Artigo 225 revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 226 - O Poder Executivo encaminhará para apreciação 

legislativa a proposta do Plano Municipal de Educação, elaborado 
pelo Conselho Municipal de Educação.

Art. 227 - O Plano Municipal de Educação conterá estudos so-
bre as características sociais, econômicas, culturais e educacionais, 
bem como as eventuais soluções a curto, médio e longo prazo.

§ 1º - Uma vez aprovado, o Plano Municipal de Educação pode-
rá ser modificado por lei de iniciativa do Executivo ou do Legislativo, 
sendo obrigatório o parecer do Conselho Municipal de Educação.

§ 2º - Caberá ao Conselho Municipal de Educação e à Câmara 
Municipal, no âmbito de suas competências, exercer a fiscalização 
sobre o cumprimento do Plano Municipal de Educação.

Art. 228 - O Município publicará até trinta dias após o encer-
ramento de cada trimestre, informações completas sobre receitas 
arrecadadas e transferências de recursos destinados à educação, 
nesse período, discriminadas por nível de ensino, e sua respectiva 
utilização.

Art. 229 - Caberá ao Município realizar recenseamento, proven-
do, anualmente, o levantamento da população em idade escolar, 
procedendo a sua chamada para matrícula, quando os estabeleci-
mentos de ensino estiverem sob sua administração, ou fornecendo 
dados para que o Estado o faça.

Art. 230 - O Município aplicará anualmente, nunca menos de 
vinte e cinco por cento da receita resultante dos impostos na manu-
tenção e desenvolvimento exclusivo de ensino.

Artigo 230 com redação dada pela Emenda n.º 002, de 27 de 
dezembro de 1990.

Parágrafo Único - Não se incluem no percentual previsto neste 
artigo as verbas do orçamento municipal destinadas às atividades 
culturais, desportivas e recreativas promovidas pela Municipalida-
de.

Art. 231 - O Plano Municipal Plurianual de Educação referir-se-á 
ao ensino fundamental e a educação préescolar, incluindo, obriga-
toriamente, todos os estabelecimentos de ensino público sediados 
no Município.

Parágrafo Único - O Plano de que trata este artigo deverá ser 
elaborado em conjunto ou de comum acordo com a rede escolar 
mantida pelo Estado, na forma estabelecida em lei.

Art. 232 - É da competência comum da União, do Estado e do 
Município proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência.

Art. 233 - Constituirá exigência indispensável à apresentação 
no ato da matrícula, de atestado de vacina contra moléstias infec-
to-contagiosas.

Art. 234 - O Município implantará programas municipais de 
complementação da merenda nas escolas, com produtos de hortas 
escolares e comunitárias.

Art. 235 - O Município manterá com a União e o Estado, con-
vênios que visem à erradicação do analfabetismo em seu território.

Art. 236 - O Município, considerando-se as necessidades locais 
e regionais do mercado de trabalho, implantará política de educa-
ção profissionalizante e semiprofissionalizante, permitindo-se, para 
consecução desse fim, a celebração de convênios com os governos 
federal e estadual e empresas particulares.

Artigo 236 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

SEÇÃO II
DA CULTURA

Art. 237 - O Município estimulará o desenvolvimento das ci-
ências, das artes, das letras e da cultura em geral, observando o 
disposto na Constituição Federal.

§ 1º - Ao Município compete suplementar, quando necessário, 
a legislação federal e a estadual dispondo sobre a cultura.

§ 2º - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de 
alta significação para o Município.

Art. 238 - Ao Município é facultado:
I - firmar convênios de intercâmbio e cooperação financeira 

com entidades públicas ou privadas para a prestação de orientação 
e assistência na criação e manutenção de bibliotecas públicas;

II - promover, mediante incentivos especiais ou concessão de 
prêmios e bolsas, na forma da lei, atividades e estudo de interesse 
local, de natureza científica ou sócio-econômica;

III - a produção de livros, discos, vídeos, revistas, que visem a 
divulgação de autores que enalteçam o patrimônio cultural da cida-
de, ouvido sempre o Conselho Municipal de Cultura;

IV - o incentivo às festas populares, folclóricas e religiosas lo-
cais, bem como às atividades artísticas, festivais e feiras de artesa-
nato;
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V - o estudo de áreas de preservação da história da cultura lo-
cal;

VI - a proteção do patrimônio histórico cultural local, observada 
a ação fiscalizadora federal e estadual;

VII - o cadastramento para obtenção de recursos financeiros, 
através de impostos e renda para atividades culturais;

VIII - a criação e manutenção de espaços públicos devidamente 
equipados, capazes de garantir a produção, divulgação e apresenta-
ção das manifestações culturais e artísticas.

Art. 239 - O Município criará o Conselho Municipal de Cultura.
Art. 240 - Ao Município cumpre proteger os documentos, as 

obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os mo-
numentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

Art. 241 - O Município poderá prestar auxílio aos artistas, ás 
entidades e grupos locais, registradas na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, o qual se destinará à organização de desfiles e 
apresentações em época própria, promovendo a cultura do Muni-
cípio.

Artigo 241 com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

SEÇÃO III
DO ESPORTE, LAZER E TURISMO

Art. 242 - O Município orientará e estimulará, por todos os 
meios, a educação física, nos estabelecimentos municipais de ensi-
no e nos particulares que recebem auxílio do Município.

Art. 243 - O Município auxiliará, pelos meios ao seu alcance, as 
organizações beneficentes, culturais e amadoristas, nos termos de 
lei, sendo que as amadoristas e colegiais terão prioridade no uso de 
estádios, campos e instalações de propriedade do Município.

Art. 244 - O Município orientará as práticas desportivas formais 
e não formais, dando prioridade aos alunos de sua rede de ensino e 
a promoção desportiva dos clubes locais.

Art. 245 - O Município incentivará o lazer como forma de pro-
moção e integração social. 

Art. 246 - O Município proporcionará meios de recreação sadia 
e construtiva à comunidade, mediante:

I - reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, 
bosques, jardins e assemelhados, como base física da recreação hu-
mana;

II - construção e equipamento de quadras poliesportivas, cam-
pos de futebol, visando manter uma infra-estrutura mínima para 
práticas de esporte amador;

III - construção de parques infantis, centro de juventude e edi-
fício de convivência comunitária;

IV - aproveitamento e adaptação de rios, vales, colinas, mon-
tanhas, lagos, matas e outros recursos naturais como locais de pas-
seio e distração;

V - implantação de ruas de lazer e encontros sociais urbanos e 
rurais para prática de atividades sociais diversas, nos setores mais 
carentes;

VI - implantação de programas municipais para apoio às prá-
ticas esportivas e de lazer, criando condições adequadas, especial-
mente junto aos jovens e idosos. Inciso VI com redação dada pela 
Emenda de Revisão n.º 001/98.

Art. 247 - Os serviços municipais de esportes e recreação ar-
ticular-se-ão entre si e com as atividades culturais do Município, 
visando a implantação e o desenvolvimento do turismo.

CAPÍTULO III
DA PREVIDÊNCIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA FAMÍLIA

Art. 248 - Compete ao Município suplementar, se for o caso, os 
planos de assistência social, estabelecidos em lei.

Art. 249 - O Município, dentro de sua competência, regulará o 
serviço social, favorecendo e coordenando as atividades particula-
res que visem a este objetivo.

§ 1º - Caberá ao Município promover e executar as obras que, 
por sua natureza e extensão, não possam ser atendidas pelas insti-
tuições de caráter privado.

§ 2º - O plano de assistência social do Município, nos termos 
que a lei estabelecer, terá por objetivo a correção dos desequilíbrios 
do sistema social e a recuperação dos elementos desajustados, vi-
sando a um desenvolvimento social harmônico.

§ 3º - O plano de assistência social do Município será apreciado 
pelos Conselhos Municipais de Assistência Social e dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.

Parágrafo 3º incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 250 - As ações do Município, por meio de programas e 

projetos na área de promoção social serão organizadas, elaboradas, 
executadas e acompanhadas com base nos seguintes princípios:

I - participação da comunidade;
II - descentralização administrativa, respeitada a legislação fe-

deral, considerando o Município e as comunidades como instâncias 
básicas para o atendimento e a realização de programas;

III - integração das ações dos órgãos e entidades da adminis-
tração em geral, compatibilizando programas e recursos evitando 
a duplicidade de atendimento entre as esferas Municipal e Federal.

Art. 251 - Compete ao Município, na área de Assistência Social:
I - formular políticas de Assistência Social em articulação com a 

política estadual e federal;
II - legislar e normalizar sobre a matéria de natureza financeira, 

política e programática na área assistencial, respeitadas as diretri-
zes e princípios federais e estaduais;

III - planejar, coordenar, executar, controlar, fiscalizar e avaliar a 
prestação de serviços assistenciais a nível municipal em articulação 
com as demais esferas do governo;

IV - registrar e autorizar a instalação e funcionamento de enti-
dades assistenciais não governamentais.

Art. 252 - A coordenação da Assistência Social no Município 
será exercida pela Secretaria Municipal de Promoção Social.

Art. 253 - Para efeito de subvenção municipal as entidades de 
assistência social atenderão aos seguintes requisitos:

I - integração dos serviços à política municipal de assistência 
social;

II - garantir a qualidade dos serviços;
III - subordinação dos serviços à fiscalização e supervisão da Se-

cretaria Municipal de Promoção Social, concessora da subvenção;
IV - prestação de contas para fins de renovação e subvenção;
V - existência na estrutura organizacional da entidade de um 

conselho deliberativo com representação dos usuários.
Parágrafo único – A subvenção a que alude este artigo poderá 

estender-se a associações artísticas, culturais e educacionais.
Parágrafo único incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.
Art. 254 - A lei assegurará isenção tributária em favor das pes-

soas jurídicas de natureza assistencial, instaladas no Município, que 
tenham como objetivo o amparo ao menor carente, ao deficiente 
e ao idoso, sem fins lucrativos e que sejam declarados de utilidade 
pública municipal.
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Art. 255 - O Município dará prioridade para a assistência pré-
-natal e a infância assegurando ainda condições de prevenção de 
deficiências e integração social de seus portadores, mediante trei-
namento para o trabalho e para a convivência, podendo para tanto:

I - criar centros profissionalizantes para treinamento, habitação 
e reabilitação profissional de portadores de deficiências, oferecen-
do os meios adequados para esse fim aos que não tenham condi-
ções de frequentar a rede regular de ensino;

II - instituir serviços de sistema “Braile” de forma a atender as 
necessidades sociais dos portadores de deficiências.

Art. 256 - É assegurado na forma de lei, aos portadores de de-
ficiências e aos idosos, acesso adequados aos logradouros e edifí-
cios de uso público, bem como aos veículos de transporte coletivo 
urbano.

Art. 256-A - O Município fiscalizará as empresas instaladas em 
Jaguariúna, para cumprirem a legislação pertinente à instalação de 
creches para seus funcionários, sob pena de cassação do alvará de 
funcionamento.

Artigo 256-A incluído pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

CAPÍTULO IV
DA GUARDA MUNICIPAL

Art. 257 - O Município poderá constituir uma Guarda Municipal 
destinada à proteção de seus bens, serviços e instalações, obedeci-
dos os preceitos da lei federal. 

Parágrafo Único - Para a consecução dos objetivos da Guarda 
Municipal, o Município poderá celebrar convênio com o Estado, a 
União e a iniciativa privada.

Parágrafo único com redação dada pela Emenda de Revisão n.º 
001/98.

CAPÍTULO V
DA SEGURANÇA 

Art. 258 - O Município poderá colaborar com o Estado, na área 
da segurança pública, para proporcionar a implantação da Delega-
cia da Mulher e da Delegacia do Menor.

Art. 259 - O Poder Público poderá conveniar-se com entidade 
destinada ao estudo de medidas e de trabalho ligados à área de 
proteção às crianças vítimas de maus tratos.

Art. 260 - O Município poderá celebrar convênio com o Estado, 
relativamente a serviço de prevenção e extinção de incêndio, de 
busca e salvamento e de prevenção de acidentes, através de auto-
rização legislativa.

Art. 261 - Fica mantido o Sistema Municipal de Defesa Civil, vin-
culado ao respectivo Sistema Estadual.

Art. 262 - O Município criará o Conselho Municipal de Seguran-
ça, cuja organização e composição será efetuada oportunamente 
através de Lei Municipal.

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 1º - Os planos, as leis complementares e as comissões 
constantes desta Lei Orgânica, serão elaboradas, criadas e organi-
zadas pelos Poderes Executivo e Legislativo, no prazo de 18 meses, 
contados da promulgação desta.

Parágrafo Único - Enquanto não efetivadas as disposições do 
“Caput”, permanece vigente a legislação já existente, desde que 
não conflitantes com as Constituições Federal, Estadual e esta Lei 
Orgânica.

Art. 2º - Revogado.
Artigo 2º revogado pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

Art. 3º - Caberá ao Executivo, no prazo de doze meses, à partir 
da promulgação desta Lei Orgânica, instituir através de Lei o Hino 
Municipal de Jaguariúna.

Art. 4º - A vedação de que trata o inciso VII, do artigo 190, desta 
Lei Orgânica, terá sua vigência em relação ao Município a partir da 
conclusão das obras e serviços de captação e tratamento de esgo-
tos, que não poderá ultrapassar o prazo máximo de 4 (quatro) anos, 
contados da promulgação deste diploma legal.

Parágrafo único – Até que as obras e os serviços referidos neste 
artigo sejam totalmente concluídos, o Município, obrigatoriamen-
te, consignará os recursos financeiros necessários nos orçamentos 
anuais.

Art. 5º - O Executivo Municipal encaminhará à Câmara de Ve-
readores, no prazo de 120 dias, projeto de lei reformulando o Con-
selho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA – órgão 
colegiado, normativo e recursal, com participação paritária entre 
governo municipal e segmentos da sociedade civil de Jaguariúna, 
abrangendo sua composição, organização, competência e atribui-
ções.

Art. 6º - Fica consignado o prazo de 12 (doze) meses, a contar 
da promulgação desta, para que a atual frota de ônibus em circu-
lação no Município seja adaptada ao livre acesso e circulação das 
pessoas portadoras de deficiência física e motora.

Artigos 4º, 5º e 6º incluídos pela Emenda de Revisão n.º 001/98.

LEI COMPLEMENTAR Nº 209/2012 (ESTATUTO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JAGUARI-

ÚNA)

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponi-
bilizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site 
eletrônico, conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.
br/retificacoes

EXERCÍCIOS

1. A Constituição Federal (CF) de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) em vigor apresentam os princí-
pios e os fins da educação nacional, assim como o dever do Estado e 
dos pais em relação à educação. De acordo com essas informações, 
julgue os itens subsequentes. É função do Estado garantir o pluralis-
mo de ideias e concepções pedagógicas na educação pública e(ou) 
privada.

( ) CERTO
( ) ERRADO

2. A Constituição Federal (CF) de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) em vigor apresentam os princí-
pios e os fins da educação nacional, assim como o dever do Estado e 
dos pais em relação à educação. De acordo com essas informações, 
julgue os itens subsequentes. O Estado tem o dever de garantir edu-
cação escolar pública, obrigatória e gratuita, em todos os níveis de 
ensino.

( ) CERTO
( ) ERRADO
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3. De acordo com a legislação que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, o dever do Estado com a educação es-
colar pública será efetivado mediante a garantia de

(A) educação básica, obrigatória e gratuita, em creches, para 
crianças de zero a seis anos de idade.
(B) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, de acordo com a capacidade de cada um.
(C) atendimento educacional gratuito aos educandos com de-
ficiência, de preferência em escolas exclusivamente destinadas 
à educação especial.
(D) atendimento ao educando por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, garantidos somente aos 
alunos da pré-escola e do ensino fundamental.
(E) acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
exclusivamente àqueles educandos que estejam na idade apro-
priada para tais níveis.

4. Na Lei de Diretrizes da Educação Nacional (nº 9394/1996), 
encontramos nos artigos 70 e 71 as especificações sobre as despe-
sas para a manutenção e desenvolvimento do ensino e à consecu-
ção dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os 
níveis. São apresentadas, respectivamente, o que são as despesas 
com manutenção e desenvolvimento do ensino e o que não o são.

Sobre as despesas apresentadas nos artigos supracitados assi-
nale a alternativa que contemple de forma correta as despesas com 
manutenção e desenvolvimento do ensino:

(A) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação; concessão de bolsas de estudo 
a alunos de escolas públicas e privadas; obras de infraestrutura 
realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede es-
colar.
(B) aquisição, manutenção, construção e conservação de ins-
talações e equipamentos necessários ao ensino; formação de 
quadros especiais para a administração pública, sejam militares 
ou civis, inclusive diplomáticos; aquisição de material didático-
-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.
(C) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação; concessão de bolsas de estudo 
a alunos de escolas públicas e privadas; amortização e custeio 
de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos 
incisos do artigo 70 da lei nº 9394/1996.
(D) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação; programas suplementares de 
alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; uso e manu-
tenção de bens e serviços vinculados ao ensino.

5. À luz da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), assinale 
a alternativa que não apresenta possibilidade de trabalho do psicó-
logo escolar na educação superior.

(A) atividades de avaliação, aconselhamento, prevenção e re-
mediação de problemas psicológicos nas instituições de nível 
superior
(B) auxílio no processo de seleção, orientação e planejamento 
da carreira dos alunos para que possam atender às necessida-
des do mercado e às próprias
(C) atuar como pesquisador e participar de equipe de planeja-
mento e avaliação de programas e objetivos educacionais
(D) participar do planejamento administrativo e pedagógico da 
instituição, visando a ações que reduzam a evasão escolar e 
forneçam indicadores de risco e êxito acadêmico
(E) realizar atividade clínica, na forma de terapia individual, 
com professores e alunos, de modo a melhorar a saúde mental 
na instituição

6. No Estatuto da Criança e do Adolescente, artigo 4o, desta-
cam-se os seguintes aspectos:

É dever da ...... , da comunidade, da sociedade em geral e do 
...... assegurar, com absoluta prioridade a efetivação dos direitos 
referentes à ...... , à saúde , à alimentação, à educação [...] e à con-
vivência familiar e ...... .

Preenchem as lacunas da frase acima, correta e respectivamen-
te,

(A) família − poder público − moradia escolar − religiosa
(B) escola − SUS − educação − habitacional
(C) escola − conselho tutelar − vida − comunitária
(D) família − conselho tutelar − moradia − escolar
(E) família − poder público − vida − comunitária

7. Carla, de 11 anos de idade, com os pais destituídos do po-
der familiar, cresce em entidade de acolhimento institucional faz 
dois anos, sem nenhum interessado em sua adoção habilitado nos 
cadastros nacional ou internacional. Sensibilizado com a situação 
da criança, um advogado, que já possui três filhos, sendo um ado-
tado, deseja acompanhar o desenvolvimento de Carla, auxiliando-a 
nos estudos e, a fim de criar vínculos com sua família, levando-a 
para casa nos feriados e férias escolares. De acordo com o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, de que forma o advogado conseguirá 
obter a convivência temporária externa de Carla com sua família?

(A) Acolhimento familiar.
(B) Guarda estatutária.
(C) Tutela.
(D) Apadrinhamento.

8. A vice-diretora, substituindo a diretora da unidade, iniciou 
a reunião com os pais apresentando a concepção de criança que 
norteia as ações da entidade. De acordo com a Resolução nº 5/09, 
criança é

(A) ser único e universal, abstrato e generalizável. Cabe ao edu-
cador ou cuidador legitimá-la enquanto um ser em crescimen-
to, incapaz de agir, interagir, descobrir e transformar o mundo. 
Essas são habilidades dos adolescentes e adultos.
(B) um ser passivo, desatento, incapaz de criar hipóteses sobre 
o seu ambiente, por isso precisa ser tutelado, dirigido, condi-
cionado, ensinado. A construção do conhecimento e da auto-
nomia se processa do individual para o social.
(C) um sujeito que aprende sem ser ensinado, aprende sozi-
nho, pela descoberta. Mas a descoberta não é solução para 
o problema de educação. Para fortalecer a cultura, é preciso 
transmitir, passar às crianças seu acúmulo de conhecimento, 
aptidões e práticas sociais e éticas. A instituição de Educação 
Infantil foi estabelecida para servir a esse propósito.
(D) sujeito histórico e de direito que, nas interações, relações 
e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pes-
soal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, ob-
serva, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre 
a natureza e a sociedade, produzindo cultura.
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9. Entendendo a proposta pedagógica da unidade ou projeto 
político-pedagógico como o plano orientador das ações da institui-
ção, que define as metas que se pretende para a aprendizagem e o 
desenvolvimento das crianças que nela são educados e cuidados, 
a diretora criou estratégias para que ele fosse um processo de ela-
boração coletiva da comunidade escolar. Numas das reuniões para 
sua elaboração, foi necessária a conceituação de currículo. Sendo 
assim, é correto afirmar que, de acordo com a Resolução nº 5/09, 
currículo é

(A) um guia de orientação que deve servir de base para discus-
sões entre profissionais de um mesmo sistema de ensino ou no 
interior da instituição, na elaboração de seus projetos educati-
vos; é um rol de conteúdos a serem desenvolvidos.
(B) o conjunto de práticas que buscam articular as experiências 
e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem 
parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e 
tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral 
de crianças de 0 a 5 anos de idade.
(C) um programa de conteúdos de disciplinas a serem seguidas 
pelos professores nas instituições educacionais. O objetivo de 
definir um currículo bem planejado é garantir a melhor oferta 
cultural que o sistema educacional possa apresentar aos alu-
nos, priorizando os saberes historicamente elaborados.
(D) uma palavra que derivada do terno latino currus carro, car-
ruagem, significando um lugar no qual se corre. Seu uso meta-
fórico em educação seria a busca de um caminho, uma direção, 
que orientaria o percurso para atingir certas finalidades. É um 
grupo sistemático de cursos ou sequência de matérias necessá-
rias ao desenvolvimento cognitivo da criança.

10. A Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, que define as 
diretrizes curriculares nacionais gerais para a Educação Básica, no 
Artigo 9º, determina que a escola de qualidade social adote como 
centralidade o estudante e a aprendizagem, o que pressupõe aten-
dimento aos seguintes requisitos:

I. Foco no projeto político-pedagógico, no gosto pela aprendi-
zagem e na avaliação das aprendizagens como instrumento de con-
tínua progressão dos estudantes.

II. Inter-relação entre organização do currículo, do trabalho pe-
dagógico e da jornada de trabalho do professor, tendo como objeti-
vo a aprendizagem do estudante.

III. Compatibilidade entre a proposta curricular e a infraestrutu-
ra entendida como espaço formativo dotado de efetiva disponibili-
dade de tempos para a sua utilização e acessibilidade.

IV. Valorização dos profissionais da educação, com programa 
de formação continuada, critérios de acesso, permanência, remu-
neração compatível com a jornada de trabalho definida no projeto 
político-pedagógico.

Quais estão corretas?
(A) Apenas I e II.
(B) Apenas III e IV.
(C) Apenas I, II e III.
(D) Apenas II, III e IV.
(E) I, II, III e IV.

11. Sobre a formação básica comum e a parte diversificada, na 
Educação Básica, a Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, estabe-
lece que:

(A) A base nacional comum e a parte diversificada se consti-
tuem em dois blocos distintos, com disciplinas específicas para 
cada uma dessas partes.
(B) A parte diversificada enriquece e complementa a base na-
cional comum, prevendo o estudo das características regionais 
e locais da sociedade, exclusivamente no Ensino Médio.
(C) A parte diversificada pode ser organizada em temas gerais, 
na forma de eixos temáticos, selecionados colegiadamente pe-
los sistemas educativos ou pela unidade escolar.
(D) A Língua Espanhola faz parte da base nacional comum e 
é componente curricular obrigatório no Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio.
(E) O conhecimento da realidade social e política, especialmen-
te do Brasil, incluindo-se o estudo da História e das Culturas 
Afro-Brasileira e Indígena, deve ser incluído na parte diversifi-
cada do Ensino Fundamental.

12. Leia atentamente cada item abaixo de acordo com PCN’s.
I. No Brasil, os PCN’s são diretrizes elaboradas pelo Governo Fe-

deral com o objetivo principal de orientar os educadores por meio 
da normatização de alguns fatores fundamentais concernentes a 
cada disciplina.

II. Abrangem tanto a rede pública, como a rede privada de en-
sino, conforme o nível de escolaridade dos alunos.

III. Sua meta é garantir aos educandos o direito de usufruir dos 
conhecimentos necessários para o exercício da cidadania.

IV. Servem como norteadores para professores, coordenadores 
e diretores, que podem adaptá-los às peculiaridades locais.

Assinale a alternativa correta
(A) Somente o item I está correto.
(B) Somente o item II está correto.
(C) Somente o item III está correto.
(D) Todos os itens estão corretos.

13. Sobre os parâmetros Curriculares Nacionais, Indique a afir-
mativa FALSA:

(A) O conjunto das proposições, expressas nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais, tem como objetivo estabelecer referenciais 
a partir dos quais a educação possa atuar, decisivamente, no 
processo de construção da cidadania.
(B) Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem, portanto, 
um referencial para fomentar a reflexão, que já vem ocorrendo 
em diversos locais, sobre os currículos estaduais e municipais.
(C) Os Parâmetros Curriculares Nacionais configuram uma 
proposta fechada e inflexível, a ser concretizada nas decisões 
regionais e locais sobre currículos e sobre programas de trans-
formação da realidade educacional empreendidos pelas autori-
dades governamentais, pelas escolas e pelos professores.
(D) Os Parâmetros Curriculares Nacionais buscam apontar ca-
minhos para enfrentar os problemas do ensino no Brasil, ado-
tando como eixo o desenvolvimento de capacidades do aluno, 
processo em que os conteúdos curriculares atuam não como 
fins em si mesmos, mas como meios para a aquisição e o de-
senvolvimento dessas capacidades.
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14. A Lei n.º 13861/2019 altera a Lei que dispõe sobre o apoio 
às pessoas com deficiência (Lei n.º 7853/1989). Em seu Artigo 17, 
que trata do censo demográfico, a Lei n.º 13861/2019 faz a seguinte 
alteração:

(A) determina a incorporação, no censo demográfico de 1990 
e nos subsequentes, questões concernentes à problemática da 
pessoa com deficiência, objetivando o conhecimento atualiza-
do do número de pessoas portadoras de deficiência no país.
(B) define que passará a ser obrigatório, nos censos demográ-
ficos, a partir de 2019, o uso do termo “pessoa com necessida-
des especiais”.
(C) obriga os censos demográficos, a partir de 2019, a levantar, 
com prioridade na região Nordeste, o número de pessoas com 
deficiências múltiplas.
(D) estabelece que os censos demográficos realizados a partir 
de 2019 incluirão as especificidades inerentes ao transtorno do 
espectro autista.
(E) delibera que os censos demográficos, a partir de 2020, de-
verão considerar apenas o número de pessoas com deficiência 
física.

15. A Lei nº 7.853/89 que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência e sua integração social sobre a Coorde-
nadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiên-
cia (CORDE), institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá outras providências. Assinale a alternativa que 
descreve de forma correta o órgão responsável pela competência 
de coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e 
medidas referentes a pessoas portadoras de deficiência.

(A) Ministério da Casa Civil.
(B) Procuradoria Geral da União.
(C) Ministério Público e Juizado Especial.
(D) Secretaria Especial das Pessoas Portadoras de Deficiência.
(E) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República.
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